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CAlyiARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

! Folha n°  ,y)._  do proc.
N C H)	 ... -.1 1- LLJ

!tdelixte Cieofit - Ass. Padernerrtél
RF. t00.408

§ 1 2 - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias para

finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e as

condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem evitar o

consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo de uso

previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial.

§ 29 - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições contidas

na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira de Normas

410	 Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações vigentes, em

qualquer esfera administrativa.

Artigo 32 - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as alternativas

tecnológicas referidas no artigo 29 , desta lei, para fins de obtenção de alvará municipal de

autorização para construção.

Artigo 42 - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na fase de

implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da construção, o

profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra.

§ 1 2 - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a pessoa

tio	 jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto.

§ 29 - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela elaboração e

apresentação gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças gráficas, descritivas,

especificações e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto ao CREA.

§ 32 - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o responsável pela

direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua segurança e eventuais

riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA.

Artigo 52 - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal do

condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2 9 da presente lei e a

realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter as
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SAO PAULO

r----------N.
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Folha n°  e 3 clO proc. !

	

N° R - f ... _A__ j,	 de. --4	?

Ali MfliY Ckolm - Ass.

instalações emem perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o sistema opere
adequadamente e com os melhores resultados.

Artigo 62 - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a melhor
tecnologia disponível.

Artigo 72 - Havendo o descumprimento de quaisquer dessas regras serão aplicadas
notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o cumprimento do

•	 disposto.

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua
publicação.

São Paulo, 07 de abril de 2010.

Sala /das Sess .: .,
I A

Souz Santos
Verea or (PSDB)
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Folha n°__2___cio proc.
:

Mnelio Cicooe - Ass. Pmerjerr..;
RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir, no âmbito do município de São Paulo, os

chamados "Condomínios Ambientalmente Sustentáveis", ou seja, os conjuntos de moradias

organizadas de forma horizontal ou vertical que utilizam alternativas tecnológicas

ambientalmente sustentáveis.

A medida, sem dúvida alguma, significará uma importante contribuição no sentido de se

diminuir os impactos ambientais gerados pelas construções de condomínios horizontais ou

verticais, uma vez que estes representam importantes pontos de impermeabilização do solo,

de alto consumo de energia elétrica e de recursos hídricos, de grande concentração de

habitantes e/ou usuários além de serem importantes focos de geração de resíduos sólidos.

No Brasil, dados aferidos revelam que 40% dos recursos naturais extraídos são destinados

a indústria da construção civil, 50% dos resíduos sólidos urbanos são provenientes de

construções e demolições e 50% do consumo de energia elétrica é destinada para operação

das edificações (fonte FGV/ União Nacional da Construção).

O município de São Paulo já sofre as conseqüências da degradação ambiental causada

pela ocupação desordenada do solo, sendo a expansão habitacional a maior agressora do

meio ambiente. Assim, deve-se considerar a dimensão ambiental como variável essencial

nos programas de desenvolvimento urbano, prevenindo a ocupação desordenada do solo.

O projeto busca equacionar o uso racional do meio ambiente, permitindo a produção

contínua de recursos renováveis, o uso racional dos recursos não-renováveis, conservação

da biodiversidade, promoção de uma gestão sustentável dos recursos naturais e a melhoria

da qualidade de vida das pessoas, buscando uma melhoria de qualidade de vida para as

presentes e futuras gerações.

As exigências aqui dispostas são factíveis, economicamente viáveis para os

empreendedores e não onerosas para os consumidores finais. Estes são os motivos

essenciais que nos levaram a propor este conjunto de normas exclusivamente para

condomínios verticais e horizontais.
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CARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

•	 Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 1.-/0	 q I Lf I 20—Á() 	 (a) 	 0-"Á 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

13 Dl( 14D

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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aliklARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do
Folha n° 

PINDCeSSO n° (2 ly)
¡Sonia Maria S. 'ers-e.wa
IReg. 100.996

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0126/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras
providências;

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, que
regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais
da política urbana e dá outras providências. Em seu art. 2°, inciso I, prevê como
diretriz geral da política urbana a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido
como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as
presentes e futuras gerações;

- Lei Estadual n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, que institui a política estadual de
mudanças climáticas - PEMC;

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que aprova o Código de Obras e
Edificações, dispondo sobre regras gerais e específicas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações,
dentro dos limites dos imóveis. No item 9 do Anexo 1, versa sobre as especificações
das construções, no que se refere aos Componentes-Materiais, Elementos
Construtivos e Equipamentos;

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do
Município de São Paulo. Em seu Título I, Capitulo III, arts. 54 e segs., trata do meio
ambiente e do desenvolvimento urbano. Em seu art. 80, inciso XVIII, prevê ser objetivo
da política de habitação do Município o respeito ao meio ambiente, buscando adotar
tecnologias de projeto, construção e manutenção dos empreendimentos habitacionais
voltados para os princípios do desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas
de conservação de água e de disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de
áreas verdes, preservação ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos
empreendimentos;

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

processo n°.32toilD
Sonha Maria S. Ferreira
Reg. 100.922_54_

•

PROCURADORIA

Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. Em seus arts. 150 e segs.,
dispõe sobre o uso do solo classificado como Categoria Residencial;

- Lei Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do
Município de São Paulo. Em seus arts. 25 a 27, trata do abastecimento de água para
consumo humano, em seus arts. 28 a 30, trata do esgotamento sanitário, e em seu art.
31 e segs., sobre resíduos sólidos;

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal
de Conservação e uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências.
Alterada pela Lei n° 14.403, de 21 de maio de 2007;

- Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria do
Verde e do Meio Ambiente. Em seu artigo 18 estabelece as atribuições do
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental;

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança
do Clima do Município de São Paulo;

- PL n° 0252/07, de autoria do Vereador Chico Macena, que institui o Código
Ambiental do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0050/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que cria o Programa
Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, torna
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam à eficiência energética dos
imóveis e dá outras providências;

- PL n° 0066/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a construção
da "edificação sustentável" ou "construção verde" nas condições que estabelece;

- PL n° 0170/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a instalação
de mini-ETE (estação de tratamento de esgoto), nas edificações do Município;

- PL n° 0427/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a emissão
de gases que propiciam o aumento do efeito estufa emanados pela construção civil e
dá outras providências;

- PL n° 0638/09, de autoria do Vereador Jooji Flato, que cria o programa lixo zero,
arquitetura sustentável e energia renovável no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- PL n° 0730/09, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que cria o Programa Municipal
de conscientização e conservação para reuso da água proveniente de aparelhos de ar
condicionado nas edificações Públicas e Privadas e obrigatoriedade de instalação dos
mecanismos de captação e conservação de água em edifícios novos e dá outras
providências.
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Processo r?
Sonha Maria S. Ferreira
Rea. 100.996 Nny/
Sonha Maria S. Ferreira
Rea. 100.996 Nny/

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 28 de abril de 2010.

1 José Lujz Levy I
Procurador Legislàtivo - Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 67.816

Adela Duarte/Alva ezi
Procuradora Supervisora do S9ior dWPtcji. e Análise Prévia

OAB/SP 118.664

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



L6938compilada

Regulamento

Mensagem de veto

Page 1 of 18

SPForni chi aeans?,sli rr•;: .--211S (C). Prr
Re . 10C.Sá;; 	 f

Dispõe sobre a Politica Nacional do Meio Ambiente, - us
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras
providências.

31 DE AGOSTO DE 1981LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Presidência ch- República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicospara Assuntos Jurldícos

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o

•	 Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada 
pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DA POLlTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 2°. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação
da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento
sócioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos
os seguintes princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos
recursos ambientais;

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Redulamentol

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente:
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L6938compilada	 •	 , Page 2 of 18

Folha n°

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o
mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação dada pela Lei n°
7.804, de 1989) 

110	 DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 40 - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:

I - à connpatibilização do desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade do meio
ambiente e do equilíbrio ecológico;

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico,
atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios e dos Municípios;

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e
manejo de recursos ambientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s nacionais orientadas para o uso racional de
recursos ambientais;

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações
ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade
ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas á sua utilização racional e
disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos
causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.

Art. 50 - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos,
destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio
ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2° desta Lei.

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com
as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 6° Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria
da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na
formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos
ambientais; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 19901

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938compilada.htm 	 23/4/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



Page 3 of 18L6938compilada
Folha n°	 do

Procenco ri° IltiLD
Sonia Mn.a S. Ferr4ra

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do MtlagáljaatedONAMAWom a finalidade
de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio
ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre /normas e padrões
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida;
(Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990).

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de
planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes
governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n°8.028, de 1990)

IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com a
finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes governamentais fixadas
para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas,
projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação
dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

•	 VI - órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas
atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)

§ 1° Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaboração normas
supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem
estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão
elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior.

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os
resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente
interessada.

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de
apoio técnico científico às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

1111	 Art. 7°	 (Revogado pela Lei n°8.028, de 1990) 

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades
efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA;
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)

II - deterrninar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis
conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e
municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de
impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação
ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n° 8.028 de
1990) 

III - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito prévio, sobre as
multas e outras penalidades impostas pela IBAMA; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) (Vide Lei n°
11.941, de 2009)

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar
medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO);

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais
concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em
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L6938compilada	 Page 4 of 18

linhas de fiananciamento em estabelecimentos oficiais de crédito; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos
automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio
ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.

•

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do
Conama. (Incluído pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIE ít iha n° -

Art. 90 - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 	 Pror.eso n° - (1_0

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento) 

III - a avaliação de impactos ambientais;

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia,
voltados para a melhoria da qualidade ambiental;

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, estadual e
municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas;
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

Sonía Ma:-Ia7.). Fe
Reg. 100.996 ,

n°
Sonía
Reg. 100.996

M11.1•~•••••

do

eira

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental;

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias não cumprimento das medidas necessárias à
preservação ou correção da degradação ambiental.

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a
produzi-Ias, quando inexistentes; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras etou utilizadoras dos recursos
ambientais. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989) 

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e
outros. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 92-A. Mediante anuência do órgão ambiental competente, o proprietário rural pode instituir servidão
ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em caráter permanente ou temporário, total ou parcialmente,
a direito de uso, exploração ou supressão de recursos naturais existentes na propriedade. (Incluído pela Lei
n°11.284, de 2006) 

§ 1-9 A servidão ambiental não se aplica às áreas de preservação permanente e de reserva legal.
(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

§ 22 A limitação ao uso ou exploração da vegetação da área sob servidão instituída em relação aos
recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a reserva legal. (Incluído pela Lei no
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§ 32 A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente.(Incluído pela Lei n°
11.284, de 2006) 

§ 42 Na hipótese de compensação de reserva legal, a servidão deve ser averbada na matrícula de todos
os imóveis envolvidos. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 52 É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área,
nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos limites da
propriedade. (Incluído pela Lei n°11.284, de 2006)

Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades
utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de
órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de

411	
outras licenças exigíveis. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)

§ 1° Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal
oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação.

§ 2° Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento de que trata este artigo
dependerá de homologação da IBAMA. (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989)

§ 3° O órgão estadual do meio ambiente e IBAMA, esta em caráter supletivo, poderão, se necessário e
sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades geradoras de
poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições
e limites estipulados no licenciamento concedido. (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989)

§ 4° Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o
licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto
ambiental, de âmbito nacional ou regional. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento
e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio CONAMA.

411	
(Vide Lei n° 7.804, de 1989)

§ 1° A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrões de qualidade ambiental
serão exercidos pelo IBAMA, em caráter supletivo da atuação do órgão estadual e municipal competentes.
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

§ 2° Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou
privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por processos de
exploração predatórios ou poluidores.

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a
aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao
cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA.

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste artigo deverão fazer constar dos
projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental
e a melhoria da qualidade do meio ambiente.

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando:

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a
degradação da qualidade ambiental;

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores;
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Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das
pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que
visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica.

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados
pela degradação da qualidade ambientai sujeitará os transgressores:

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000
(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica,
conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado,
Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios;

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público;

• crédito;
à P	 Pparticipaçãoerda ou sus ensão de 	 em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de

IV - à suspensão de sua atividade.

§ 1° Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para
propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.

§ 2° No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a
aplicação Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias prevista neste artigo.

§ 3° Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou
suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos
ou financiamento, cumprimento resolução do CONAMA.

§ 4° (Revogado pela Lei n° 9.966, de 2000)

§ 52 A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de
indenização e reparação de danos previstas no § 1 2 deste artigo. (Incluído pela Lei n°11.284, de 2006) 

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver tornando
mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de
100 (cem) a 1.000 (mil) MVR.  (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

§ 1° A pena e aumentada até o dobro se: (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989)

I - resultar:

a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente;

b) lesão corporal grave;

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte;

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado.

§ 2° Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas tendentes a
impedir a prática das condutas acima descritas. °Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

Art. 16 - (Revogado pela Lei n° 7.804, de 1989) 
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Folha n°

I

Processo n° a
Sonia Maria S.

, Reg. 100.996Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.

Mensagem de Veto n g- 730
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição
Federal, estabelece diretrizes gerais da política
urbana e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DIRETRIZES GERAIS

Art. 1 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição
Federal, será aplicado o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade,
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do
equilíbrio ambiental.

Art. 2" A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da
população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência,
de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre
o meio ambiente;

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos
adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação
à infra-estrutura urbana;
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d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam func	 f—con-ro..polps,
LRe

sPoronciaesso n°
Maria

g. lon gnr

geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não
utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em
vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência;

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão
urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do
Município e do território sob sua área de influência;

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos
gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os
investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos
sociais;

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a
valorização de imóveis urbanos;

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o
meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população;

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa
renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas
am bientais;

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas
edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e
unidades habitacionais;

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de
empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse
social.

Art. 32 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana:

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e
do bem-estar em âmbito nacional;
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Processo n° Not
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111 — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e
de saneamento básico;

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento
básico e transportes urbanos;

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de
desenvolvimento econômico e social.

CAPÍTULO

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

Seção 1

1111	 Dos instrumentos em geral

Art. 4 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de
desenvolvimento econômico e social;

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

111 — planejamento municipal, em especial:

a)plano diretor;

b)disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

c)zoneamento ambiental;

IP d) plano plurianual;

e)diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária participativa;

g)planos, programas e projetos setoriais;

h)planos de desenvolvimento econômico e social;

IV — institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b)contribuição de melhoria;

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

V — institutos jurídicos e políticos:

a) desapropriação;
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acão dc DOSSC. (Incluído nela Medida Provisé Ele -2.009(L5.0

b) servidão administrativa; 	 ',gana
Re . 100.99R

c) limitações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de conservação;

f) instituição de zonas especiais de interesse social;

g) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

j) usucapião especial de imóvel urbano;

I) direito de superfície;

m) direito de preempção;

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;

o) transferência do direito de construir;

p) operações urbanas consorciadas;

q) regularização fundiária;

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos
favorecidos;

s) referendo popular e plebiscito;

t) demarcação urbanística para fins dc regulefização fundiária; -(Incluído pela
•	 •.	 .0	 iS: -	 LI S

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n2
11.977, de 2009)

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei ri2 11.977, de 2009)

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança
(E IV).

§ 1 2 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é
própria, observado o disposto nesta Lei.

§ 22 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos
por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a
concessão de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente.
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ASSEMBLEI A LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Se-:3ari a &ft-a; Palsraty

rk-4-Jalarrento ck, [Xe. .in-c.,rt3-M e trfarna-A

LEI N2 13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC

411 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

SEÇÃO I

DISPOSIÇÃO GERAL

Artigo 1 2 - Esta lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo
seus princípios, objetivos e instrumentos de aplicação.

SEÇÃO II

Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios

Artigo 22 - A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao
desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera.
Artigo 32 - A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais:
I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utilizada como
razão para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando
houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana;
II - da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capazes de
mitigar impactos conhecidos no sistema climático da Terra;
III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar com o
custo decorrente do dano causado ao meio ambiente;
IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com
amplo acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive
no que diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais;
V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do
processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e
atender equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras;
VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvolvidos,
em um espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde
e da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança
global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na ação efetiva;
VII - da ação governamental, importante na manutenção do equilíbrio ecológico,
considerado o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente
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lei n.13.798, de 09.11.2009

I ,	 o iida-protegido, tendo em vista sua fruição coletiva, com racionilidàefeyáruunllzaçao . +1. isolo, do
subsolo, da água e do ar, por meio do acompanhamereVe refac170Td: ;dualidade
ambiental, além do planejamento e da fiscalização do 1-~steniável—dog—recursos
naturais;
VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-
fé, com espírito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da
Humanidade;
IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de
informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio
ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos
impactos climáticos;
X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a
construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a
implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos
ambientais.

•	 SEÇÃO III

Das Definições

Artigo 42 - Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições:
I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas
naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas;
II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos
da mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos;
III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em
decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da
concentração atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatura média
do planeta, provocando fenômenos climáticos adversos;
IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e
partículas;
V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e
socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-
relação e a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o objetivo
de promover o desenvolvimento sustentável em seus pilares ambiental, social e
econômico;
VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados
para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e
humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais;
VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico de uma
determinada região e considerado uma unidade do ecossistema;
VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade das quantidades
relevantes do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo variados, de semanas a
milhares de anos;
IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobre políticas e medidas
abrangentes para a proteção do sistema climático global, tendo como núcleo o inventário
de emissões antrópicas de gases de efeito estufa no território paulista, inclusive as fontes,
sumidouros e reservatórios significativos;
X - desenvolvimento sustentável: processo de geração de riquezas que atende às
necessidades presentes, sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras
satisfazerem as suas próprias necessidades, no qual a exploração de recursos, a política
de investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças
institucionais encontram-se em harmonia, para elevação do potencial atual e futuro de
satisfazer as necessidades e aspirações do ser humano;

1 Folha n"
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XI - ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente 9SRogneldiesla.,tar121e. er: necrroeU, ambos
Processo n° (26(.0

tratados como um sistema funcional de relações interativas, comirâf gFência e-Circulação
de energia e matéria;
XII - efeito estufa: propriedade física de gases (vapor d'água, dióxido de carbono e metano,
entre outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte aquecimento da
superfície da baixa atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra;
XIII - efeitos negativos da mudança do clima: alterações no meio ambiente físico ou na
biota, resultantes de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a
composição, resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas
produtivos de índole socioeconômica e declinem a saúde e o bem estar humanos;
XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, considerando-se uma
área específica e um período determinado;
XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara,
considerando-se o padrão de distribuição estatística de referência, calculado em um
determinado lugar;
XVI - externalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivíduos ou setores não

4111 envolvidos numa determinada atividade econômica;
XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera,
incluindo aerossóis ou elementos precursores;
XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes
de processos antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha,
especialmente o vapor d'água, o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, além do
hexafluoreto de enxofre, dos hidrofluorcarbonos e dos perfluorcarbonos;
XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos
sistemas naturais e humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação;
XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas
naturais ou humanos, consideradas as adaptações efetuadas;
XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de
efeito estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos
relacionados às mudanças climáticas;
XXII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de
Quioto (artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa,
com o propósito de auxiliar os países em desenvolvimento, não incluídos no Anexo I do

• Protocolo, a atingirem o desenvolvimento sustentável, bem como contribuir para o alcance
dos objetivos da Convenção do Clima, prevista a geração de créditos por Reduções
Certificadas de Emissões - RCEs, a serem utilizados pelos países desenvolvidos para
cumprimento de suas metas no âmbito do referido acordo internacional;
XXIII - microclima: estado físico da atmosfera muito próxima da superfície terrestre, região
associada à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente
relacionada a um curto período de tempo;
XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto externo sobre um
sistema, aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que
significa, em termos de clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores
antropogênicos que contribuem para sua mudança, inclusive meios planejados para
reduzir emissões de gases de efeito estufa, aumentar a remoção desses gases da
atmosfera por meio do seu armazenamento em formações geológicas, solos, biomassa e
no oceano, ou para alterar a radiação solar que atinge a Terra, por métodos de
geoengenharia (gerenciamento direto do balanço energético do planeta);
XXV - mudança climática: alteração no clima, direta ou indiretamente atribuída à atividade
humana, que afete a composição da atmosfera e que se some àquela provocada pela
variabilidade climática natural, observada ao longo de períodos comparáveis;
XXVI - mudanças globais: modificações no meio ambiente global (alterações no clima, uso
da terra, oceanos, águas continentais, composição química da atmosfera, ecossistemas,
biomas etc.) que possam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida;

"--Y 	 Page 3 of 16
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XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita r 14`ão- corm arrue
t
 e natural,

dependendo dos recursos naturais para a sua reprodução s -Oc- io-cültural; r- meio de,atividades de baixo impacto ambiental;
XXVIII - previsão climática: descrição probabilística de um evento climático futuro, com
base em observações de condições meteorológicas atuais e passadas, ou em modelos
quantitativos de processos climáticos;
XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários
futuros de desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e político, cujas forçantes
radiativas possam advir de fontes naturais ou antrópicas;
XXX - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um
gás de efeito estufa ou um seu precursor;
XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se
com facilidade a mudanças ou impactos;
XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro
reservatório que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta de gás
carbônico da atmosfera, por meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal,

• reflorestamento e práticas de agricultura que aumentem a concentração de carbono no
solo, a separação e remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo processamento
de combustíveis fósseis para produção de hidrogênio, além da estocagem por longos
períodos em reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e aquíferos
salinos;
XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera
e suas interações, tanto naturais quanto por indução antrópica;
XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa,
um aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera;
XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou
estado;
XXXVI - tempo: condição específica da atmosfera em um local e dado momento, medido
em termos de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença
de nuvens e precipitação;
XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em
escalas temporal e espacial que ultrapassam eventos individuais;
XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antrópicas de gases de

III efeito estufa, que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são
atribuídas;
XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se
proteger dos efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade climática e
eventos extremos, sendo função da magnitude e taxa da variação climática ao qual um
sistema é exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de adaptação;
XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referencial para o
planejamento ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, capaz de identificar a
potencialidade e a vocação de um território, tornando-o base do desenvolvimento
sustentável.

SEÇÃO IV

Dos Objetivos

Artigo 52 - São objetivos específicos da PEMC:
I - assegurar a compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do
sistema climático;
II - fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de
efeito estufa, incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL;
III - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no
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sentido de estimular a modificação ambientalmente positiva rios pacrfõVá-de—co 'mo, nas
atividades econômicas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco ma redução
de emissões dos gases de efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros;
IV - realizar ações para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz
energética, dentro e fora do Estado;
V - implementar ações de prevenção e adaptação às alterações produzidas pelos impactos
das mudanças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da
população;
VI - promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças
climáticas globais, informar amplamente as observações desse fenômeno, os métodos de
quantificação das emissões, inventários, cenários de emissões e impactos ambientais,
identificação de vulnerabilidades, medidas de adaptação, ações de prevenção e opções
para construir um modelo de desenvolvimento sustentável;
VII - estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para
os temas relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação,

011,
 vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem
 a emissão de gases de efeito estufa;

VIII - provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão
integrada e compartilhada dos instrumentos desta lei;
IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos
setores produtivos da economia paulista;
X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado;
XI - preservar e ampliar os estoques de carbono existentes no Estado;
XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados
interno e externo;
XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive
o uso do poder de compra do Estado, para os fins desta lei;
XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as
e articulando-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e municipais;
XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baixo impacto
ambiental e energético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de
áreas de vulnerabilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território.

•	 SEÇÃO V

Das Diretrizes

Artigo 62 - São diretrizes da PEMC:
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de
emissões antrópicas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros,
dos gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de
metodologias comparáveis nacional e internacionalmente;
II - formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que
incluam medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por
fontes e remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo
Protocolo de Montreal, bem como medidas para permitir adaptação adequada à mudança
do clima;
III - promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação, difusão e transferência de
tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões
antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos
os setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, transportes, indústria,
agropecuária, silvicultura e administração de resíduos;
IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e
fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de
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SonirS0
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Mol, 7i1usie,a bio adsa, as florestas
e os oceanos, como também outros ecossistemas terre res;psfeir ráráter marinhos;
V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação a -dglmpactos da mudança do
clima, desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hídricos e agricultura, bem como para a proteção
e recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações;
VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em políticas e medidas
sociais, econômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exemplo
das avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar
os efeitos negativos da mudança do clima na economia, na saúde pública e na qualidade
do meio ambiente;
VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientíficas, tecnológicas, socioeconômicas
e outras, bem como em observações sistemáticas e no desenvolvimento de banco de
dados relativos ao sistema climático;
VIII - promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações

4110
 científicas, tecnológicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, à
 mudança do clima e às consequências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao

desafio das mudanças climáticas globais;
IX - alocar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização
pública em relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da
sociedade civil nesse processo;
X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como
deslizamentos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e
fundos de vale;
XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas,
mensuráveis e com cronogramas definidos.

SEÇÃO VI

Da Comunicação Estadual

Artigo 72 - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quinquenal, em
conformidade com os métodos aprovados pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças
Climáticas, contendo o seguinte:
I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por sumidouros
de gases de efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de
apresentação:
a) um capítulo sobre "Energia", composto pelos setores: "Queima de combustíveis",
contemplando os subsetores "Energético" (produção de energia secundária), "Indústrias de
transformação e de construção" e "Transporte", além do subsetor "Outros", para os demais
casos, e "Emissões fugitivas de combustíveis", contemplando os subsetores "Combustíveis
sólidos", "Petróleo e gás natural" e "Outros";
b) um capítulo sobre "Processos industriais", composto pelos setores "Produtos minerais",
"Indústria química", "Produção de metais", "Outras produções", "Produção de halocarbonos
e hexafluoreto de enxofre", "Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre" e
"Outros";
c) um capítulo sobre "Uso de solventes e outros produtos";
d) um capítulo sobre "Agropecuária", composto pelos setores "Fermentação entérica",
"Tratamento de dejetos", "Cultivo de arroz", "Solos agrícolas", "Queimadas proibidas",
"Queima de resíduos agrícolas" e "Outros";
e) um capítulo sobre "Resíduos", composto pelos setores "Resíduos sólidos", "Efluentes
líquidos" e "Efluentes industriais";
II - mapa com avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prevenção e adaptação
aos impactos causados pela mudança do clima, integrado às ações da Defesa Civil;
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III - referência a planos de ação específicos para o enfrentannento do problema das
mudanças climáticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação.

Folha n°
SEÇÃO VII	

(2Processo na 1.2_600

Reg 100	 re"ege
_4y

Artigo 82 - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvolvimentOtõlla
deve ter periodicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências
ambientais de políticas, planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das
mudanças climáticas, dentre outros aspectos considerando:
I - o Zoneamento Ecológico-Econômico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as
atividades produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a ocupação do
solo paulista, como base para modelos locais de desenvolvimento sustentável;
II - estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade às
mudanças climáticas, prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação;
III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito

010	 estufa, setoriais ou tecnológicas;
IV - os diversos aspectos de transporte sustentável;
V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito
metropolitano, os modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos;
VI - políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e
ampliação dos sumidouros de carbono;
VII - medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima;
VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras
regiões pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para outras regiões,
das boas práticas verificadas no Estado de São Paulo;
IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de
sustentabilidade que, com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e
ações correlatas a esta lei;
X - planos de assistência aos municípios para inventário de emissões e sumidouros, ações
de mitigação e adaptação aos eventos climáticos extremos.
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente deverá coordenar a definição de
indicadores ambientais que permitam avaliar os efeitos da aplicação desta lei e publicar os

1111 resultados de seu acompanhamento.

SEÇÃO VIII

Do Registro Público de Emissões

Artigo 99 - O Estado criará e manterá o Registro Público de Emissões, com o objetivo de
estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanhamento do resultado de
medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar os agentes
privados e públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade.
§ 1 9 - A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária,
observadas as seguintes etapas:
1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo;
2 - capacitação e treinamento para a certificação;
3 - identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa;
4 - reunião de informações e documentação para comprovar as emissões;
5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário
seguinte, harmonizada com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindose
as emissões indiretas pelo uso de eletricidade, calor de processo e cogeração;

Da Avaliação Ambiental Estratégica 	 Sonia Mana	
•

Da Avaliação Ambiental Estratégica
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6 - certificação das emissões declaradas, .por terceira parte independente e credenciada,
nos casos previstos;
7 - declaração das emissões realizadas no ano calendário anterior.
§ 22 - O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para a adesão ao
Registro Público:
1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa;
2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais;
3 - priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos;
4- certificação de conformidade;	 JSonja Maria
5 - incentivos fiscais. 	 Reg.	 996 •

§ 39 - O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a se-guinj
abrangência:
1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurídicas
de direito privado;
2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurídica de direito público.
§ 42.. A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da
certificação por terceira parte das emissões informadas ao Registro Público de Emissões.

SEÇÃO IX

Do disciplinamento do uso do solo

Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo urbano e rural, dentre outros resultados,
buscará:
I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta e indireta,
como o setor costeiro, zonas de encostas e fundos de vale;
II - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os impactos,
principalmente sobre áreas de maior vulnerabilidade;
III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de combustíveis pelo
deslocamento de pessoas e bens;
IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produção a novos padrões
de clima e disponibilidade hídrica, diversificar a produção para garantir o suprimento,
conter a desertificação, utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossistemas
naturais, controlar queimadas e incêndios, prevenir a formação de erosões, proteger
nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores de biodiversidade;
V - ordenar os múltiplos usos da água, permitindo a proteção de recursos hídricos, a
gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de
inundações;
VI - integrar a dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos;
VII - incorporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento
territorial urbano, protegendo a vegetação arbórea nativa;
VIII - delimitar, demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva legal e,
principalmente, áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e
remanescentes florestais;
IX - identificar e mapear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como
base para políticas locais de adaptação aos impactos decorrentes das mudanças
climáticas;
X - manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservadas pelo Estado ou
Municípios, necessárias para a manutenção do equilíbrio bioclimático do território paulista;
XI - aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o plantio de espécies
adequadas à redução das chamadas ilhas de calor;
XII - promover a descentralização da atividade econômica e dos serviços públicos, com
foco na redução da demanda por transporte.
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Processo n° /1G 00
Da Produção, Comércio e Consumo	 I s0nia Maria S rFerre ira

Reg 100 9;;M
Artigo 11 - Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padroes
sustentáveis de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de
insumos, utilizar materiais menos impactantes e gerar menos resíduos, com a consequente
redução das emissões dos gases de efeito estufa.
Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas
nas áreas de:
I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público
estadual em todas as suas instâncias;
II - responsabilidade pós-consumo, incorporando externalidades ambientais e privilegiando
o uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados;
III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das
mercadorias;
IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e

410 a eólica;
V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade
mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas,
protegendo as encostas de morros e promovendo a recuperação vegetal;
VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de
terceiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas
técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais
reciclados e de fontes alternativas e renováveis de energia;
VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e
disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da
racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia
sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer
os cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios,
prevenindo a formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais,
recompondo corredores de biodiversidade;
VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a

•
pressão dessas atividades sobre florestas e outros ecossistemas naturais;
IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando
distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do
uso de recursos naturais;
X - eficiência energética nos edifícios públicos;
XI - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos
hídricos, a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de
inundações;
XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros
ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos
limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e
restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal;
XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvolvimento e implementação de tecnologias
menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que
minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos
gerados pelo consumo.
Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambiental de produtos
comercializados em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes
ou importadores.
Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões
referidos no "caput" deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se
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com outros organismos técnicos mediante convênios e demais instrumentos de
cooperação.
Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e privados com o objetivo
de capacitar e auxiliar o micro e pequeno empreendedor em projetos de redução de
emissão de gases de efeito estufa. 	 Mai/Nd

cio
rio

e,rreira

Folha n°
SEÇÃO XI

Processo n° 12£
Do Licenciamento, Prevenção e Controle de Impactos AmbiAitãfsm'gri2") 996

f2/

Artigo 15 - O licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados
deverão incorporar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação
Estadual, a Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões.
§ 1 2 - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da
poluição atmosférica e ao gerenciamento da qualidade do ar e das águas, instrumentos
pelos quais o Poder Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais.
§ 22 - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros

• instrumentos normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas.

SEÇÃO XII

Do Transporte Sustentável

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentido de
minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e
exigências:
I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o transporte coletivo
sobre o transporte motorizado individual;
II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores de ônibus,
ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho e lazer,
com combinação de modais de transporte;
III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, e estímulo ao
desenvolvimento, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores;
IV - implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões
metropolitanas e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do
transporte público;
V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no
tráfego, redução da frequência e intensidade dos congestionamentos;
VI - estímulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que
permitam a redistribuição capilar de produtos;
VII - estímulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços
públicos em áreas periféricas predominantemente residenciais;
VIII - coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica;
IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação;
X - renovação da frota em uso;
XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere às
emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de
combustível;
XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de
indicadores e rotulagem ambiental;
XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como:
a)poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa;
b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente;
c)efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura;
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-ork

'

d) planos de transporte e ações de mobilidade; 	 1 Processo n° 12.140
XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção vei iltà1!le Maria S. F rreira
XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicul - e . 100.996
XVI - inventário de emissões, parte da Comunicação Estadual;
XVII - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitar a
ocorrência de episódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais
definidos em lei;
XVIII - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de
abastecimento, bases, terminais e estações de transferência de combustíveis;
XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem
as condições ambientais;
XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o
escalonamento de horários de utilização de vias públicas;
XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de
veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de
gases de efeito estufa;
XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias
terrestres;
XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor
emissão por passageiro ou unidade de carga;
XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de
cortinas de vegetação;
XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de
planejamento, tais como:
a) desestímulo ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana
por veículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive
tarifária, de outros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre
pneus de média capacidade e o sistema aquaviário;
b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens;
c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana;
d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas
municipais;
e) outras estratégias adequadas de mobilidade;
f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização
do tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas
abusivas ao trânsito;
XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e
conscientização;
XXVII - adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de:
a) melhoria da qualidade dos combustíveis;
b) transição para fontes menos impactantes;
c) conservação de energia;
d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas
adensadas;
e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual;
f) estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de
gases de efeito estufa;
g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e
ambiental;
XXVIII - fomento a pesquisas e desenvolvimento na área do transporte sustentável;
XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e
o aumento da participação das fontes renováveis na matriz.

SEÇÃO XIII

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/1ei%20n.13.798,%20de%2009... . 28/4/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



-27 4) fi'o
Pagj 12 of 16lei n.13.798, de 09.11.2009

sPoronciaesmsaornia 3. F°4U4.cdir
Re .100 . 9 96	(-

Do Gerenciamento de Recursos Hídricos, Resíduos e Efluentes

Artigo 17 - A Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Integrado de
Gerenciamento de Recursos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos
de Bacias Hidrográficas, os Comitês de Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do
Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos devem
considerar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e as
ações de prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei.
Artigo 18 - O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Política Estadual
de Resíduos Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de
maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na
prevenção, redução, reuso, reciclagem e recuperação do conteúdo energético dos
resíduos, nessa ordem.
Artigo 19 - O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digestão anaeróbia
de sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, resíduos rurais e
resíduos sólidos urbanos.

SEÇÃO XIV

Do Planejamento Emergencial contra Catástrofes

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações
Emergenciais - PEAE, para resposta a eventos climáticos extremos que possam gerar
situação de calamidade pública em território paulista, notadamente em áreas de
vulnerabilidade direta.

SEÇÃO XV

Da Educação, Capacitação e Informação

Artigo 21 - Ao Poder Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil:
I - desenvolver programas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação
de informações, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção
do sistema climático, em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de
emissões de gases de efeito estufa dos produtos e serviços;
II - apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e
capacitação nos temas relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na
execução de inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das
vulnerabilidades decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta, para fins de
promover medidas de prevenção, adaptação e de mitigação;
III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação,
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito
estufa, inclusive mediante convênios públicos com universidades e institutos;
IV - integrar às ações de governo os resultados das pesquisas técnico-científicas;
V - fomentar e articular ações em âmbito municipal, oferecendo assistência técnica em
tópicos como transporte sustentável, uso do solo, recuperação florestal, conservação de
energia, gerenciamento de resíduos e mitigação de emissões de metano.

SEÇÃO XVI

Dos Instrumentos Econômicos

Artigo 22 - Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá:
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Processo n°
( Sonha Maria S F e

,
ira I

1 - criar instrumentos econômicos e estimular o crédito fiffinceiro:volta

4
 o a medidas de

mitigação de emissões de gases de efeito estufa e ~"ro—arii:---npactos das
mudanças climáticas;
II - estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de cobrança por
atividades emissoras de gases de efeito estufa;
III - desenvolver estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e
desmatamento evitado, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da
vegetação e proteção de florestas;
IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento
Limpo - MDL, a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbono", decorrente do
Protocolo de Quioto, e de outros mercados similares, por meio de:
a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como auxílio na interlocução com
investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados;
b) estímulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade
paulista;
c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas;
d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comitê

41) Executivo do MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias;
e) auxílio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima
- CIMGC, e outras entidades oficiais;
f) estímulo à obtenção de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas
vantagens competitivas decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por
empreendedores brasileiros.
Artigo 23 - O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes
Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a
delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos
florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por
serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos
econômicos a políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental.
Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de
emissões (RCEs) de gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração
Pública deverão ser aplicados prioritariamente na recuperação do meio ambiente e na
melhoria da qualidade de vida da comunidade moradora do entorno do projeto.

Ak Artigo 25 - Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estadual
gew de Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição

das áreas de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação.
Artigo 26 - A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da
Poluição - FECOP, de que trata o artigo 22 da Lei n 2 11.160, de 18 de junho de 2002,
deverá contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das
alterações do clima.
Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos no caput deste
artigo:
1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima;
2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas;
3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima;
4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo.

SEÇÃO XVII

Da Articulação e Operacionalização

Artigo 27 - Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e
programas governamentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder
Público e entidades do terceiro setor:
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P ro cesso rf126/)Q
Sonia Maria S. Ferr ira

- desenvolver programas de adaptação às mudanças limáticá -s :6/aos eyento§ climáticos
extremos que priorizem as populações mais vulneráveisTaiim de facilitar a interação entre
a sociedade civil e o Poder Público paulista para promover a internalização do tema nas
esferas de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado,
Autarquias e Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, setores empresarial e
acadêmico, sociedade civil organizada e meios de comunicação social;
II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental, de
defesa do consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objetivos desta
lei;
III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de efeito estufa
entre o Governo Estadual e entidades empresariais privadas;
IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas às ações de proteção do sistema climático
e capacitar entidades públicas e privadas para fomentar a adesão às ações relacionadas
com esta lei;
V - realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindo também a participação
constante e ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e programas, nas esferas
nacional ou internacional, isolada ou conjuntamente considerados, que possam contribuir
com a proteção do sistema climático;
VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperando com a esfera federal,
respeitadas as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico;
VII - estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências
multilaterais, organizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no
campo das mudanças climáticas globais;
VIII - apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em
programas e ações no Estado relacionados às mudanças climáticas;
IX - estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de
Quioto;
X - estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às
políticas setoriais que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa,
bem como estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos
referidos gases, de modo a assegurar a competitividade da economia paulista;
XI - buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenção
de Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais
correlatos, ratificados pelo Brasil;
XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a
facilitar a acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos,
necessários à elaboração dos inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos
municípios.
XIII - apoiar a Defesa Civil dos municípios;
XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente
residenciais;
Artigo 28 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão
compatibilizar a aplicação dos instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente com os
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da PEMC.
Parágrafo único - O Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo -
PROCLIMA, coordenará as ações estaduais sistemáticas de inventário e acompanhará o
monitoramento de vulnerabilidades, implementação de medidas de adaptação e a
sistematização de informações sobre as emissões de gases de efeito estufa.
Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis) meses, contados da
publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de
acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Política Estadual de Mudanças
Climáticas.
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e
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lei n.13.798, de 09.11.2009 	 Page 15 of 16

composição tripartite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos
municípios e da sociedade civil.
Artigo 30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as diretrizes para a elaboração da
Comunicação Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Registro Público de
Emissões.

Das Metas e Prazos 	 So_nla Maria S. f- irreira
Reg. 100..996_	 I

Artigo 31 - O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas
emissões antrópicas de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros
instrumentos:
I - metas de estabilização ou redução de emissões, individual ou conjuntamente com
outras regiões do Brasil e do mundo;
II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa
inventariadas para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada

1111 setor, padrões positivos de referência;
- mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos.

SEÇÃO XIX

Disposições Finais

Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá
finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades
antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de
metas pelo Estado.
§ 1 2 - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de
dióxido de carbono (CO2), relativas a 2005, em 2020.

§ 22 - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativas
intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020.
Artigo 33 - O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das

4, mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a
publicação desta lei, a:
I- elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano;
II - publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses;
III - publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano;
IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Econômico-
Ecológico em até 6 (seis) meses;
V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos;
VI - implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos;
VII - elaborar o Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano;
VIII - organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano;
IX - elaborar um plano participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas,
contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos;
X - tornar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de
efeito estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa
Nacional de Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado,
facultada a definição de critério de rotulagem ambiental.
Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3
(três) meses após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para
cumprimento dos prazos dos incisos 1 a X do "caput" deste artigo.
Artigo 34 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Processo n°Vg.10
Sonia Maria S. Fvreira
Reg. 100.996	 V

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11228

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veículos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a meteria, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Díspoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alínea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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Lei h-9- 11.2283 de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei IP 8.255, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais . e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.	 .

Parágrafo -único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo 1
1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeraçáo e insolação das Edificações
11..Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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Folha n°

Processo tf 124
Sorna Maria S. Fe
Reg. 100.99a

Anexo II
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do
fato gerador do tributo.
Anexo
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras
e Edificações, fixando as alíquotas e ,bases de cálculo em razão do
dispositivo infringido.

Art. 22 Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n2
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos:

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
II - Alvará de Autorização;

III - Alvará de Aprovação;
IV - Alvará de Execução;
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos;

VI - Certificado de Conclusão;
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
VIII - Certificado de Mudança de Uso.

•

Art. 32 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

•

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel:
a)cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Uso e Ocupação do Solo;
b)no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 42 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida
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Processo no Dis
Sonia Maria S.
Req . 100 996

ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando
da execução do melhoramento público.

Art. 52 À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições:
a)as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas
com aumentá de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios,
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação
ao lote original;
b)as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam,
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação.
Parágrafo único - Observadas ,s disposições deste artigo. a execução
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoramento público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública em vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do
Município de São Paúlo, a título precário, não sendo devida ao proprietá:
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público.

Art. 62 Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento,
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação clo projeto lar-se-á, unicamente, sobre a área remanescente.
Disposições Gerais
Art. 72 As taxas para exame e verificação de projetos e construções,
fundadas no poder de policia do Município têm, como fato gerador, o
pedido obrigatório de licenciamento.
§ 1 2 Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos
pedidos de:

I - Emissão de Ficha Técnica;
II - Análise de Diretrizes de Projeto;
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III - Apresentação de Comunicação;
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
V - Emissão de Alvará de Autorização;

VI - Emissão de Alvará de Aprovação;
VII - Emissão de Alvará de Execução;
VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos;

IX - Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso.

§ 22 Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das
alíquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes
a cada espécie de pedido.

§ 32 A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil,
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo.

§ 42 Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença,
caberá lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo,
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa.

§ 52 Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20%
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente.

Art. 82 Ficam isentos do pagamento dà taxa o requerimento de Alvará
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do
Anexo I.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao uá) do proprietário, de caráter
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2 (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea.
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Art. 99 As construções de moradia econômica poderão gozar de forne-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo.

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer,
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras.

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscalizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo I e no Anexo

Ari 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente
posterior.

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e
fixadas por ato do Executivo.

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em
cortiços e construção organizada por mutirões.

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes,
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para
isso, os seguintes objetivos:
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua
modernização e atualização;
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no
que se refere à estrutura operacional de fiscalização;
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura;
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d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades
representativas da comunidade.

Disposições Transitórias

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos:

1 - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até adata de
inicio da vigência desta lei, ainda sern idespaho decisório ou com
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás
expedidos e ainda não caducos;

II - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor.

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do
pedido referido no item 1 ou quando já exista licenciamento no caso do
item 11 deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas
infrações a esta lei.

Disposições Finais

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que
couber, pelas disposições do art. 5 2 da Lei rig 8.382, de 13 de abril de
1976, e legislação correlata posterior.

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento -
SEMPLA, de Serviços e Obras - SSO e das Vias Públicas SVP objetivando:
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes
de sua aplicação;
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras,
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização.
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Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no::
venta) dias.
Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente.
Art. 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua
publicação.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei
nQ 8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem
como, no que for pertinente, a Lei ri Q 9.668, de 29 de dezembro de 1983.
Prefeitura do Município de São Paulo
Lulza Erundina de Souza - Prefeita

eira
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9 Componentes - Materiais,
Elementos Construtivos e Equipamentos

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE.

9.1 Desempenho
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade,
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões
estabelecidos neste Código.

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado.

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável.

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas . idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nós termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. •

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os comp0-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observ i -1- e-c—a, Maria s
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal---4.42, 098
competente.

9.2 Componentes Básicos
Os componentes básicos da edificação, que compreendem
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO,
especificados e dimensionados por profissional habilitado.

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de
serviços públicos.

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão
ser impermeabilizadas.

9.23 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão.

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente,
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades
chegar até a'face inferior da telha.

9.3 Instalações Prediais
A execução de instalações prediais, tais como, as de água
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC.

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas,
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as
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Ren lu ,.mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeioLà

rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas
do órgão competente.

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de
gás combustível.

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o
exterior, atendendo as NT da autoridade competente.

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora
•das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas
•para ventilação permanente.

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo.

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de
750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá
ser dotada de abrigo destrnacio à guarda de lixo, localizado no
interior do lote e com acesso direto ao logradouro.

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de
acordo com as NTO.

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de
Licença para Residências Unifamiliares.

9.4 Equipamentos Mecânicos
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos
regulamentos oficiais próprios.

- .._.._)
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a
9,00 111 (nove metros) medidos a partir do perfil original do
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo. de 3,00 m (trés metros) no trecho em que
ocorrer tal situação.

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos
previstos pela LPUOS.

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte,
não serão considerados como área edificada.

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel.

9.5 Elevadores de Passageiros
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às
edificações.

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as
seguintes condições:
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro
metros);
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e

• quatro metros).

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo.

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente,
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção.

.	 .
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Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:
Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 13.430 13/09/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Plano Diretor Estratégico.
Projeto de Lei N o 290/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a
208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta
Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art, 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n o 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto n o 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art.
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento)
- Decreto n° 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP,
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por
esta Lei e pela Lei n o 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n o 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos
do par. 30 do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n o 1 dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 40 - Inclui no Quadro n o 3 anexo ao PDE as vias constantes dos
Quadros 03A e 036.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro n o 11 do PDE melhoramentos previstos nos
Quadros de n 0 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 70 - Acresce complementações ao Quadro n o 12 do PDE.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1° - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art.
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0 do art. 225 do PDE a Operação Urbana
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento)
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Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver
documento)
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LEI N o 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. 1 0 - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2 0 - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que
atuamno Município.
§ 1 0 - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 20 - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 40 da Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
3 - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 3 0 - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3 0 - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município,
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
3 - a gestão democrática.
Art. 40 - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. 5 0 - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos:
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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Estatuto da Cidade;
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes propostas.
Art. 60 - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Circulação e
Transporte e o Plano de Habitação são complementares a este Plano e deverão ser
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 de abril de 2003.
CAPITULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO
Art. 70 - Este Plano Diretor Estratégico rege-se pelos seguintes princípios:
I - justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais;
II - inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas
sociais a todos os munícipes;
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao
trabalho e ao lazer;

1111	 IV - respeito às funções sociais da Cidade e à função social da propriedade;
V - transferência para a coletividade de parte da valorização imobiliária inerente à
urbanização;
VI - direito universal à moradia digna;
VII - universalização da mobilidade e acessibilidade;
VIII - prioridade ao transporte coletivo público;
IX - preservação e recuperação do ambiente natural;
X - fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento,
articulação e controle;
XI - descentralização da administração pública;
XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão.
Art. 80 - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados:
I - consolidar a Cidade de São Paulo como centro regional, pólo internacional, sede de
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda;
II - elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde,à
educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes
camadas da população e regiões da Cidade;
III - promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a
eqüidade social no Município;
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e
paisagístico;
V - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar,
da água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação
em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e
verdes;
VI - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de
infra-estrutura urbana;
VII - aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do
aperfeiçoamento administrativo do setor público;
VIII - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e
econômicos, os investimentos dos setores público e privado;
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade;
X - democratizar o acesso à terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às
faixas de baixa renda;
XI - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o
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XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de
ensino.
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento:
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em
bairros periféricos;
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados;
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares;
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares;
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à
vigilância sanitária;
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população;
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e
consumidores locais;
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita;
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar
em conjuntos de Habitação de Interesse Social;
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede
municipal de ensino;
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar.
SEÇÃO X
DA AGRICULTURA URBANA
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana:
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura
urbana;
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de
agricultura urbana de combate à exclusão social.
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput'' deste artigo não o
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203
desta lei.
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana:
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção
agrícola urbana;
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa.
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana:
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas;
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana,
na forma da lei.
CAPÍTULO III
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO
SEÇÃO I
DA POLÍTICA AMBIENTAL
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico,
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos.
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental:
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber;
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana;
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas
formas;
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso
racional e à proteção dos recursos naturais;
3- ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município;
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que
visem à proteção e restauração do meio ambiente;
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis;
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um
sistema de informações integrado.
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município:

• I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal,
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas
estabelecidas pelas políticas ambientais;
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para
ocupação do solo;
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação,
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem;
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município;
3- a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas;
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de
terra;
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo;
VIII - a definição de metas de redução da poluição;
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos.
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental:
I - observar a Lei Federal n o 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais;
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas;
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores;

• IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia;
3- controlar as fontes de poluição sonora;
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso;
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos;
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo;
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética.
SUBSEÇAO I
DAS ÁREAS VERDES
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes:
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município;
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas
integrantes do sistema de áreas verdes do Município.
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes:
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da
paisagem urbana;
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas;
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III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verdes
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua
preservação e seu uso;
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem
praças, parques ou áreas verdes;
V - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou
arborizados;
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental;
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao
caráter essencial desses espaços;
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em
conjuntos habitacionais e loteamentos.
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes:
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de
recuperação;
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais;
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização;
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância
ambiental regional;
V - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos
habitacionais e loteamentos;
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais;
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e
Praças;
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais
e tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos
pelo Executivo Municipal;
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do
Sistema de Áreas Verdes.
SUBSEÇÃO II
DOS RECURSOS HtDRICOS

•	 Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos:
- assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção,

regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao
atendimento da população e das atividades econômicas do Município;
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e
aqüíferos que abastecem o Município.
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos:

- a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município,
contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê;
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a
sustentação econômica da sua produção nos mananciais;
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê,
particularmente no Município de São Paulo;
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o
incentivo a alteração de padrões de consumo;
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3 - o desenvolvimento de alternativas de reutilização de água e novas alternativas de
captação para usos que não requeiram padrões de potabilidade;
VI - a difusão de políticas de conservação do uso da água;
VII - a criação de instrumentos para permitir o controle social das condições gerais de
produção de água, ampliando o envolvimento da população na proteção das áreas
produtoras de água;
VIII - a reversão de processos de degradação instalados nos mananciais, alterando
tendência de perda da capacidade de produção de água das APRMs, por meio de programas
integrados de saneamento ambiental;
IX - a priorização do Sistema de Abastecimento de Água da Cantareira para o seu melhor
aproveitamento.
Art. 63 - São ações estratégicas para os Recursos Hídricos:
I - participar ativamente nos órgãos colegiados de gestão de recursos hídricos;
II - desenvolver instrumentos para compensação de proprietários de áreas adequadamente
preservadas na região de mananciais;
III - implementar instrumento de Avaliação Ambiental Estratégica para fins de avaliação,
monitoramento e revisão de políticas que ameacem a produção de água;
IV - criar instrumento legal com exigências para o processo de regularização de loteamentos
clandestinos ou irregulares, localizados em mananciais, prevendo mecanismos de punição
pelo não-cumprimento das exigências, inclusive ao Poder Público Municipal;
3 - criar instrumento legal que exija dos responsáveis pelas edificações de grande porte e
atividades de grande consumo de água a implantação de instalações para reuso de água
para fins não potáveis.
Parágrafo único - As instalações para reuso da água devem compor sistema independente
de armazenamento e distribuição, atendidas as exigências técnicas e sanitárias necessárias,
podendo contemplar, inclusive, a captação de águas pluviais.
SUBSEÇÃO III
DO SANEAMENTO BÁSICO
Art. 64 - São objetivos para os Serviços de Saneamento:
I - assegurar a qualidade e a regularidade plena no abastecimento de água para consumo
humano e outros fins, capaz de atender as demandas geradas em seu território;
II - reduzir as perdas físicas da rede de abastecimento;
III - completar as redes de coleta e afastamento dos esgotos, encaminhando-os para
tratamento nas atuais estações;
IV - incentivar a implantação de novos sistemas de tratamento de esgotos e de
abastecimento de água;
3 - despoluir cursos d'água, recuperar talvegues e matas ciliares;
VI - reduzir a poluição afluente aos corpos d'água através do controle de cargas difusas;
VII - criar e manter atualizado cadastro das redes e instalações.
Art. 65 - São diretrizes para Serviços de Saneamento:
I - o estabelecimento de metas progressivas de regularidade e qualidade no sistema de
abastecimento de água e no sistema de tratamento de esgotos mediante entendimentos
com a concessionária;
II - a redução da vulnerabilidade de contaminação da água potável por infiltração de
esgotos e demais poluentes nas redes de abastecimento;
III - o estabelecimento de metas progressivas de redução de perdas de água em toda a
Cidade, mediante entendimentos com a concessionária;
IV - a restrição do consumo supérfluo da água potável;
3 - a racionalização da cobrança pelo consumo da água e a redução das perdas por meio da
instalação de hidrômetros individuais ou outra tecnologia de medição em condomínios
verticais;
VI - o estabelecimento de metas progressivas de ampliação da rede de coleta de esgotos,
para toda a Macrozona de Estruturação Urbana, mediante entendimentos coma

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



folha n°

Processo n° .11!'`Á'
Sonha Maria S.
Rec. 100.996

concessionária;
VII - o estabelecimento de programa de implantação de sistemas alternativos de coleta,
afastamento e tratamento de esgotos, principalmente em assentamentos isolados
periféricos, mediante entendimentos com a concessionária;
VIII - a formulação de política de controle de cargas difusas, particularmente daquela
originada do lançamento de resíduos sólidos e de esgotos clandestinos domésticos e
industriais;
IX - a criação de exigências de controle de geração e tratamento de resíduos para grandes
empreendimentos potencialmente geradores de cargas poluidoras, articulado ao controle de
vazões de drenagem;
X - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo e
concessionária para implementação de cadastro das redes e instalações existentes.
Art. 66 - São ações estratégicas para Serviços de Saneamento:
I - estabelecer metas de regularização no abastecimento, em conjunto com as
concessionárias, em áreas sujeitas a contaminação, principalmente Perus, São Mateus e a
Várzea do Tietê a montante da Barragem da Penha;
II - elaborar e aplicar instrumentos de desestímulo ao consumo inadequado e de restrição
ao uso da água potável a grandes consumidores que não requeiram padrões de potabilidade
na água a ser consumida;
III - reduzir as perdas físicas, prioritariamente nas áreas com vulnerabilidade de
contaminação da água potável por infiltração, particularmente nas periferias, como Perus,
São Mateus e a Várzea do Tietê a montante da Barragem da Penha;
IV - priorizar a expansão dos sistemas de coleta e tratamento de esgotos nos
assentamentos localizados em bacias de mananciais destinados ao abastecimento, como os
de Billings e Guarapiranga, ou daquelas que contribuam para eles, como a Bacia do
Pinheiros, bacias afluentes de parques urbanos e demais equipamentos públicos, a
montante de áreas inundáveis, como as bacias dos córregos Aricanduva, Pirajussara,
Cabuçu, Guaraú, áreas com serviço ineficiente, como as extremidades de rede das zonas
Noroeste e Sudoeste do Município e áreas a montante de assentamentos precários em todo
o Centro Expandido;

V - priorizar a implantação de sistemas alternativos de tratamento de esgotos nos
assentamentos isolados, situados nas áreas de proteção aos mananciais;
VI - priorizar o controle de cargas difusas nos mananciais Billings e Guarapiranga, incluindo
a Bacia do Pinheiros, a montante das áreas inundáveis ou com irregularidade no
abastecimento de água, à jusante de hospitais e cemitérios;
VII - garantir a inclusão, nos programas de monitoramento ambiental dos órgãos estaduais,
de rede de controle e monitoramento de cargas difusas nos mananciais destinados ao
abastecimento da Bacia do Alto Tietê;
VIII - elaborar o cadastro de redes e instalação;
IX - promover campanhas de incentivo à limpeza de caixas d'água;
X - priorizar a implementação de sistemas de captação de águas pluviais para utilização em
atividades que não impliquem em consumo humano;
XI - promover a instalação de grelhas em bocas-de-lobo do Município.
Parágrafo único - Os serviços de saneamento referidos neste artigo poderão, a critério do
Município, ser executados diretamente ou mediante concessão ou permissão, na forma da
lei.
SUBSEÇÃO IV
DA DRENAGEM URBANA
Art. 67 - São objetivos para o Sistema de Drenagem Urbana:
I - equacionar a drenagem e a absorção de águas pluviais combinando elementos naturais e
construídos;
II - garantir o equilíbrio entre absorção, retenção e escoamento de águas pluviais;
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo;
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais;
3 - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema
georreferenciado.
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana:
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município,
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação;
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios;
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas
comunitárias e manutenção da vegetação nativa;
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para
atividades de lazer;
3 - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem;
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a
implementação de cadastro das redes e instalações.
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana:
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê -
PDMAT;
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale;
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões);
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de
drenagem;
3 - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana;
VI - introduzir o critério de "impacto zero” em drenagem, de forma que as vazões
ocorrentes não sejam majoradas;
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas,
desde que compatível com o interesse público;
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações;
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem
urbana;
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale;
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas
com pisos drenantes;
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem.
SUBSEÇÃO V
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos:
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos;
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental;
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a
comercialização de resíduos;
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados;
3 - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos
em áreas de mananciais;
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana;
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis;
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem;
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de
nocividade;
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos
remanescentes;
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva;
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas;
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas.
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos:
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a
busca de alternativas annbientalmente adequadas;
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo;
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos;
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos
orgânicos;
3 - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a
geração de energia;
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão
diferenciada;
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços;
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos;
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos;
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares;
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços
ofertados;
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de
resíduos inertes da construção civil;
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços
ofertados;
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública;
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade;
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos;
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da
região metropolitana de São Paulo.
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos:
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de
Resíduos Sólidos;
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos;
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento,

•
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento;
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias;
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos
industriais;
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares;
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas;
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs;
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso;
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva;
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a
pesquisa periódica de opinião pública;
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de
material;
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar,
sistemas de cobertura fechados e herméticos.
SUBSEÇÃO VI

•
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública:
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica;
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna
nas vias, calçadas e logradouros públicos.
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública:
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo;
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública;
III - a redução do prazo de atendimento das demandas;
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias
técnicas no subsolo urbano.
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública:
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência;
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública;
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público;
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de
iluminação pública;
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V - racionalizar o uso de energia em próprios municipais e edifícios públicos;
VI - criar programas para efetiva implantação de iluminação de áreas verdes previstas em
conjuntos habitacionais e loteamentos;
VII - implementar planos de manutenção corretiva e preventiva;
VIII - elaborar o cadastro da rede de iluminação pública do Município;
IX - auditar e monitorar periodicamente as concessionárias de distribuição de energia que
atuam na Cidade;
X - criar um programa para aprimorar a iluminação em pontos turísticos, monumentos,
obras e edificações culturais e históricas.
SEÇÃO II
DAS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO
SUBSEÇÃO I
DA URBANIZAÇÃO E USO DO SOLO
Art. 76 - São objetivos da Política de Urbanização e Uso do Solo:
I - evitar a segregação de usos promovendo a diversificação e mesclagem de usos
compatíveis de modo a reduzir os deslocamentos da população e equilibrar a distribuição da
oferta de emprego e trabalho na Cidade;
II - estimular o crescimento da Cidade na área já urbanizada, dotada de serviços, infra-
estrutura e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e
reduzir os seus custos;
III - promover a distribuição de usos e a intensificação do aproveitamento do solo de forma
equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a
evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os investimentos coletivos;
IV - estimular a reestruturação e requalificação urbanística para melhor aproveitamento de
áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento populacional ou imobiliário;
V - estimular a mesclagem de usos e garantir a presença de áreas com padrões horizontais
de urbanização de uso residencial e de outros usos compatíveis em áreas de alta densidade
de usos de serviços, que apresentam saturação da infra-estrutura viária;
VI - estimular a requalificação, com melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada, de
áreas de urbanização consolidada, com condições urbanísticas de atrair investimentos
imobiliários;
VII - otimizar o aproveitamento dos investimentos urbanos realizados e gerar novos
recursos, buscando reduzir progressivamente o déficit social representado pela carência de
infra-estrutura urbana, de serviços sociais e de moradia para a população de mais baixa
renda;
VIII - estimular a urbanização e qualificação de áreas de infra-estrutura básica incompleta e
com carência de equipamentos sociais;
IX - urbanizar, requalificar e regularizar favelas, loteamentos irregulares e cortiços, visando
sua integração nos diferentes bairros;
X - adequar a urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e modo de
vida;
XI - possibilitar a ocorrência de tipologias arquitetõnicas diferenciadas e facilitar a
reciclagem das edificações para novos usos;
XII - evitar a expulsão de moradores de baixa renda das áreas consolidadas da Cidade,
providas de serviços e infra-estrutura urbana;
XIII - coibir o surgimento de assentamentos irregulares, implantando sistema eficaz de
fiscalização e definir as condições e parâmetros para regularizar os assentamentos
consolidados, incorporando-os à estrutura urbana, respeitado o interesse público e o meio
ambiente;
XIV - coibir e rever a prática de construção e uso irregular das edificações, revendo e
simplificando a legislação, e implantar sistema eficaz de fiscalização.
Art. 77 - São diretrizes para a Política de Urbanização e Uso do Solo:
1 - a reversão do esvaziamento populacional, melhoria da qualidade dos espaços públicos e
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do meio ambiente, estímulo às atividades de comércio e serviços e preservação e
reabilitação do patrimônio arquitetônico nas áreas subaproveitadas de urbanização
consolidada;
II - o controle do adensamento construtivo em áreas com infra-estrutura viária saturada ou
em processo de saturação;
III - a promoção de adensamento construtivo e populacional em áreas de urbanização em
desenvolvimento com capacidade de suporte da infra-estrutura instalada;
IV - a promoção de regularização fundiária e urbanística dos assentamentos habitacionais
populares, garantindo acesso ao transporte coletivo, e aos demais serviços e equipamentos
públicos;
V - a criação de condições de novas centralidades e espaços públicos em áreas de
urbanização não consolidada ou precária;
VI - a recuperação, pelos instrumentos legais constantes do Estatuto da Cidade, dos
recursos advindos da valorização imobiliária resultante da ação do Poder Público e sua
aplicação em obras de infra-estrutura urbana, sistema viário necessário ao transporte
coletivo, recuperação ambiental e habitação de interesse social;
VII - a revisão da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, considerando as
condições ambientais, capacidade da infra-estrutura, circulação e transporte coletivo;
VIII - a implementação de um sistema de fiscalização que articule as diferentes instâncias e
níveis de governo;
IX - a revisão da legislação de uso e ocupação do solo, adequando-a à diversidade das
situações existentes, para torná-la aplicável, facilitando a universalização do seu
conhecimento, aplicação e fiscalização;
X - a adequação da legislação de regularização dos loteamentos e das edificações, às
diretrizes previstas nesta lei;
XI - a criação e manutenção de um sistema de informações georreferenciados, com dados
sobre parcelamento, uso do solo e edificações para subsidiar a gestão do uso e ocupação do
solo;
XII - o estabelecimento de parcerias com as universidades, órgãos do judiciário e sociedade,
visando ampliar a participação da sociedade e a capacidade operacional do Executivo na
implementação das diretrizes definidas nesta lei;
XIII - o desenvolvimento de programas de assessoria técnica, social, urbanística e jurídica
para a população de baixa renda com problemas de moradia;
XIV - o estabelecimento de parâmetros que facilitem a reciclagem das edificações para
novos usos.
Art. 78 - São ações estratégicas da Política de Urbanização e Uso do Solo:
I - rever, simplificar e consolidar a legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo,
incorporando os instrumentos previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, de modo a assegurar a função social da propriedade urbana;
II - criar instrumentos urbanísticos para estimular a requalificação de imóveis e bairros
protegidos pela legislação de bens culturais, adaptando-os para funções adequadas às suas
características e preservando-os como elementos de referência para a população;
III - reurbanizar e requalificar avenidas, vias expressas e corredores de ônibus, com
prioridade para as avenidas Santo Amaro, Pirituba, Celso Garcia, Francisco Morato e Anhaia
Melo - Sapopemba;
IV - recuperar e urbanizar as porções da APA do Carmo onde esteja permitido o uso urbano;
V - criar Operações Urbanas Consorciadas para revitalizar a Orla Ferroviária Pirituba, Água
Branca, Luz e Vale do Tamanduateí;
VI - requalificar o Centro Histórico e seu entorno, destacando a Várzea do Carmo, o Parque
Dom Pedro, a região do Mercado Municipal, da Rua 25 de Março e adjacências, a zona
cerealista e o entorno da Estação da Luz;
VII - desenvolver e consolidar um sistema de centros de bairro com a dinamização de
serviços, cultura e infra-estrutura;
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VIII - desenvolver e implementar Planos de Urbanização em Zonas Especiais de Interesse
Social;
IX - desenvolver Planos Regionais para as Subprefeituras e, quando couber, articulá-los com
as disposições relativas às áreas de mananciais, e com os Planos de Recuperação das Bacias
do Guarapiranga, Billings e Cantareira;

X - elaborar e implementar o Programa Espaço Arte para urbanização de áreas
remanescentes de desapropriação;
XI - melhorar a qualidade e eficácia dos elementos de identificação dos logradouros e a
orientação para sua acessibilidade por veículos e pedestres;
XII - implantar mobiliário urbano de qualidade em toda a Cidade;
XIII - garantir a compatibilidade do uso do solo do entorno dos aeroportos com a atividade
aeroportuária;
XIV - implementar o cadastro unificado de edificações e uso do solo;
XV - estabelecer convênios com as universidades, órgãos de classe e associações
profissionais, de modo a ampliar a capacidade operacional do Executivo para apoio ao
controle do uso e ocupação do solo;
XVI - desenvolver projeto de requalificação da área do Carandiru para permitir a
preservação da área verde existente e dos edifícios protegidos por tombamento e a
implantação de novas atividades e usos, em especial parque urbano, estabelecimentos de
educação, inclusive universidade pública, e cultura buscando formas de viabilizar o
financiamento desta requalificação por meio da utilização dos instrumentos urbanísticos
previstos nesta lei.
SUBSEÇÃO II
DA HABITAÇÃO
Art. 79 - São objetivos da política de habitação do Município:

- assegurar o direito à moradia digna como direito social, conforme definido no artigo 6°
da Constituição da República;
II - garantir o melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada e do patrimônio
construído, visando a uma maior racionalidade urbana, econômica e paisagística, e evitando
deseconomias para o Município;
III - articular a política de habitação de interesse social com as políticas sociais, para
promover a inclusão social das famílias beneficiadas;
IV - articular de forma democrática as instâncias municipal, estadual e federal de política e
financiamento habitacional, para otimizar os recursos e para enfrentar as carências
habitacionais;
V - promover a melhoria das habitações existentes das famílias de baixa renda e viabilizar
aprodução de Habitação de Interesse Social - HIS, definida no inciso XIII do artigo 146
desta lei, de forma a reverter a atual tendência de periferização e ocupação dos espaços
inadequados pela população de baixa renda;
VI - estimular a produção de Habitação de Mercado Popular - HMP, definida no inciso XIV do
artigo 146 desta lei;
VII - garantir a diversidade dos programas e dos agentes promotores da política de RIS, de
acordo com as características diferenciadas da demanda;
VIII - promover o uso habitacional nas áreas consolidadas e dotadas de infra-estrutura,
utilizando, quando necessário, os instrumentos previstos na lei Federal n 0 10.257, de 10 de
julho de 2001 - Estatuto da Cidade;
IX - coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas áreas de
preservação ambiental e de mananciais, nas remanescentes de desapropriação, nas de uso
comum do povo e nas áreas de risco, oferecendo alternativas habitacionais em locais
apropriados e a destinação adequada a essas áreas;
X - criar condições para a participação da iniciativa privada na produção de Habitação de
Interesse Social - HIS e habitação de renda média baixa, aqui denominada Habitação do
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Mercado  Popular - HMP, especialmente na área central e nos espaços vazios da Cidade;
XI - propiciar a participação da sociedade civil na definição das ações e prioridades e no
controle social da política habitacional;
XII - contribuir para o fortalecimento e organização independente dos movimentos
populares que lutam por moradia digna, pelo acesso à Cidade e pela garantia da função
social da propriedade urbana;
XIII - garantir a captação de recursos financeiros, institucionais, técnicos e administrativos
destinados a investimentos habitacionais de interesse social, promovendo-a em fontes
privadas e governamentais, incluindo aquelas externas ao Município;
XIV - garantir o acesso e a permanência das famílias de baixa renda às linhas de
financiamento público de Habitação de Interesse Social.
Parágrafo único - Entende-se por moradia digna aquela que dispõe de instalações sanitárias
adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que seja atendida por serviços
públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, coleta de
lixo, pavimentação e transporte coletivo, com acesso aos equipamentos sociais básicos.
Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional:
I - o desenvolvimento de projetos habitacionais que considerem as características da
população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas;
II - o desenvolvimento de programas de melhoria da qualidade de vida dos moradores de
habitações de interesse social, nas unidades habitacionais, infra-estrutura urbana e
equipamentos, estimulando programas geradores de emprego e renda, a valorização do
espaço público, assegurando a integração desses programas com a perspectiva de
desenvolvimento das comunidades;
III - o estímulo à participação e ao controle social na definição das políticas e prioridades da
produção habitacional;
IV - a consolidação do Conselho Municipal de Habitação e demais instâncias de participação
do setor como as Conferências Municipais de Habitação e o Orçamento Participativo;
V - a produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda, com qualidade e
conforto, assegurando níveis adequados de acessibilidade, de serviços de infra-estrutura
básica, equipamentos sociais, de educação, saúde, cultura, assistência social, segurança,
abastecimento e esportes, lazer e recreação;
VI - a produção, nas regiões centrais da Cidade dotadas de infra-estrutura, de unidades
habitacionais em áreas vazias ou subutilizadas, e a recuperação de edifícios vazios ou
subutilizados, para a população de baixa e média renda;
VII - a consolidação da moradia social nas áreas centrais, mediante a ação conjunta da
população e dos Poderes Públicos Estadual e Federal, contribuindo para os programas de
reabilitação dessas áreas, compatibilizando-as com a inclusão social e urbanada população
de baixa renda que habita a região ou nela trabalha, de modo a evitar sua expulsão;
VIII - a utilização de parte dos recursos provenientes da valorização imobiliária em
programas habitacionais de interesse social nas áreas bem dotadas de infra-estrutura e
serviços urbanos;
IX - a promoção da regularização física e fundiária de assentamentos já consolidados e das
unidades construídas, garantindo moradia digna às famílias de baixa renda;
X - a intervenção em áreas degradadas e de risco, de modo a garantir a integridade física, o
direito à moradia e a recuperação da qualidade ambiental dessas áreas;
XI - a requalificação de áreas de cortiços e urbanização de favelas por meio de ações
integradas com outros órgãos da Prefeitura, do Estado e do Governo Federal;
XII - a garantia, nos programas habitacionais, de atividades conjuntas de proteção ao meio
ambiente e de educação ambiental, de modo a assegurar a preservação das áreas de
mananciais e a não-ocupação das áreas de risco e dos espaços destinados a bens de uso
comum da população, através de parcerias de órgãos de governo e organizações não
governamentais;
XIII - a priorização, nos programas habitacionais coordenados ou financiados pelo
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Município, do atendimento à população de baixa renda residente em imóveis ou áreas
insalubres e de risco;
XIV - o impedimento da ocupação irregular de novas áreas mediante a aplicação de normas
e de instrumentos urbanísticos e de fiscalização;
XV - o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e de
procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela
iniciativa privada;
XVI - o estímulo às alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a
efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão
como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos
habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada;
XVII - a otimização da infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas
habitacionais;
XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e
manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do
desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de
disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação
ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos;
XIX - o estímulo à realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para
desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das
edificações residenciais;
XX - a facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de
mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a
fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na
aquisição ou locação social;
XXI - a intervenção nas habitações coletivas de aluguel por meio da reciclagem e
requalificação de edifícios subutilizados;
XXII - a promoção de serviços de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística
gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação
de interesse social, no sentido de promover a inclusão social desta população;
XXIII - o acesso e a manutenção das famílias de baixa renda nos programas e
financiamentos públicos de habitação de interesse social;
XXIV - a articulação das instâncias estadual, federal e municipal de governo no setor de
habitação buscando otimizar e potencializar suas ações;
XXV - a garantia de informação atualizada sobre a situação habitacional do Município,
especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais;
XXVI - a promoção da captação e o gerenciamento de recursos provenientes de fontes
externas ao Município, privadas ou governamentais para os fins citados nesse capítulo;
XXVII - a promoção do acesso à terra urbanizada para viabilizar Programas Habitacionais de
Interesse Social;
XXVIII - a promoção, no caso de necessidade de remoção de área de risco ou de
desadensamento por necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das
famílias a serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na impossibilidade, em
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão.
§ 1° - Como melhoria das moradias entende-se programas e projetos que intervenham em
situações habitacionais precárias para a garantir condições dignas de habitabilidade.
§ 2° - Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades em
empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins
habitacionais.
§ 3° - Lei municipal estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à implantação dos
empreendimentos habitacionais de interesse social.
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional:
1 - realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus
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diferentes aspectos, de forma a quantificar e qualificar no mínimo os problemas relativos às
moradias em situação de risco, loteamentos irregulares, favelas, sem-teto, cortiços, co-
habitações e casas de cômodos, áreas que apresentam ocorrências de epidemias, áreas com
alto índice de homicídios, áreas com solo contaminado, áreas de interesse para preservação
ambiental ocupadas por moradia em bairros com carência de infra-estrutura, serviços e
equipamentos;
II - atuar em conjunto com o Estado, a União e a Caixa Econômica Federal para a criação de
um banco de dados de uso compartilhado com informações sobre a demanda e oferta de
moradias, programas de financiamento, custos de produção e projetos;
III - elaborar o Plano Municipal de Habitação, com participação social e que considere:
a)o diagnóstico das condições de moradia no Município;
b) a articulação com os planos e programas da região metropolitana;
c)a definição de metas de atendimento da demanda até 2006e 2012;
d) a definição de diretrizes e a identificação de demandas por região, subsidiando a
formulação dos planos regionais;
IV - elaborar e tornar público o Plano Municipal de Habitação no Diário Oficial do Município
até 30 de abril de 2003;
V - buscar a integração dos três níveis de governo para a formulação de um plano de ação
conjunta para a promoção de Habitação de Interesse Social no Município;
VI - reservar parcela das unidades habitacionais para o atendimento aos idosos, aos
portadores de necessidades especiais e à população em situação de rua;
VII - aplicar nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, os instrumentos relativos à
regularização fundiária e, quando couber, a concessão especial para fim de moradia,
previstos na Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade;
VIII - divulgar, de forma acessível, a legislação pertinente a empreendimentos e projetos
habitacionais;
IX - agilizar a aprovação dos empreendimentos de interesse social estabelecendo acordos
de cooperação técnica entre os órgãos envolvidos;
X - investir no sistema de fiscalização integrado nas áreas de preservação e proteção
ambiental constantes deste plano, de forma a impedir o surgimento de ocupações
irregulares;
XI - reformar imóveis da Prefeitura destinados a programas de locação social;
XII - nas Operações Urbanas priorizar o atendimento habitacional às famílias de baixa
renda, que venham a ser removidas em função das obras previstas no respectivo Programa
de Intervenções, devendo preferencialmente, ser assentadas no perímetro dessas
operações, nas proximidades ou, na impossibilidade destas opções, em outro local a ser
estabelecido com a participação das famílias;
XIII - apoiar a formação de técnicos na área de habitação, estabelecendo parcerias com
universidades, centros de pesquisa tecnológica, entidades de classe, iniciativa privada e
organizações não-governamentais;
XIV - implementar subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na aquisição ou
locação social, bem como criar instrumentos que possibilitem a inserção de todos os
segmentos da população no mercado imobiliário;
XV - compatibilizar a legislação de Habitação de Interesse Social - HIS com as diretrizes
estabelecidas neste plano;
XVI - realizar, periodicamente, as Conferências Municipais de Habitação para definição da
política municipal de habitação, e para implantar o Conselho Municipal de Habitação,
democrático e representativo, que administre os recursos destinados à moradia em São
Paulo.
SUBSEÇÃO III
DA CIRCULAÇÃO VIÁRIA E TRANSPORTES
Art. 82 - São objetivos da política de Circulação Viária e de Transportes:
1 - garantir e melhorar a circulação e o transporte urbano proporcionando deslocamentos

't.R g. 100.996111.9; 100.99.6_	 . i
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13885

Total de referências :

.
reir.3 e

Processo rr
Sorna Mz.lrin S.
Reg. 100.9..?6

1/1

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Título: LEI N o 13.885 25/08/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para
visualizá-los.

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n°45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 os dos arts. 155, 156 e

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.904/2005 - Regulamenta o art. 60 desta Lei, no que se refere à padronização
dos passeios públicos.; (ver documento)
Decreto n o 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalêmcia entre as zonas de uso definidas pela
Lei n o 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Lei n o 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0 do art. 239 desta Lei.
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n°

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE)

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras — PRE;

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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Art. 2°. Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões

ficam assim definidas:

I. área bruta é a área total de um determinado território,

inclusive logradouros, áreas verdes e institucionais;

II. área construída computável é a soma das áreas cobertas de

todos os pavimentos de uma edificação, que são consideradas para o cálculo do

coeficiente de aproveitamento;

III. área construída não computável é a soma das áreas

cobertas de uma edificação não consideradas para o cálculo do coeficiente de

aproveitamento;

IV. área construída total é a soma das áreas cobertas de todos

os pavimentos de uma edificação;

V. área de utilização comum é a área que pode ser utilizada

em comum por todos os proprietários de um condomínio edificado ou não, sendo

livre o acesso e o uso, de forma comunitária;

VI. área líquida de um determinado território urbanizado é a

somatória das áreas dos lotes e glebas, excluídos os logradouros, as áreas verdes e

institucionais;

VII. área útil ou privativa é a área do imóvel, coberta ou

descoberta, da qual um proprietário tem total domínio, de uso privativo e exclusivo;

VIII. áreas de intervenção urbana são porções do território de

especial interesse para o desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos

específicos, nas quais poderão ser aplicados instrumentos de intervenção, previstos

na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de

regularização fundiária, execução de programas e projetos habitacionais de

interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da

expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e comunitários, criação de

espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação ou

proteção de outras áreas de interesse ambiental;
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Art. 148. Nas zonas mistas, aplicam-se aos lotes com frente

para mais de uma via de circulação as seguintes disposições:

I. poderão ser instalados os usos permitidos em qualquer uma

das vias, atendidas as condições para instalação correspondentes;

II. fica vedado o acesso, tanto de veículos como de pedestres,

para a via onde o uso a ser instalado não é permitido de acordo com as disposições

desta lei, devendo toda a extensão do alinhamento ser obrigatoriamente fechada;

III. deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade da

via mais restritiva.

Art. 149. Nas zonas mistas, será permitida a instalação de

usos não residenciais toleráveis - nR2 nas vias locais, desde que sejam atendidas as

seguintes disposições:

I. não houver, num raio de 500 (quinhentos) metros, traçado

a partir do ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, outra zona ou outra

via da categoria em que o uso pretendido seja permitido;

II. sejam observados os parâmetros de incomodidade e as

condições de instalação estabelecidos no Quadro n° 02/e para as categorias de via

coletoras;

Parágrafo único. Na situação prevista no "caput" deste

artigo não se aplicam as disposições do Quadro n° 04 anexo.

Capitulo III

Dos usos e atividades

Seção I

Das categorias de uso

Art. 150. O uso do solo no Município de São Paulo

classifica-se em duas categorias:
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I. Categoria de Uso Residencial - R, que envolve a moradia

de um indivíduo ou grupo de indivíduos;

II. Categoria de Uso Não . Residencial - nR, que envolve o

desenvolvimento de atividades comerciais, de serviços, industriais ou institucionais.

Subseção I

Da categoria de Uso Residencial - R

Art. 151. A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como

referência a unidade habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias:

I. R1: uma unidade habitacional por lote;

II. R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais,

agrupadas horizontalmente e/ou superpostas, e todas com entrada independente com

frente para via oficial de acesso ou em condomínio (casas geminadas, casas

superpostas, vilas, e conjunto residencial vila);

III. R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais,

agrupadas verticalmente - edifícios de apartamentos ou conjuntos residenciais

verticais em condomínio

Art. 152. As subcategorias de uso residencial são permitidas

nas seguintes zonas de uso:

I. na ZER - 1, a categoria de uso RI e o conjunto residencial

vila;

II. na ZER - 2, as categorias R1 e R2h;

III. na ZER - 3, as categorias RI, R2h e R2v;

IV. nas ZM de baixa, média e alta densidades, as categorias

RI, R2h e R2v;

V. na ZPI, as categorias RI e R2h;

VI. nas ZEIS, as categorias R1, R2h e R2v;

VII. nas ZCLz-I e II, as categorias R1, R2h e R2v;
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VIII. nas ZCP e ZCL, as categorias RI, R2h e R2v;

IX. na ZEPAM, a categoria R1;

X. na ZEPAG, a categoria RI;

XI. na ZERp, a categoria R1 e o conjunto residencial vila;

XII. na ZMp, as categorias RI, R2h e R2v;

XIII. nas ZCp e ZCLp, as categorias R1, R2h e R2v;

XIV. na ZPDS, as categorias R1 e R2h;

XV. na ZLT, as categorias R1 e R2h;

XIV. na ZEP os sítios e chácaras.

Art. 153. Ressalvado o disposto na Parte II desta lei nos

Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras quanto aos recuos

mínimos a serem observados, às Categorias de Uso Residencial R2h e R2v aplica-

se, no que couber, o inciso II, do artigo 15 da Lei n° 7.805, de 1° de novembro de

1972, com a redação dada pelo artigo 17 da Lei n° 8.881, de 29 de março de 1979, o

artigo 18 da Lei n° 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com a redação dada pelo

artigo 19, da Lei n° 8.881, de 29 de março de 1979, a Lei n° 10.137, de 29 de

setembro de 1986 e a Lei n° 11.605, de 12 de julho de 1994, até posterior revisão

por lei.

Parágrafo único. Para aplicação do disposto no "caput"

deste artigo, considera-se que:

I. a categoria de uso R2h é equivalente às seguintes e ora

extintas subcategorias da legislação anterior:

a) R2.01, unidades residenciais agrupadas horizontalmente

conforme disposto no artigo 15 inciso II, 1 da Lei n° 7.805/72, com nova redação

dada pelo artigo 17 da Lei n° 8.881/79 e artigo 10 da Lei n° 8.001/73;

b) R2.03, casas superpostas conforme disposto na Lei ri°

10.137, de 29 de setembro de 1986;

c) R3.03, conjunto residencial .vila. conforme disposto na Lei

n° 11.605, de 12 de julho de 1994;
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II. a categoria de uso R2v é equivalente às seguintes e ora

extintas subcategorias da legislação anterior:

a) R2.02, habitações agrupadas verticalmente conforme

disposto no artigo 15 inciso II, 2 da Lei n° 7.805/72, com nova redação dada pelo

artigo 17 da Lei n° 8.881/79 e artigo 10 da Lei n° 8.001/73;

b) R3.01, conjunto residencial, conforme disposto no artigo

18 da Lei n° 8.001/73 com nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n° 8.881/79;

c) R3.02, conjunto residencial, conforme disposto no artigo

18 da Lei n°8.001/73 com nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n° 8.881/79.

Subseção II

Da categoria de Uso Não Residencial - nR

Art. 154. Da categoria Uso Não Residencial - nR,

compreende atividades de comércio e serviços, industriais e institucionais que,

tendo como referência sua natureza e os parâmetros de incomodidade estabelecidos

nesta lei, divide-se nas seguintes subcategorias:

I. usos não residenciais compatíveis - nR1, atividades

compatíveis com a vizinhança residencial;

II. usos não residenciais toleráveis - nR2, atividades que não

causam impacto nocivo à vizinhança residencial;

III. usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3, as

atividades potencialmente geradoras de impacto urbanístico ou ambiental;

IV. usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o

desenvolvimento sustentável - nR4, atividades que podem ser implantadas em áreas

de preservação, conservação ou recuperação ambiental.

Art. 155. Classificam-se como usos não residenciais

compatíveis - nR1, as atividades de comércio varejista, de prestação de serviços,

institucionais e industriais compostos pelos seguintes grupos de atividades:
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I. comércio de abastecimento de âmbito local:

estabelecimentos de venda direta ao consumidor de produtos alimentícios sem

consumo no local;

II. comércio diversificado: estabelecimentos de venda direta

ao consumidor de produtos relacionados ou não ao uso residencial;

III. serviços pessoais: estabelecimentos destinados à

prestação de serviços pessoais de âmbito local;

IV. serviços profissionais: estabelecimentos destinados à

prestação de serviços de profissionais liberais, técnicos ou universitários, ou de

apoio ao uso residencial;

V. serviços técnicos de confecção ou manutenção:

estabelecimentos destinados à prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio

ao uso residencial;

VI. serviços de educação: estabelecimentos destinados ao

ensino pré-escolar ou à prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de

ensino seriado e não seriado;

VII. serviços sociais: estabelecimentos destinados à

prestação de serviços de utilidade pública ou de cunho social;

VIII. associações comunitárias, culturais e esportivas de

caráter local;

IX. serviços de hospedagem ou moradia: estabelecimentos

destinados à prestação de serviços de moradia temporária ou provisória, ou de

cunho social ou religioso;

X. serviços da administração e serviços públicos;

XI. usos Industriais compatíveis - Ind-la.

§ 1° - As atividades de que trata o "caput" deste artigo serão

listadas por decreto do Executivo.

§ 20 - A atividade motel somente será permitida nas zonas

centralidade polar ou linear (ZCP ou ZCL), na zona predominantemente industrial
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LEI N o 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. 1° - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n 0 8.080, de 19 de setembro de
1990, e n 0 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal n 0 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar n0 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 2° - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§ 10 - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§ 2° - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à
saúde.
§ 30 - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico,
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente.
§ 40 - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração,
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos,
máquinas e equipamentos.
Art. 30 - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética,
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes
objetivos:
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao
lazer e ao trabalho;
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de
risco de interesse à saúde;
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho,
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público;
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos
e técnicas que as afetem;
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde.
Art. 40 - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente.
§ I.° - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento
da vida, da saúde e do meio ambiente.
§ 2° - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução.
Art. 50 - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários
de pesquisas clínicas.
§ 1 0 - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições:
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias,
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ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública.
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica.
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida,
observando-se:
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores;
II - a prevenção de acidentes e intoxicações;
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social;
IV - a preservação do ambiente do entorno;
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade;
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis.
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao
entorno.
§ 1° - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações
destinadas a esse fim.
§ 2° - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se
às exigências da espécie abrigada no local.
§ 3° - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às
normas emanadas da autoridade sanitária municipal.
§ 40 - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada,
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos
adequados à execução de suas atividades técnicas.
§ 5 0 - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde.
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação,
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais.
SEÇÃO I
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
§ 1 0 - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de
abastecimento de água para essa finalidade.
§ 2° - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo.
§ 30 - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão
para a preservação de mananciais.
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela
autoridade sanitária competente.
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água,
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente
estabelecidas:
1 - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade
estabelecidos pela legislação vigente;
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o
padrão de potabilidade da água distribuída;
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida,
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica;
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição;
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente.
SEÇÃO II
ESGOTAMENTO SANITÁRIO
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados,
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação
vigente.
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas.
SEÇÃO III
RESÍDUOS SÓLIDOS
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que
possam afetar a saúde pública.
§ 1° - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente.
§ 2° - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde,
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos
estabelecimentos.
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela
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legislação vigente.
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.
Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente.
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração,
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos,
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária.
TÍTULO IV
SAÚDE E TRABALHO
CAPITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção.
§ 1° - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços.
§ 2° - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem
o meio ambiente urbano e rural.
§ 3° - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam
colocar em risco a saúde dos trabalhadores.
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em
vigor:
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção
e preservação da saúde dos trabalhadores;
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias,
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as
informações e dados solicitados;
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal
fim requisitados pela autoridade sanitária;
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão
expostos;
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente;
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos,
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando
cronogranna de implementação de sua correção.
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e
diretrizes:
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho;
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de
saúde do trabalhador;
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesqua referentes ao ambiente de
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos;
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IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a
eliminação do risco;
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente;
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde;
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência;
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas.
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de
prioridades:
I - eliminação das fontes de riscos;
II - medidas de controle diretamente na fonte;
III - medidas de controle no ambiente de trabalho;
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de
implantação das medidas de proteção coletiva.
CAPÍTULO II
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO
DO TRABALHO
SEÇÃO I
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais,
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde
do trabalhador.
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo
40 desta lei.
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos.
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de
produção.
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores,
TÍTULO V
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 14018

Total de referências :

Titulo: LEI N o 14.018 28/06/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá
outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 175/2005 (ver documento)
Autor(es): Aurélio Nomura

Regulamentação: Decreto n o 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0 ao art. 1 0 desta Lei. (ver documento)
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LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei n o 175/05, do Vereador Aurélio Nornura - PV)

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e
dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a
importância da conservação da água.
§ 10 O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de
interesse social.
§ 20 Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser
adaptados no prazo de 10 (dez) anos.
Art. 20 O Programa desenvolverá as seguintes ações:
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo);
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de
abastecimento;
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque,
máquina de lavar, chuveiro e banheira.
Art. 30 Deverão se estudadas solu ões técni a.$ a serem aplicadas nos projetos de
novas e i cações, especialmente:
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação
de hidrômetro para medição individualizada  do volume d 'água gasto por unidade
h."-arra-Ciona I;
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva;
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas.
Art. 40 (VETADO)
Art. 50 Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das
edificações já existentes.
Art. 6° A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar
sugestões.
Art. 70 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.
Art. 80 As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N 0 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV)
Altera o art. 1° da Lei n 0 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O art. 1° da Lei n 0 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido
de § 3 0 , com a seguinte redação:
"Art. 1° 	
§ 3 0 O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial,
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica
a ser editada."
Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14887
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Título: LEI N o 14.887 15/01/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu
quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio
Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga
as leis e os decretos que especifica.

Projeto: Projeto de Lei N o 429/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Revogação: Revoga a Lei n o 11.426/1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.155/2001.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 47.949/2006, com exceção dos arts. 10 e 11.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 49.144/2008. (ver documento)
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LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei n 0 429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA,
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os
decretos que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei
n 0 11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada
nos termos desta lei.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO
AMBIENTE

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente:
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição
ambiental;
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais;
III - estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio
ambiente no Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção
Da Estrutura Básica

Art. 3 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte
estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT;
III - Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ;
IV - Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE;
V - Departamento de Planejamento Ambiental DEPLAN;
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD;
VII - Departamento de Administração e Finanças - DAF;
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas.
Art. 40 . Ficam vinculados:
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente:
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CADES, criado pela Lei n 0 11.426, de 1993, e legislação subseqüente;
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b) o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
- CONFEMA, criado pela Lei n o 13.155, de 29 de junho de 2001, e legislação
subseqüente;
c) o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA,
criado pela Lei n o 13.155, de 2001, e legislação subseqüente;
II - ao Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz, o Conselho Consultivo da Universidade
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz, instituído pelo Decreto n o 49.144, de 17
de janeiro de 2008;
III - no âmbito de cada Subprefeitura do Município de São Paulo, o Conselho
Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz.

Seção II
Do Detalhannento da Estrutura Básica

Art. 5 o . O Gabinete do Secretário compõe-se de:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Jurídica;
III - Assessoria de Comunicação e Eventos;
IV - Assessoria da Câmara Técnica de Compensação Ambiental.
Art. 6 o . O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental compõe-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica de Controle Ambiental;
III - Divisão Técnica de Licenciamento Ambiental;
IV - Divisão Técnica de Gerenciamento do Sistema de Controle da Fiscalização.
Art. 7o . O Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz compõe-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica Escola Municipal de Jardinagem;
III - Divisão Técnica de Astronomia e Astrofísica;
IV - Divisão Técnica de Formação;
3 - Divisão Técnica de Difusão e Projetos de Educação Ambiental.
Art. 80 . O Departamento de Parques e Áreas Verdes compõe-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica de Projetos e Obras;
III - Divisão Técnica de Produção e Arborização;
IV - Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fauna Silvestre;
3 - Divisão Técnica de Gestão de Parques;
VI - Divisão Técnica de Unidade de Conservação e Proteção da Biodiversidade e
Herbário;
VII - Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental;
VIII - Divisão Técnica de Administração do Parque Ibirapuera;
IX - Divisão Técnica de Administração do Parque do Carmo.
Parágrafo único. Os parques municipais do Departamento de Parques e Áreas
Verdes contarão, cada um, com um Conselho Gestor, com a composição e
atribuições previstas na Lei n o 13.539, de 20 de março de 2003, e legislação
subseqüente.
Art. 9 0 . O Departamento de Planejamento Ambiental compõe-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica de Planejamento;
III - Divisão Técnica de Políticas Ambientais e Transportes Não-Motorizados;
IV - Divisão Técnica de Sistemas de Informações Ambientais;
3 - Divisão Técnica de Patrimônio Ambiental.
Art. 10. O Departamento de Gestão Descentralizada compõe-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 1;
III - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 2;
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IV - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 1;
3 - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 2;
VI - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 3;
VII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 1;
VIII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 2;
IX - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 3;
X - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 1;
XI - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 2.
Art. 11. As Divisões Técnicas dos Núcleos de Gestão Descentralizada de que tratam
os incisos II a XI do art. 10 desta lei têm as seguintes áreas de abrangência:
I - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 1: Subprefeituras da
Freguesia do 0/Brasilândia, de Perus e de Piritubanaraguá;
II - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 2: Subprefeituras
da Casa Verde/Cachoeirinha, de Santana/Tucuruvi, de Jaçanã/Tremembé, de Vila
Maria/Vila Guilherme;
III - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 1: Subprefeituras do
Campo Limpo e de M'Boi Mirim;
IV - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 2: Subprefeituras da
Cidade Ademar, do Jabaquara e de Santo Amaro;
3 - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 3: Subprefeituras de
Capela do Socorro e de Parelheiros;
VI - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 1: Subprefeituras
de Cidade Tiradentes, de São Mateus e de Itaquera;
VII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 2: Subprefeituras
de Aricanduva/Formosa/Carrão, de Vila Prudente/Sapopemba, de Ermelino
Matarazzo e da Penha;
VIII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 3: Subprefeituras
de Guaianases, de Itaim Paulista e de São Miguel;
IX - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 1:
Subprefeituras do Butantã, da Lapa e de Pinheiros;
X - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 2:
Subprefeituras da Sé, da Vila Mariana, do Ipiranga e da Mooca.
Art. 12. O Departamento de Administração e Finanças compõe-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica de Contabilidade e Finanças;
III - Divisão Técnica de Gestão de Pessoas;
IV - Divisão Técnica de Infra-Estrutura e Manutenção;
3 - Divisão Técnica de Tecnologia da Informação;
VI - Divisão Técnica de Compras, Contratos e Licitações.
Art. 13. O Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas compõe-se
de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Divisão Técnica de Gerenciamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável;
III - Divisão Técnica de Gerenciamento do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável e do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável.

CAPITULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

Seção I
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário

Art. 14. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
1 - examinar e preparar os expedientes encaminhados ao Titular da Pasta;
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II - executar as atividades relacionadas com as audiências e representa •OeS . dó.
Secretário;
III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta.
Art. 15. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições:
I - assessorar o Secretário em todos os assuntos jurídicos relacionados às
atribuições da Secretaria, elaborando estudos, análises e pareceres que sirvam de
base às suas decisões, determinações e despachos;
II - examinar as minutas de legislação que visem nornnatizar assuntos relacionados
às atribuições da Secretaria;
III - estudar os fundamentos legais das medidas que envolvam os interesses da
Secretaria;
IV - examinar e aprovar minutas de editais de licitação, de contratos, acordos,
convênios ou ajustes a serem firmados pelo Secretário;
3 - opinar em todos os assuntos de sua especialidade.
Art. 16. A Assessoria de Comunicação e Eventos tem as seguintes atribuições:
I - promover e gerenciar os contatos do Secretário e de outros dirigentes com
representantes da imprensa;
II - propor e acompanhar as diretrizes para a política de comunicação institucional
interna e externa da Secretaria;
III - planejar, promover e coordenar, em conjunto com as equipes da Secretaria,
procedimentos de viabilização, execução e divulgação de eventos, visando à
otimização da ação de defesa do meio ambiente;
IV - planejar, conduzir e acompanhar a produção da arte relativa aos materiais
institucionais a ser utilizado para a divulgação das atividades da Secretaria;
3 - opinar sobre matéria divulgada pela imprensa.
Art. 17. A Assessoria da Câmara Técnica de Compensação Ambiental tem por
atribuições analisar e propor a conversão das medidas compensatórias definidas em
processos de licenciamento ambiental, considerando as diretrizes apresentadas no
Plano Diretor Estratégico e nos Planos Diretores Regionais do Município de São
Paulo.

Seção II
Das Unidades Específicas

Art. 18. O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental tem as seguintes
atribuições:
I - planejar, ordenar, coordenar e orientar as atividades de controle,
monitoramento e gestão da qualidade ambiental e da biodiversidade, no que se
refere às atribuições da Secretaria como órgão local do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA;
II - estudar, propor, avaliar e fazer cumprir normas e padrões pertinentes à
qualidade ambiental do ar, água, solo, ruídos, vibrações e estética, tomando as
medidas necessárias à sua implementação;
III - elaborar e manter atualizados cadastros e registros relativos ao controle
ambiental;
IV - propor, executar e participar de projetos que visem o monitoramento e o
controle da qualidade ambiental;
3 - orientar outros órgãos do Município, dando-lhes suporte técnico nas questões
ambientais;
VI - participar do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos e
demais recursos naturais;
VII - participar do sistema de saneamento;
VIII - participar dos sistemas de Defesa Civil nos diversos níveis de Governo;
IX - participar, juntamente com o Estado, no controle da produção,
armazenamento, transporte, comercialização, utilização e destino final de
substâncias, que comportem risco efetivo ou potencial para a qualidade de vida e
meio ambiente, com ênfase nos produtos químicos perigosos;
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X - representar à Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos
Negócios Jurídicos, os casos concretos de poluição ou degradação ambiental, para
adoção das providências cabíveis;
XI - promover o desenvolvimento de normas e padrões de controle da poluição, em
todas as suas formas;
XII - promover o acompanhamento, avaliação e controle da qualidade das águas,
do solo, do ar e dos resíduos, em todas as suas formas;
XIII - emitir, anualmente, Relatório de Qualidade do Meio Ambiente do Município -
RQMA;
XIV - promover, em conjunto com o Departamento de Gestão Descentralizada, a
definição de diretrizes e o apoio necessário para o desempenho das funções
fiscalizatórias a serem desenvolvidas pelos Núcleos de Gestão Descentralizada;
XV - exercer outras atividades afins.
Art. 19. O Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz tem as seguintes atribuições:
I - coordenar e executar programas e ações educativas para promover a
participação da sociedade na melhoria da qualidade ambiental;
II - apoiar as ações de educação ambiental promovida por outras instâncias de
governo e da sociedade civil;
III - desenvolver programas de capacitação de servidores e estagiários da
Secretaria nas temáticas ambientais;
IV - elaborar e divulgar ações pertinentes à preservação ambiental;
V - planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da
educação ambiental;
VI - manter serviços de arquivo, documentação e instrumentação científica na área
de educação ambiental, promovendo intercâmbio com entidades congêneres;
VII - atuar como apoio técnico em programas de educação ambiental a cargo da
Secretaria Municipal de Educação e demais instituições públicas ou privadas, em
todos os níveis de educação, mediante acordos formais de cooperação;
VIII - ministrar cursos de jardinagem destinados à população, incentivando-a a
participar da melhoria da qualidade do meio ambiente;
IX - planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da
astronomia e ciências congêneres;
X - coordenar o funcionamento dos Planetários, da Escola Municipal de Jardinagem,
da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e da Escola Municipal de
Astrofísica;
XI - desenvolver, por meio da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de
Paz, programa de formação aberta, ampla e permanente para cidadãos de
diferentes faixas etárias e escolaridade, com o propósito de contribuir para uma
convivência socioambiental sustentável e pacífica na cidade de São Paulo,
articulando temas ambientais e a cultura de paz e não-violência, disseminando
conhecimentos e tecnologias de mediação de conflitos;
XII - adquirir, selecionar, organizar e divulgar toda documentação técnica que
compõe o acervo, nas suas diferentes formas de apresentação, com vistas a
oferecer ao usuário subsídios para estudos e pesquisas;
XIII - organizar Educação Ambiental e Cultura de Paz nos Parques, diretamente ou
por meio de parcerias;
XIV - desenvolver atividades de rotinas administrativas, bem como projetos e
trabalhos técnicos pertinentes;
XV - exercer outras atividades afins.
Art. 20. O Departamento de Parques e Áreas Verdes tem as seguintes atribuições:
I - projetar, contratar projetos e gerenciar obras e serviços de construção civil e
ajardinamento para viveiros, parques urbanos, parques lineares e parques naturais,
praças, jardins e demais logradouros públicos ou outras unidades a ele
subordinadas;

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



FoH.ra

Procv>no roa2t4:0-
S C,11;a f0;-, r; t'sdesenvolvimento e avaliação das políticas públicas incidentes obr o fneior-errNir

ambiente;
XIV - coordenar a produção das informações de interesse da Secretaria,
promovendo o intercâmbio de dados e informações dos sistemas de informação
produzidos pelo Departamento com as demais unidades da Secretaria e da
Administração Municipal, Estadual e Federal;
XV - elaborar e manter atualizado cadastro de áreas de interesse ambiental;
XVI - apoiar, em conjunto com os demais órgãos municipais, o desenvolvimento e o
fomento de políticas públicas sustentáveis para a cidade, com vistas ao
fortalecimento do transporte não motorizado, da ocupação e uso racionais do
território do Município, da melhoria da drenagem das águas pluviais e redução das
enchentes, da proteção das áreas ambientalmente mais frágeis, da implementação
de ações para a mitigação e adaptação da Cidade aos efeitos negativos das
mudanças climáticas e de desenvolvimento econômico sustentável;
XVII - fomentar programas de incentivo para a elaboração de projetos de
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL no Município de São Paulo pela
Administração Municipal ou por particulares, bem como outros instrumentos que
vierem a ser criados no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre
Mudança de Clima;
XVIII - exercer outras atividades afins.
Art. 22. O Departamento de Gestão Descentralizada tem as seguintes atribuições:
I - coordenar as atividades das Divisões Técnicas dos Núcleos de Gestão
Descentralizada e a integração, articulação interinstitucional das ações entre SVMA,
Subprefeituras e outros órgãos, dirigidas ao meio ambiente;
II - coordenar e desenvolver, por meio das Divisões Técnicas dos Núcleos de
Gestão Descentralizada, ações da Secretaria relativas à fiscalização, educação
ambiental, implantação, manutenção e gestão dos Parques e outros componentes
do sistema de áreas verdes;
III - coordenar e articular as ações desenvolvidas no âmbito das Subprefeituras,
relacionadas ao meio ambiente;
IV - exercer outras atividades afins.
Art. 23. O Departamento de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições:
I - planejar, desenvolver e gerenciar as atividades ligadas às áreas de finanças e
orçamento, patrimônio, suprimentos, gestão de pessoas, informática e atividades
complementares;
II - promover o entrosamento de suas atividades financeiras com o órgão
normativo central;
III - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria;
IV - implementar ações relativas à execução orçamentária;
V - realizar atividades de natureza contábil e financeira;
VI - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação;
VII - planejar, executar e monitorar as atividades referentes à gestão dos recursos
de informática das diversas áreas da Secretaria;
VIII - exercer o controle permanente do pessoal;
IX - ministrar cursos de capacitação profissional, observadas as diretrizes
formuladas pela Secretaria Municipal de Gestão;
X - coordenar a política de estágio no âmbito da Secretaria, de acordo com as
diretrizes fixadas para o Sistema Municipal de Estágios, da Secretaria Municipal de
Gestão;
XI - controlar a movimentação de papéis e documentos de interesse da Secretaria;
XII - apoiar os serviços administrativos de suprimentos de materiais, de transportes
de bens e pessoas e outros necessários ao desempenho de todas as unidades da
Secretaria;
XIII - administrar e supervisionar as atividades de serviços gerais e de
manutenção, englobando as atividades de zeladoria, vigilância e limpeza, assim
como a manutenção de equipamentos e instalações prediais;
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Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto de Lei N o 530/2008 (ver documento)
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rt(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

I
c:- .::::: t.:.' ,jLegislativo)

i
f"-•	 ‘;.;. ,..:çrj; :-... ?,1Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

C i'S	 0.) CD, • - GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
c- ,. lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de

O	 e , ..:" =1:: junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
1

:tf) (..t .L.---------	 - ,
TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;

III - poluidor - pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no àmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.

o 2

5LEI
 

No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 Seção II

Conceitos

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são
adotados os seguintes conceitos:

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à
mudança do clima atual ou esperada;

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência,
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até
a sua disposição final;

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado
energeticamente;

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos;

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na
atmosfera, e em área específica e período determinado;

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência
estatística em determinado local;

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela
sigla GEE;

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que
ocorreriam na ausência dessa atividade;

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros,
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes

.alternativas de energia;

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de
gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente
:1-5-J atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se
.5.J . ! some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo deI	 • 	 períodos comparáveis;

rea-~4~484~...7
XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade,
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo,
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da
atmosfera;

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de
adaptação.

Seção 10

Diretrizes

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de
acordo com as seguintes diretrizes:

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo,
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover
estratégias da adaptação aos seus impactos;

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma
equilibrada em relação à infra estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;

VI - priorizacão da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na
ordenação do sistema viário;

VII - promoção da Avaliação Ambientai Estratégica dos planos, programas e
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a
dimensão climática nos mesmos;

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito
estufa;

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e
internacionais de relevância sobre o terna das mudanças climáticas;

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases
de efeito estufa;

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estimulo à minimizaçào da quantidade de resíduos gerados, ao reáo e à
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à
legislação vigente sobre o assunto.

TITULO II

OBJETIVO

Art. 4 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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TITULO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 6 0 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias,
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta
de outros modais de viagens;

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se
' evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II - dos modais:

• a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais,
compensadoras e mitigadoras.
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Seção II

Energia

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de
energia renovável;

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias
renováveis em edificações, indústrias e transportes;

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de
energia;

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 8°. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de residuos, preservando as condições sanitárias
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão,
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a
dengue;

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, guando submetidas a projetos de reforma e
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos
específicos.

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por
ele desenvolvidas.

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo.

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo,
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

§ 3 0 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos
documentos comprobatórios.

§ 4 0 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal.

Seção VI

Uso do Solo

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos.

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade,
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxilio do setor privado e da sociedade,
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos
extremos.

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à
melhoria da paisagem.

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização,
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente.

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e
proteção da biodiversidade.

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para
a consecução dos objetivos desta lei.

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes
metas:

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de
emprego e trabalho na cidade;

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n o 13.885, de 25 de agosto de
2004, com alterações subseqüentes;

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada
com redução de custos;

Seção I

Instrumentos de Informação e Gestão

Art. 24, O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território,
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas.
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§ 1°. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA.
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§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de
gases de efeito estufa.

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas.

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da
saúde, no âmbito do Município.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares.

Seção II

Instrumentos de Comando e Controle

Art. 28, As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos
competentes estabelecer os respectivos padrões.

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas
licenças de sua competência.

Art. 29, O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos
objetivos desta lei.

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei
Federal n o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos
provenientes de outros municípios.

Seção III

Instrumentos Econômicos

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei
específica.

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as
alterações subseqüentes.

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei
específica.

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem
definidos em lei específica.

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e
procedimentos a serem definidos em lei específica.

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do
Município.

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei.

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade.

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido
declarada como de preservação ambiental ou RPPN.

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em
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;	 declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação
ambiental ou RPPN.

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Seção IV

Contratações Sustentáveis

TÍTULO VI

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia,
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual,
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico.

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços.

Seção V

Educação, Comunicação e Disseminação

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:

I - causas e impactos da mudança do clima;

II - vulnerabilidades do Município e de sua população;

III - medidas de mitigação do efeito estufa;

IV - mercado de carbono.

Seção VI

Defesa Civil

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças
climáticas.

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da
população, em virtude das mudanças climáticas.

TITULO VII

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, previsto na Lei n o 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei.

TITULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente.

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito
estufa em seu território até o ano de 2010.

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente.

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados,
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal.

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por
milhão), a partir de 2012.
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos,
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada
em vigor desta lei.

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10 ./0 (dez por cento) a
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ónibus do sistema de transporte público do Município.

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota,
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados.

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0441/2005 dos Vereadores Aurélio Miguel (PL) e
Russomanno (PP)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da captação das águas provenientes de condensação
produzidas por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de calor e similares
instalados nas fachadas e laterais dos edifícios situados no âmbito do Município, e dá
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 É obrigatória, no Município de São Paulo a captação das águas provenientes de
condensação produzidas por equipamentos de ar condicionado, split, trocadores de
calor e similares instalados nas fachadas e laterais dos edifícios.
Art. 20 As edificações que possuam equipamentos mencionados no caput deste artigo,
deverão ser devidamente dimensionadas e dotadas de elementos de proteção contra o
livre escoamento por gravidade das águas originárias do seu funcionamento.
§ 10 O processo adotado poderá se incorporado ao conjunto arquitetõnico da
edificação, sem modificá-la.
§ 20 A projeção do dispositivo captador de águas complementares do equipamento
deverá manter os elementos resultantes da fachada.
Art. 3 0 As águas resultantes da captação deverão ser enviadas para o sistema de
águas pluviais da edificação.
Art. 40 Os responsáveis pelas edificações deverão adaptá-las às suas exigências no
prazo de 1 ( um ) ano após a promulgação da presente Lei.
§ 1 0 A desobediência ao disposto no caput do presente artigo, sujeitará ao infrator a
um auto de intimação, auto de infração seguido de auto de multa no valor de R$
100,00 (cem reais) para cada equipamento instalado irregularmente, podendo ser
dobrada em caso de reincidências.
§ 20 Para os fins previstos no parágrafo anterior considera-se reincidência a
constatação de nova infração após o período de 3 (três) meses, contados da lavratura
do último auto de imposição de multa.
§ 3 0 A multa constante no parágrafo 1 0 deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias
a contar da data de sua publicação.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução esta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0252/2007 do Vereador Chico Macena (PT)
"Institui o Código Ambiental do Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1°, Esta Lei institui o Código Ambiental do Município de São Paulo.
TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
CAPÍTULO I
DO CÓDIGO AMBIENTAL
Art. 20 . Este Código institui a Política Municipal do Meio Ambiente no município de

São Paulo.
Art. 3 0 . Este Código tem como finalidade, respeitadas as competências da União

e do Estado, regulamentar as ações do Poder Público Municipal e a sua relação com a
coletividade na conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 40 . Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituição Federal no

que concerne a política do meio ambiente, considera-se como interesse local:
I - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas e práticas sociais e

econômicas não prejudiciais ao meio ambiente;
II - articular e integralizar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelas

diversas organizações e entidades do Município, com aquelas dos órgãos federais e
estaduais, quando necessário;

III - articular e integralizar ações e atividades ambientais intermunicipais,
favorecendo convênios e outros instrumentos de cooperação;

IV - identificar e caracterizar os ecossistemas do Município, definindo as funções
específicas de seus componentes, as fragilidades, as ameaças, os riscos e os usos
compatíveis;

V - compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a conservação
ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais, naturais ou
não;

VI - controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de
materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que provoquem risco para a vida ou
comprometam a qualidade de vida e o meio ambiente;

VII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, critérios
e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais ou não, adequando-os
permanentemente em face da lei e de inovações tecnológicas;

VIII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, para o
controle da poluição atmosférica e propiciar a redução de seus níveis;

IX - conservar as áreas protegidas no Município;
X - estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos

ambientais, naturais ou não;
XI - disciplinar o manejo de recursos hídricos;
XII - promover a qualidade do meio ambiente urbano e dos espaços urbanizados;
XIII - promover a educação ambiental;
XIV - estabelecer parâmetros para a busca da qualidade visual e sonora

adequadas;
XIV - estabelecer normas relativas à coleta e destinação final dos resíduos

urbanos;
CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES

..1n 1

Art. 5°. Para fins deste Código, compreende-se por:
I - meio ambiente, como o conjunto de condições, influências e interações de

ordem física, química, biológica, social, cultural e política, que permite, abriga e rege a
vida em todas as suas formas;

II - poluição, como qualquer alteração da qualidade ambiental decorrente de
atividades humanas ou de fatores naturais que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b) afetem desfavoravelmente a biosfera;
c) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais

estabelecidos na legislação vigente;
d) afetem as condições estéticas e sanitárias do Meio Ambiente;
III - poluente, toda e qualquer forma de matéria ou energia lançada ou liberada

nas águas, no ar ou no solo com concentração em desacordo com os padrões de
emissão estabelecidos na legislação vigente ou naquelas decorrentes deste Código;

IV - proteção, todos os procedimentos integrantes das práticas de preservação
da natureza;

V - conservação, o conjunto de medidas, de intervenções técnico-científicas,
periódicas ou permanentes, que em geral se fazem necessárias a fim de promover a
manutenção dos ecossistemas existentes, garantindo-se a biodiversidade, por tempo
indeterminado;

VI - ecossistema, o conjunto integrado de fatores físicos e bióticos que
caracterizam um determinado lugar, estendendo-se por um determinado espaço de
dimensões variáveis. Uma totalidade integrada, sistêmica e aberta, que envolve
fatores abióticos e bióticos, com respeito à sua composição, estrutura e função;

VII - manejo, a técnica de utilização racional e controlada de recursos ambientais
mediante a aplicação de conhecimentos científicos e técnicos, visando atingir os
objetivos de conservação da natureza;

VIII - áreas de relevante interesse ambiental, as porções do território municipal
de domínio público ou privado, destinadas à conservação de suas características
ambientais;

IX - recursos ambientais, aqueles existentes na atmosfera, nas águas interiores,
superficiais e subterrâneas, no solo, subsolo, na fauna e na flora;

X - impacto ambiental municipal, todo e qualquer impacto ambiental que afete
diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território do
Município de São Paulo.

CAPITULO IV
DOS INDICADORES AMBIENTAIS
Art. 6°. Os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de

Informações instituído pelo artigo 264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, lei
13.430 de 13 de setembro de 2002.

Parágrafo único - O Sistema Municipal de Informações deverá contar com
informações específicas sobre matéria ambiental incorporando dados e indicadores do
Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo e do Diagnóstico Ambiental do Município de
São Paulo, referido no art. 8 0 do Decreto 41.713/02.

Art. 70 . O Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar periodicamente
informações necessárias para a elaboração de indicadores ambientais que subsidiem a
revisão do Plano Diretor Estratégico, a política de uso ocupação do solo, políticas
setoriais, programas e projetos de intervenção no Município.

Art. 8°. O Sistema Municipal de Informações deverá estabelecer indicadores
ambientais que orientem a política de uso e ocupação do solo no Município, dentre
eles:

I. qualidade do ar
II. qualidade das águas superficiais e subterrâneas

1'1.0252-2007 doe PI.0252-2007.doc
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III. qualidade da água de abastecimento
IV. áreas de risco de inundação e escorrega mento
V. qualidade de coleta e tratamento do esgoto
VI. áreas de erosão e assoreamento
VII. áreas contaminadas
VIII. sismicidade e vibrações
IX. poluição sonora
X. poluição eletromagnética
XI. poluição visual
XII. cobertura vegetal
XIII. arborização urbana
XIV. diversidades de espécies
XV. unidades de conservação e áreas correlatas
XVI. áreas verdes
XVII. permeabilidade do solo
§ 1° - Os indicadores ambientais previstos no caput desse artigo deverão ser

apresentados em meio cartográfico, geo-referenciados em meio digital, tendo como
unidade territorial básica a divisão administrativa em distritos.

§ 2° - Os indicadores ambientais deverão ser atualizados a cada dois anos em
consonância com os dados do Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo.

Art. 9°. Fica o Executivo autorizado a firmar convênios e contratos com
entidades, organizações de pesquisa e universidades para a elaboração do disposto
nesta lei.

Art. 10. Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos indicadores, por
meio de publicações impressas e da página eletrônica da Prefeitura Municipal de São
Paulo na Rede Mundial de Computadores dentre outros meios possíveis e sua
reprodução e utilização em estudos e pesquisas.

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA
Art 11. A estrutura da Política Municipal do Meio Ambiente é formada pelo

conjunto de órgãos e entidades públicas e privadas integrados para a conservação,
defesa, melhoria, recuperação, controle do meio ambiente e para o uso adequado dos
recursos ambientais do Município, consoante o disposto neste Código.

Art 12. A estrutura executiva da Política Municipal do Meio Ambiente tem na sua
formação:

I - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, órgão de
coordenação, controle e execução da política ambiental;

II - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CADES;

III - o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - CONFEMA;

IV - as Organizações não governamentais - ONG's, e outras entidades da
sociedade civil que tenham a questão ambiental entre seus objetivos;

V - as Universidades públicas ou privadas nos cursos correlatos ao meio
ambiente.

Art 13. Compete a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA:
I - auxiliar no planejamento das políticas públicas do Município;
II - controlar, monitorar e avaliar os recursos naturais do Município;
III - realizar o controle e o monitoramento das atividades produtivas e dos

prestadores de serviços, quando potencial ou efetivamente degradadores do meio
ambiente, no âmbito de sua competência;

IV - manifestar-se sobre estudos e pareceres técnicos a respeito das questões de
interesse ambiental para a população do Município;

PL0252-2007.doc

V - promover a educação ambiental;
VI - articular-se com órgãos federais, estaduais, municipais, internacionais e

organizações não governamentais - ONG's, para a execução coordenada e a obtenção
de financiamentos para a implantação de programas relativos à conservação e
recuperação dos recursos ambientais, naturais ou não;

VII - executar atividades correlatas atribuídas pela administração;
VIII - apoiar projetos de iniciativa privada ou de sociedade civil que tenham a

questão ambiental entre seus objetivos;
IX - propor a criação e o manejo de unidades de conservação, através de plano

diretor próprio;
X - recomendar ao CADES normas, critérios, parâmetros, padrões, limites,

índices e métodos para o uso dos recursos ambientais do Município;
XI - licenciar as atividades realizadas no município que causem, ou que possam

causar, desconforto a qualidade de vida da população e/ou ao equilíbrio ambiental do
Município;

XII - fixar as diretrizes ambientais básicas para a elaboração de projetos de
parcelamento do solo urbano;

XIII - estabelecer critérios para a instalação de atividades e empreendimentos no
âmbito da coleta e disposição dos resíduos urbanos recicláveis;

XIV - atuar em caráter permanente na recuperação de áreas e recursos
ambientais degradados;

XV - dar apoio técnico e administrativo ao CADES;
XVI - elaborar projetos ambientais e paisagísticos;
XVII - expedir licença ambiental quando da sua competência.
TÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL
CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL
Art. 14. O Planejamento Ambiental é o instrumento da Política Municipal do Meio

Ambiente, que estabelece as diretrizes visando o desenvolvimento sustentável do
Município, devendo observar os seguintes princípios específicos:

I. a adoção da divisão territorial em bacias hidrográficas como unidade básica de
planejamento, considerando-se ainda, na zona urbana, o desenho da malha viária;

II. as tecnologias disponíveis e alternativas para preservação e conservação do
meio ambiente, visando reduzir o uso dos recursos naturais, bem como
reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos gerados nos processos produtivos; e
ainda o uso econômico da floresta sob o regime do manejo sustentável de seus
recursos;

III. os recursos econômicos e a disponibilidade financeira para induzir e viabilizar
processos gradativos de mudança da forma de uso dos recursos naturais através de
planos; programas e projetos;

IV. o inventário dos recursos naturais disponíveis em território municipal
considerando disponibilidade e qualidade;

V. a necessidade de normatização específica para cada tipo de uso dos recursos
naturais ou região;

VI. participação dos diferentes segmentos da sociedade organizada na sua
elaboração e na sua aplicação;

Parágrafo Único - O planejamento é um processo dinâmico, participativo,
descentralizado e lastreado na realidade sócio-econômica e ambiental local que deve
levar em conta as funções da zona rural e da zona urbana.

Art. 15. O Planejamento Ambiental realizar-se-á a partir da análise dos seguintes
fatores:

I. condições do meio ambiente natural e construído;
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II. tendências econômicas e sociais;
III. decisões da iniciativa comunitária, privada e governamental.
Art. 16. O Planejamento Ambiental, consideradas as especificidades do território

municipal, tem por objetivos:
I. produzir subsídios para a implementação de ações e permanente revisão da

Política Municipal do Meio Ambiente, através de um Plano de Ação Ambiental
Integrado, para execução a cada quatro anos;

II. recomendar ações visando ao aproveitamento sustentável dos recursos
naturais;

III. subsidiar com informações, dados e critérios técnicos, análises dos estudos
de impacto ambiental;

IV. fixar diretrizes para orientação dos processos de alteração do meio ambiente,
ouvindo os órgãos estadual, federal de meio ambiente no âmbito das devidas
competências;

V. recomendar ações destinadas a articular e integrar os processos ambientais
dos planos, programas, projetos, e ações desenvolvidos pelos diferentes órgãos
municipais; estaduais e federais;

VI. definir estratégias de conservação, de exploração econômica auto-sustentável
dos recursos naturais e de controle das ações antrópicas.

Art. 17. O Planejamento Ambiental deve:
I. elaborar o diagnóstico ambiental considerando:
a) as condições dos recursos ambientais e da qualidade ambiental, as fontes

poluidoras e o uso e a ocupação do solo no território do Município;
b) as características locais e regionais de desenvolvimento sócio-econômico;
c) o grau de degradação dos recursos naturais;
II. definir as metas anuais e plurianuais a serem atingidas para a qualidade da

água, do ar, do parcelamento, uso e ocupação do solo e da cobertura vegetal;
III. determinar a capacidade de suporte dos ecossistemas, bem como o grau de

saturação das zonas urbanas, indicando limites de absorção dos impactos provocados
pela instalação de atividades produtivas e de obras de infra-estrutura.

CAPITULO II
DO ZONEAMENTO AMBIENTAL
Art. 18. O zoneamento ambiental consiste na definição de áreas do território do

Município, a fim de regulamentar atividades bem como definir ações para a proteção e
melhoria da qualidade do ambiente, considerando as características ou atributos das
áreas, definidas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e nos Planos
Regionais Estratégicos.

Art. 19. As zonas ambientais do Município são:
I - Zona Especial de Proteção Ambiental - ZEPAM;
II - Zona Especial de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG;
III - Zona de Ocupação Especial - ZOE;
IV - Zonas de Centralidade Polar de Proteção Ambiental - ZCP-p;
V - Zona Mista de Proteção Ambiental - ZM-p;
VI - Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS;
VII Zona Exclusivamente Residencial de Proteção Ambiental - ZER-p;
VIII - Zona de Lazer e Turismo - ZLT;
IX - Zona Especial de Preservação - ZEP;
X- Zona de Centralidade Linear de Proteção Ambiental - ZCL-p.
CAPÍTULO III
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL
Seção I
Das Disposições Preliminares
Art. 20. Para efeitos deste código, entende-se por:

6

I - Licenciamento ambiental como o procedimento administrativo pelo qual a
SVMA licencia a instalação, ampliação, a operação, a alteração e a desativação de
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e
as normas aplicáveis ao caso.

II - Licença ambiental como o ato administrativo pelo qual a SVMA estabelece as
condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo
empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar
empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam
causar degradação ambiental;

III - Estudos Ambientais são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos
ambientais relacionados à localização, instalação, e ampliação de uma atividade ou
empreendimento apresentado como subsidio para a análise da licença requerida, tais
como relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental
preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área
degradada e análise preliminar de risco.

Art. 21. A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob
qualquer forma, de causar degradação an-ibiental de impacto local, dependerão de
prévio licenciamento da SVMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis,
ouvidos os órgão competentes da União e do Estado.

Parágrafo único - Poderão também sofrer licenciamento pela SVMA as atividades
que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio.

Art. 22. Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as
atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante deste Código.

Parágrafo único - Caberá à SVMA definir os critérios de exigibilidade, o
detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as
especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do
empreendimento ou atividade.

Seção II
Das Espécies de Licenças Ambientais
Art. 23. A SVMA, no exercício de sua competência de controle, expedirá as

seguintes licenças:
I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do

empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básico e condicionantes a serem
atendidos nas próximas fases de sua implementação;

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou
atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e
projetos aprovados incluindo as medidas de controle ambiental e demais
condicionantes, das que constituem motivo determinante;

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das
licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes
determinados para a operação.

• , IV - Licença de Alteração (LA): autoriza a alteração ou ampliação potencialmente
poluidora do empreendimento ou atividade já em funcionamento, que não seja
considerada potencialmente causadora de significativa degradação ambiental,
observadas as condicionantes da LO;
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V - Licença de Desativação (LD): autoriza a desativação de empreendimento ou
atividade, com base nos estudos e relatórios sobre as medidas compensatórias,
reparadoras, mitigadoras, de descontaminação e de preservação ambiental.

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou
sucessivamente, de acordo com a natureza, característica e fase do empreendimento
ou atividade.

Art. 24. A concessão de Licença Prévia (LP) dependerá da apresentação pelo
interessado de certidão da Prefeitura Municipal declarando que o local e a natureza do
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao
uso e ocupação do solo.

Art. 25. A concessão de Licença Prévia (LP) para empreendimentos e atividades
capazes de causar significativa degradação ambiental dependerá da apresentação,
análise e aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).

Art. 26. A concessão de Licença de Instalação (LI) dependerá da apresentação
pelo interessado de autorização para supressão de vegetação e outorga de direito de
uso de recursos hídricos, quando for o caso, emitidas pelos órgãos competentes.

Art. 27. Concluídas as obras de instalação, o órgão ambiental licenciador poderá
autorizar, ou exigir, a realização de teste de pré-operação, pelo período necessário,
para verificar a eficiência dos equipamentos implantados e das medidas adotadas pelo
empreendimento ou atividade, desde que a Licença de Instalação (LI) esteja em vigor
e que as suas condicionantes estejam sendo cumpridas.

Art. 28. Quando, em razão de sua natureza, o funcionamento do
empreendimento ou atividade não implicar instalação de equipamentos permanentes
ou obras, não haverá expedição de Licença de Instalação (II).

Art. 29. A concessão de Licença de Operação (LO) ficará condicionada, além do
cumprimento das respectivas condicionantes, à comprovação pelo empreendedor do
cumprimento do cronograma de execução das medidas mitigadoras e compensatórias,
constante do procedimento de licenciamento ambiental.

Art. 30. Quando, em razão de sua natureza, a operação do empreendimento ou
atividade não implicar utilização de recursos naturais ou danos potenciais ou efetivos
ao meio ambiente, não haverá expedição de Licença de Operação (LO). Neste caso,
deverá constar do procedimento de licenciamento parecer técnico que ateste o efetivo
cumprimento das condicionantes da Licença de Instalação.

Art. 31. A concessão da Licença de Alteração (LA) dar-se-á com base nos estudos
ambientais que se fizerem necessários e poderá implicar a alteração da Licença de
Operação (LO).

Art. 32. Não poderá ser concedida Licença de Alteração (IA) para a alteração ou
ampliação considerada potencialmente causadora de significativo impacto ambiental,
hipótese que dependerá da obtenção das Licenças Prévia, de Instalação e de
Operação, além do Estudo Prévio de Impacto Ambiental.

Art. 33. A desativação de empreendimentos ou atividades potencialmente
poluidores dependerá de Licença de Desativação, conforme o previsto na legislação
federal e estadual, inclusive nas normas editadas pelo CONAMA e pelo CONEMA, ou o
determinado pelo órgão ambiental licenciador.

Art. 34. A Licença de Desativação (LD) será concedida com base em vistoria ou
outros meios técnicos de verificação, atendidas as seguintes exigências, dentre outras
determinadas pelo órgão ambiental licenciador:

I - adequado destino de resíduos;
II - cronograma físico e financeiro de reparação ou compensação por danos

ambientais, à saúde da população vizinha e dos trabalhadores;
III - cumprimento das condicionantes das licenças.

PL0252-2007.doc

Art. 35. O encerramento de atividades antes da obtenção da Licença de
Desativação, quando esta for necessária, será considerada conduta lesiva ao meio
ambiente, configurando infração administrativa, e sujeitará os infratores,
independentemente das sanções criminais e da obrigação de reparar o dano, à multa
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Seção III
Da Emissão das Licenças Ambientais
Art. 36. O procedimento de licenciamento obedecerá as eguintes etapas:
I - Definição pela SVMA dos documentos, projetos e estudos ambientais,

necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser
requerida;

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos
documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida
publicidade;

III - • Análise pela SVMA dos documentos, projeto e estudos ambientais
apresentados e realização de vistorias técnicas, quando necessárias;

IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pela SVMA, uma única
vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais
apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso
os esclarecimentos e com complementações não tenham sido satisfatórios;

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação
pertinente;

VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pela SVMA, decorrentes
de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação caso
os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;

VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico;
VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida

publicidade.
Parágrafo único - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar,

obrigatoriamente, a certidão da Secretaria de Planejamento, declarando que o local e o
tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com o Plano Diretor
Estratégico e com a lei de uso e ocupação do solo vigente e, quando for o caso, a
outorga para o uso de água, emitidas pelos órgãos competentes.

Art. 37. Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser
realizados por profissionais legalmente habilitados às espancas do empreendedor.

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrrevem os estudos
previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas,
sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais.

Art. 38. A SVMA definirá, se necessário, procedimentos específicos para as
licenças ambientais, observadas a natureza, característica e peculiaridades da
atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de
licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação.

§ 1.o - Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades
e empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão ser
aprovados pelo CADES.

§ 2.o - Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para
pequenos empreendimentos e atividades similares e vizinhos ou para aqueles
integrantes de planos de desenvolvimento aprovados, previamente pela SVMA, desde
que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou atividades.

§ 3.o - Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os
procedimentos de licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos que
implementem planos e programas voluntários de gestão ambiental, visando a melhora
continua e o aprimoramento do desempenho ambiental.
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Art. 39. O custo de análise para a obtenção da licença ambienta! deverá ser
estabelecido por dispositivo legal visando o ressarcimento, pelo empreendedor, das
despesas realizadas pela SVMA.

Parágrafo único - Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos
realizado pelo órgão ambiental para a análise da licença.

Art. 40. A SVMA poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada
modalidade de licença, em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento,
hem corno para a formulação de exigências complementares, desde que observado o
prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu
deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou
audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.

§ 1.o - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa
durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de
esclarecimentos pelo empreendedor.

§ 2.0 - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que
justificados e com a concordância do empreendedor e da SVMA.

Art. 41. O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e
complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo
máximo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva notificação.

Parágrafo único - O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que
justificados e com a concordância do empreendedor e da SVMA.

Art. 42. O não cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 40 e 41,
respectivamente, sujeitará o licenciamento a ação do órgão estadual para atuar
supletivamente e o empreendedor ao arquivamento de seu pedido de licença.

Art. 43. O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a
apresentação de novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos
procedimentos estabelecidos no artigo 36, mediante novo pagamento de custo de
análise.

Seção IV
Dos Prazos de Validade e Da Renovação das Licenças Ambientais
Art. 44. As licenças expedidas serão válidas, tendo em vista a natureza, o porte e

o potencial poluidor da atividade, bem como de acordo com os cronogramas de
implantação ou de elaboração de planos, programas e projetos, pelo prazo de:

I - Licença Previa: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos;
II - Licença de Instalação: mínimo de 1 (um) e máximo de 6 (seis) anos;
III - Licença de Operação: mínimo de 1 (um) e máximo de 10 (dez) anos;
IV - Licença de Alteração: mínimo de 1 (um) e máximo de 3 (três) anos;
V - Licença de Desativação: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos.
§ 1.0 - A Licença Prévia e a Licença de Instalação poderão ter os prazos de

validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos
nos incisos I e II.

§ 2.0 - A SVMA poderá estabelecer prazos de validade específicos para a Licença
de Operação de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e
peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação em prazos inferiores.

§ 3.o - Na renovação da Licença de Operação de uma atividade ou
empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando
este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva da SVMA.

Art. 45. A renovação das licenças ambientais deverá ser requerida com
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de
validade, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do
órgão ambiental licenciador.

11.0252-2007.Lioc

Art. 46. As licenças ambientais não poderão ser renovadas caso as
condicionantes das licenças ambientais anteriores não tenham sido cumpridas.

Art. 47. A SVMA, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes
e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida,
quando ocorrer:

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.
II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a

expedição da licença.
III - Superveniencia de graves riscos ambientais e de saúde.
Seção V
Da Publicidade
Art. 45. O requerimento, a concessão e a renovação das licenças ambientais

deverão ser publicados no Diário Oficial do Município e em periódico regional ou locai
de grande circulação, às expensas do empreendedor.

§ 1 0 Os requerimentos de licença ambiental, e de sua renovação, deverão ser
instruidos pelo empreendedor com os comprovantes das publicações, iniciando-se a
partir de então, o prazo de análise pelo órgão ambiental.

§ 20 A concessão de cada licença e sua renovação estarão condicionadas à
apresentação pelo empreendedor dos comprovantes das publicações.

§ 3 0 O órgão ambiental licenciador fornecerá o modelo para as publicações acima
referidas.

§ 42 O indeferimento de qualquer licença ambiental, ou de sua renovação, deverá
ser publicado, pelo o órgão ambiental licenciador, no Diário Oficial do Município.

Art. 49. O órgão ambiental licenciador deve disponibilizar na Internet, de forma
constante e atualizada, informações completas sobre cada etapa dos procedimentos de
licenciamento sob sua responsabilidade incluindo, no mínimo:

I - o requerimento de licença e de sua renovação;
II - o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA);
III - as atas das audiências públicas;
IV - os relatórios das vistorias;
V - a relação dos estudos, planos, projetos e programas que foram apresentados

e avaliados como subsídio à concessão de licenças, e a data em que foram
apresentados;

VI - os pareceres técnicos elaborados pelo órgão ambiental licenciador;
VII - o ato de deferimento e indeferimento de licença ambiental e de sua

renovação;
VIII - a licença ambiental;
IX - os autos de infração decorrentes do descumprimento de obrigações

constantes da licença ambiental;
X - o termo de ajustamento de conduta relacionado, direta ou indiretamente, à

licença ambiental concedida ou requerida.
Seção VI
Da Avaliação do Impacto Ambiental
Art. 50. Para efeitos deste Código, considera-se impacto ambiental qualquer

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada
por qualquer atividade humana que, direta ou indiretamente, afetem:
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I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
- as atividades sociais e econômicas;

III - a biota;
- as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;
VI - os costurnes, a cultura e as formas de sobrevivência das populações.
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Art. 51. A exigência do EIA/RIMA para o licenciamento de atividade potencial ou
efetivamente degradadora do meio ambiente no município de São Paulo será feita pela
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, quando não competir ao Estado
nem a União.

Parágrafo único - A SVMA, verificando que a atividade ou o empreendimento não
é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os
estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento.

Art. 52. O município de São Paulo basear-se-á nos critérios estabelecidos pela
Resolução CONAMA 001 de 23 de janeiro de 1986 ou outra que a substitua.

Seção VII
Dos Prazos Para Manifestação do Órgão Ambiental Licenciador
Art. 53. O órgão ambiental licenciador deverá observar o prazo máximo de 6

(seis) meses, a contar do protocolo do requerimento de cada modalidade de licença e
de sua renovação, até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que
houver EIA/RIMA ou audiência pública, quando o prazo será de 12 (doze) meses.

§ 1° A contagem do prazo previsto no caput será suspensa durante a elaboração
dos estudos ambientais pertinentes ou até o atendimento pelo empreendedor das
exigências formuladas pelo órgão ambiental.

§ 2° O órgão ambiental licenciador poderá alterar os prazos estipulados no caput,
desde que justificadamente e com a expressa concordância do empreendedor.

§ 3° O não cumprimento dos prazos pelo órgão ambiental licenciador, ressalvado
o disposto no parágrafo anterior, configura omissão administrativa e permitirá que o
empreendedor requeira ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) sua atuação supletiva, como órgão licenciador.

CAPÍTULO IV
DOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Art. 54. A SVMA poderá celebrar com os infratores da legislação ambiental Termo

de Ajustamento de Conduta (TAC), com força de título executivo, cujo objetivo
precípuo é promover a adequação de empreendimentos e atividades efetiva ou
potencialmente poluidores às exigências legais, mediante a fixação de obrigações e
condições destinadas a prevenir, fazer cessar, adaptar ou corrigir seus efeitos
adversos.

Parágrafo único. A celebração do TAC dependerá da prévia ocorrência de infração
ambiental devidamente apurada e sancionada em procedimento administrativo próprio.

Art. 55. O TAC deverá ter como prioridades:
I - a prevenção dos danos ambientais;
II - a reparação total ou parcial do ecossistema lesado;
III - a compensação ambiental.
Art. 56. Caso não seja possível a reparação integral do dano no local impactado,

a compensação deverá ser feita em outro local, sempre tendo objetivo a recuperação
da capacidade funcional do ecossistema lesado.

Parágrafo único. A impossibilidade de que trata o caput levará em conta o custo
de implementação do projeto de recuperação ambiental e seus benefícios
socioambientais.

Art. 57. O TAC deverá fundamentar-se em estudo técnico que contemple:
I - diagnóstico do dano ambiental;
II - medidas necessárias à reparação e/ou compensação do dano;
III - benefícios ambientais que advirão do cumprimento das obrigações;
IV - viabilidade das obrigações ajustadas;
V - custos, prazos e condições para o cumprimento das obrigações.
Parágrafo único. O TAC deverá fundamentar-se ainda em parecer jurídico

conclusivo.

P1.0252-2007.doc
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Art. 58. As cláusulas do TAC deverão ser redigidas de forma clara e objetiva, de
modo que as obrigações dele decorrentes sejam líquidas e certas.

Parágrafo único. O TAC deverá ser instruído com cronograma físico e financeiro
de cumprimento das obrigações ajustadas.

Art. 59. Na fixação das multas moratória e rescisória previstas no TAC, deverão
ser observados os seguintes critérios:

I - dimensão do empreendimento;
II - extensão do dano ambiental;
III - condição econômica do infrator.
§ 1° O TAC deverá prever a cominação de multa moratória na hipótese de atraso

injustificado no cumprimento de cada obrigação nele prevista.
§ 2° Na hipótese de inexecução do TAC, a rescisão opera-se de pleno direito,

com a conseqüente imposição de multa rescisória, fixada em valor que desestimule o
infrator a descumpri-lo.

§ 35 O montante referente à aplicação das multas moratória e rescisória
previstas no TAC deverá ser destinado ao Fundo Especial do Meio Ambiente - FEMA.

Art. 60. O interessado oferecerá, alternativa ou cumulativamente, como garantia
do cumprimento das obrigações previstas no TAC:

I - seguro ambiental;
II - carta de fiança, caso em que o fiador deverá figurar como interveniente do

respectivo termo;
III - fiança bancária;
IV - bens sua propriedade, permanecendo na condição de fiel depositário, nos

termos da lei civil; ou
V - qualquer outra garantia julgada conveniente pelo órgão ambiental.
Parágrafo único. O valor referente à garantia de que trata o caput será destinado

à implementação das obrigações previstas no respectivo termo.
Art. 61. A execução das obrigações estabelecidas no TAC deverá ser fiscalizada e

monitorada pelo órgão ambiental que o houver celebrado.
Art. 62. Antes da celebração do TAC, deverá ser dada ciência de seu conteúdo ao

Ministério Público, de modo a possibilitar sua intervenção.
Art. 63. A SVMA, verificando o efetivo cumprimento de todas as obrigações

assumidas no TAC, declarará a sua extinção, com base em parecer técnico.
Parágrafo único. O cumprimento do TAC não desobriga o interessado da

reparação dos danos ambientais que eventualmente nele não tenham sido
contemplados.

Art. 64. O resumo do TAC deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e
em jornal de grande circulação no Estado, às expensas do infrator.

Parágrafo único. O TAC ficará disponível ao público na sede do órgão ambiental e
o seu conteúdo será veiculado na página do órgão na Internet.

Art. 65. A celebração do TAC implicará a suspensão da exigibilidade das sanções
administrativas impostas em virtude das infrações ambientais diretamente
relacionadas com ao seu objeto.

§ 1° Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator no TAC, as
sanções administrativas não pecuniárias serão extintas e a multa administrativa será
reduzida em até 70% (setenta por cento) do seu valor, atualizado monetariamente,
conforme estipulado no termo.

§ 2° Na redução da multa administrativa deverão ser considerados a relevância
do bem ambiental afetado, a dimensão do dano efetivo ou potencial e a situação
econômica do infrator.

Art. 66. A celebração do TAC jamais poderá suprir ou substituir o licenciamento
ambiental, bem como a necessidade de elaboração de EIA/RIMA ou de outros estudos
ambientais.
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Parágrafo único. O procedimento de licenciamento ambiental do empreendimento
ou atividade objeto do TAC será conduzido paralelamente à sua execução.

Art. 67. Não será admitida a celebração de TAC no caso de empreendimento ou
atividade:

I - cujo licenciamento seja técnica ou juridicamente inviável, especialmente
quando localizado em espaço territorial especialmente protegido que seja com ele
incompatível;

II - que ainda dependa de outras autorizações ou licenças administrativas para o
seu funcionamento regular;

III - que tenha sido objeto de TAC descumprido.
Art. 68. Os custos referentes a estudos técnicos, pareceres, perídas e demais

procedimentos indispensáveis à celebração do TAC serão de responsabilidade do
infrator.

CAPITULO V
DAS AUDITORIAS AMBIENTAIS
Art. 69. Para efeitos deste Código, denomina-se auditoria ambiental o

desenvolvimento de um processo documentado de inspeção, análise e avaliação
sistemática das condições gerais e especificas de funcionamento de atividades ou
desenvolvimento de obras, causadores de impacto urbano, com o objetivo de:

I - determinar os níveis efetivos ou potenciais de poluição ambiental provocadas
pelas atividades ou obras auditadas;

II - verificar o cumprimento de normas ambientais federais, estaduais e
municipais;

III - examinar as medidas adotadas quanto à política, às diretrizes e aos padrões
da empresa, objetivando conservar o meio ambiente e a vida;

IV - avaliar os impactos sobre o meio ambiente causados por obras ou atividades
auditadas;

V - analisar as condições e a manutenção dos equipamentos e sistema de
controle das fontes poluidoras;

VI - examinar a capacidade e a qualidade do desempenho dos responsáveis pela
operação e manutenção dos sistemas de rotina, instalação e equipamentos de
conservação do meio ambiente e da saúde dos trabalhadores;

VII - propor soluções que reduzam riscos de prováveis acidentes e de emissões
continuas, que possam afetar, direta ou indiretamente, a saúde e a segurança dos
operadores e da população residente na área de influência;

VIII - apresentar propostas de execução das medidas necessárias, visando
corrigir as falhas ou deficiências constatadas em relação aos itens anteriores, para
restaurar o meio ambiente e evitar a degradação ambiental.

Parágrafo único - O município deverá promover ações articuladas com os órgãos
responsáveis pela fiscalização da saúde do trabalhador, para cumprimento do disposto
no inciso VII.

Art. 70. A SVMA, em conjunto com o CADES, poderá determinar aos
responsáveis pela atividade poluidora, a realização de auditorias ambientais periódicas
ou ocasionais, estabelecendo diretrizes e prazos específicos.

Parágrafo único - Nos casos de auditorias periódicas, os procedimentos
relacionados à elaboração das diretrizes a que se refere o "caput" deste artigo deverão
incluir a consulta aos responsáveis por sua realização e à comunidade afetada.

Art. 71. As auditorias ambientais serão realizadas por conta e ônus do auditado,
por equipe técnica ou empresa de sua livre escolha, devidamente cadastrada no órgão
ambiental municipal e acompanhadas por agente público tecnicamente habilitado.

§ 10 . Antes de dar início ao processo de inspeção, a empresa comunicará à
SVMA, a equipe técnica ou empresa contratada que realizará a auditoria, assim como
os instrumentos e métodos utilizados por ela.
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§ 20 . A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os
responsáveis para a realização de novas auditorias, pelo prazo mínimo de 05(cinco)
anos, sendo o fato comunicado ao Ministério Público para as medidas judiciais cabíveis.

Art. 72. As atividades que sofrerão auditoria serão regulamentadas pelo
Executivo.

Art. 73..Todos os documentos relacionados às auditorias ambientais, incluindo as
diretrizes específicas e o currículo dos técnicos responsáveis por sua realização, serão
acessíveis à consulta pública nas instalações da SVMA, independentemente do
recolhimento de taxas.

Art. 74. O não atendimento da realização da auditoria nos prazos e condições
determinados, sujeitará a infratora à pena pecuniária, sendo essa, nunca inferior ao
custo da auditoria, independentemente de aplicação de outras penalidades legais já
previstas.

CAPITULO VI
DOS FUNDOS E INCENTIVOS
Art. 75. Fica vinculado à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente -

SVMA, o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA,
criado pela Lei Municipal 13.155, de 29 de junho de 2001.

Art. 76. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
FEMA será constituído de recursos provenientes de:

I - Dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas;
II - Créditos adicionais suplementares a ele destinados;
III - Produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental;
IV - Doações de pessoas físicas ou jurídicas;
V - Doações de entidades internacionais;
VI - Acordos, contratos, consórcios e convênios;
VII - Preço público cobrado pela análise de projetos ambientais e informações

requeridas ao cadastro e banco de dados ambientais gerados pela Secretaria Municipal
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;

VIII - Rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;
IX - Compensação Financeira para Exploração Mineral - CFEM;
X - Indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-judiciais de áreas

verdes, devidas em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo;
XI - Outras receitas eventuais.
Art. 77. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável - FEMA serão depositados em conta especial, mantida em instituição
financeira oficial.

Art. 78. Fica criado o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, que será presidido pelo Secretário Municipal do
Verde e do Meio Ambiente e terá a seguinte composição:

I - Um (1) representante da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA;
II - Um (1) representante da Secretaria Municipal das Finanças - ST;
III - Um (1) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável - CADES;
IV - Um (1) representante de entidades ambientais não governamentais,

cadastradas na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
V - Um (1) representante das outras ONG's cadastradas na Secretaria Municipal

do Verde e do Meio Ambiente.
§ 1 0 - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém,

considerada de relevante interesse público.
§ 20 - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se¡

uma recondução.
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§ 3 0 - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a
presença de, no mínimo, 4 (quatro) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto
de desempate.

§ 40 - O funcionamento do Conselho e as atribuições dos membros serão
estabelecidos em seu Regimento Interno.

Art. 79..0 Fundo será administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Art. 80. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, destinam-se precipuamente a apoiar:

I - O desenvolvimento de planos, programas e projetos:
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais;
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental;
c) de pesquisa e atividades ambientais;
II - O controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente.
Art. 81. Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável - CADES estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação de
recursos do Fundo, em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente,
obedecidas as diretrizes federais e estaduais.

Parágrafo único - O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá
conferir outras atribuições ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, compatíveis com a sua área de atuação.

Art. 82. O Poder Público poderá conceder incentivos aos empreendimentos que
gerem no Município externalidades ambientais positivas, adicionais àquelas legalmente
exigidas.

§ 10 Os empreendimentos e atividades que não atenderem à legislação ambiental
não poderão se beneficiar de incentivos.

§ 20 A concessão de quaisquer incentivos e/ou benefícios fiscais ou financeiros
por parte do Poder Público, para empreendimento potencialmente poluidor, subordina-
se à obtenção e cumprimento das licenças ambientais.

§ 3 0 A concessão de incentivos observará os princípios da função socioambiental
da propriedade, prevenção, precaução, participação, publicidade, proporcionalidade,
razoabilidade e protetor-recebedor.

CAPÍTULO VII
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL
Art. 83. Para efeito desta Lei, a educação ambiental deve ser entendida como um

processo que visa formar uma população consciente e preocupada com o ambiente e
com os problemas que lhe diz respeito, uma população que tenha os conhecimentos,
as competências, o estado de espírito, as motivações e o sentido de participação e
engajamento que lhe permita trabalhar individual e coletivamente para resolver
problemas atuais e impedir que estes se repitam.

Art. 84. O Poder Público, na rede escolar e na sociedade, deverá:
I - apoiar ações voltadas para introdução da educação ambiental em caráter

multidisciplinar em todos os níveis de educação formal e não formal;
II - fornecer suporte técnico/conceitual nos projetos e/ou estudos

interdisciplinares das escolas voltadas à questão ambiental;
III - apoiar programas e projetos de Educação Ambiental nas escolas,

instituições, clubes de serviço, sindicatos, industrias, e outros;
IV - dar um perfil ao indivíduo de forma a torná-lo atuante, analítico, sensível,

transformador, consciente, interativo, crítico, participativo e criativo;
V - propiciar a adoção de cursos sistematizados e oficinas dinâmicas de trabalho

que venham a contribuir com a atualização dos diversos profissionais no trato das
questões ambientais.
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Art. 85. A Educação Ambiental será promovida:
I - em toda Rede de Ensino Municipal, em caráter multidisciplinar e no decorrer

de todo processo educativo em conformidade com os currículos e programas
elaborados pela Secretaria Municipal da Educação em articulação com a Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente e demais órgão estaduais;

II - para os outros segmentos da sociedade, em especial aqueles que possam
atuar como agentes multiplicadores, através dos meios de comunicação e por meio de
atividades desenvolvidas por órgãos e entidades do Município;

III - junto as entidades e associações ambientalistas, por meio de atividades de
orientação técnica.

TITULO III
DO CONTROLE AMBIENTAL
CAPÍTULO I
DA QUALIDADE AMBIENTAL
Art. 86. É vedado o lançamento de qualquer forma de matéria, energia ou

substância, em qualquer estado físico, em desacordo com os limites de emissão e
padrões de qualidade ambiental.

Parágrafo único. Os empreendimentos e atividades geradores de efluentes devem
informar periodicamente ao órgão ambiental municipal as características qualitativas e
quantitativas de seus efluentes.

Art. 87. O Poder Público poderá estabelecer e revisar normas, critérios, limites de
emissão e padrões de qualidade ambiental, que não poderão ser menos restritivos do
que aqueles previstos na legislação federal e estadual, inclusive em normas do
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e do Conselho Estadual do Meio
Ambiente (CONSEMA).

§ 1 0 O Poder Público poderá, a qualquer tempo, estabelecer novos limites de
emissão e padrões de qualidade ambiental, os quais entrarão em vigor imediatamente,
fixando aos empreendedores prazo razoável para seu atendimento.

§ 20 Os limites de emissão e os padrões de qualidade ambiental visam a
assegurar condições ambientais adequadas à saúde, segurança e bem-estar da
população, às atividades econômicas e à preservação do meio ambiente.

§ 3 0 Os limites de emissão e os padrões de qualidade ambiental deverão refletir
a melhor tecnologia disponível, desde que economicamente viável.

Art. 88. Para a gestão da qualidade ambiental o SVMA deverá:
I - proceder a medições periódicas da qualidade do ar, da água, do solo e do

nível de emissão de ruídos;
II - elaborar inventário, licenciara monitorar as fontes de emissão de poluentes;
III - promover ações preventivas e corretivas;
IV - adotar medidas específicas diante de episódios críticos de poluição

ambiental;
V - promover a execução de ações integradas aos programas nacionais e

estaduais de controle da qualidade ambiental.
Art. 89. O Poder Público, com vistas a garantir a observância das suas normas,

critérios, limites de emissão e padrões de qualidade ambiental, poderá exigir de
empreendimentos ou atividades potencialmente poluidores:

I - instalação e manutenção de equipamentos, e utilização de métodos para a
redução e monitoramento de efluentes e resíduos;

II - alteração dos processos de produção, inclusive pela substituição dos insumos
e matérias-primas;

III - automonitoramento periódico de efluentes e resíduos;
IV - elaboração e manutenção de registros de emissão de efluentes e resíduos e

apresentação de relatórios periódicos;
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V - fornecimento de quaisquer informações relacionadas à emissão de efluentes
e resíduos.

Art. 90. Será garantido o acesso, a qualquer tempo, da fiscalização ambiental da
SVMA às instalações e aos registros de emissão de efluentes e resíduos para
inspecionar instalações e equipamentos, métodos de controle e de monitoramento de
efluentes e resíduos, e proceder à coleta e amostragem de efluentes e resíduos.

Art. 91. Os empreendimentos e atividades instalados ou a se instalar em
território municipal são obrigados a promover as medidas necessárias para prevenir
e/ou corrigir a emissão de poluentes, de forma a respeitar os limites e padrões
ambientais.

Parágrafo único. A SVMA estabelecerá prazos para que os empreendimentos e
atividades já em operação instalem equipamentos de controle da poluição ou outras
medidas necessárias.

Art. 92. A SVMA, sem prejuízo das sanções cabíveis, determinará, sempre que
necessária, a redução ou interdição de atividades geradoras de poluição, para manter
as emissões de efluentes e resíduos nas condições e limites estipulados na licença
ambiental concedida, quando for o caso.

Parágrafo único. A superveniencia de graves riscos à saúde a ao meio ambiente
autoriza o órgão ambiental licenciador a exigir do empreendedor medidas adicionais de
controle de poluição, não previstas no ato de licenciamento, fixando-lhe prazo razoável
para seu cumprimento.

Art. 93. Os empreendimentos e atividades potencialmente causadores de
significativa poluição deverão elaborar Plano de Ação de Emergência, a ser submetido
à aprovação da SVMA, para o combate da poluição acidental.

Art. 94. Na ocorrência ou iminência de episódios críticos de poluição, a SVMA
poderá adotar medidas de emergência, incluindo a redução ou suspensão temporárias
e a realocação de atividades potencialmente poluidoras.

§ 10 A adoção de medidas de emergência deverá basear-se em informação
técnica que aponte o descumprimento dos padrões de qualidade ambiental e sua
correlação com o empreendimento ou atividade.

§ 20 A redução ou suspensão temporárias durarão o prazo necessário para que a
qualidade ambiental retorne aos padrões normais, seja por meio de medidas de
controle, seja por modificações nas condições ambientais.

§ 30 As medidas de emergência poderão ser aplicadas também a atividades cujo
funcionamento, isoladamente, esteja em conformidade com os limites de emissão e
com a legislação ambiental.

Art. 95. A SVMA divulgará anualmente dados e informações referentes aos
resultados das medições da qualidade do ar, da água, do solo e de emissão de ruídos,
bem como inventário de fontes de emissão de poluentes.

§ 1 0 A divulgação dos resultados das medições virá acompanhada da
identificação das principais fontes de emissão de poluentes e seus agentes nocivos.

§ 2 0 Os dados e as informações de que trata o caput serão colocados à
disposição do público na sede do órgão ambiental estadual, bem como publicados no
Diário Oficial do Município e divulgados em seu sítio na rede mundial (internet).

CAPÍTULO II
DO MONITORAMENTO AMBIENTAL
Art. 96. Monitoramento ambiental é o acompanhamento da qualidade e

disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo de:	 .
I , , aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos padrões de

emissão;
II - controlar o uso e a exploração de recursos ambientais;
III - avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental e de

desenvolvimento econômico social;
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IV - acompanhar a estágio populacional de espécies de fauna e flora,
especialmente as ameaçadas de extinção e em extinção;

V - subsidiar medidas preventivas e ações emergênciais em casos de acidentes
ou episódios críticos de poluição;

VI - promover a recuperação de ecossistemas ou áreas que apresentem
degradação ambiental;

VII - subsidiar a tomada de decisão quanto a necessidade de auditoria ambiental.
CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E CADASTROS AMBIENTAIS
Art. 97. O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais e demais dados de

interesse da Política Municipal do Meio Ambiente serão organizados, mantidos e
atualizados sob responsabilidade da SVMA para utilização pelo Poder Público e pela
sociedade.

Art. 98. São objetivos do Sistema de Informações e Cadastros Ambientais:
I - coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental;
II - coligir de forma ordenada, sistêmica e interativamente os registros e as

informações dos órgãos, entidades e empresas de interesse da Política do Meio
Ambiente;

III - atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas
necessidades do Município;

IV - recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar de
interesse ambiental, para uso do Poder Público e da sociedade;

V - articular-se com os sistemas congêneres.
Art. 99. O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais conterá trabalho

específico para:
I - registro de entidades ambientalistas com ação no Município;
II - registro de entidades populares com Jurisdição no Município, que tenham

com objetivo a ação ambiental;
- cadastro de órgãos ou entidades Jurídicas, públicas ou privados, com ou sem

sede no Município, com ação voltada a conservação, defesa, recuperação e controle do
meio ambiente;

IV - registro de empresas e atividades cuja ação, de repercussão no Município,
comporte risco efetivo ou potencial para o meio ambiente;

V - cadastro de pessoas físicos ou jurídicas que se dediquem à prestação de
serviços de consultoria sobre questões ambientais, bem como à elaboração de projetos
na área ambiental;

VI - cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometeram infração às normas
ambientais incluindo as penalidades a elas aplicadas;

VII - organização de dados e informações técnicas, bibliográficas, literárias,
jornalística e outras de relevância para os objetivos da Política do Meio Ambiente.

VIII - registro das empresas comercializadoras de plantas e produtos de
extrativismo vegetal, assim como as chamadas plantas medicinais;

IX - outras informações de caráter permanente ou temporário.
Parágrafo único - A SVMA fornecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e

proporcionará consulta às informações de que dispõe, observados os direitos
individuais e o sigilo industrial.

CAPITULO IV
DA QUALIDADE DO AR
Art. 100. A Política Municipal de controle da poluição atmosférica, deverá

observar as seguintes diretrizes:
I - exigência de adoção de tecnologia de processo industrial e de controle de

emissão, de forma a assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição;
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II - melhoria na qualidade ou substituição dos combustíveis e otimização da
eficiência do balanço energético;

III - implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a
implantação de programas de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de
controle da poluição;

IV - adoção de sistema de monitoramento contínuo das fontes Per P arte das
empresas responsáveis, sem prejuízo das atribuições de fiscalização da SVMA;

V - integração dos equipamentos de monitoramento da qualidade do ar, de
responsabilidade das fontes de emissão, numa única rede, de forma a manter um
sistema adequado de informações;

VI - proibição de implantação ou expansão de atividades que possam resultar em
violação dos padrões fixados;

VII - seleção de áreas mais propícias à dispersão atmosférica para a implantação
de fontes de emissão, quando do processo de licenciamento, de acordo com as
diretrizes do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e dos Planos
Regionais Estratégicos.

Art. 101. Deverão ser respeitados, entre outros, os seguintes proceciimeatos
gerais para o controle de emissão de material particulado:

1 - na estocaqem a céu aberto de materiais que possam gerar emissão por
transporte eólico:

a) umidade mínima das pilhas superior a 10% ou, preferencialmente, cobertura
das superfícies por materiais ou substâncias selantes;

b) a arborização das áreas circunvizinhas compatível com a altura, de modo a
reduzir a velocidade dos ventos incidentes sobre as mesmas;

II - as vias de tráfego interno das instalações comerciais e industrias deverão ser
pavimentadas e umidecidas com a freqüência necessária para evitar acúmulo de
partículas sujeitas ao arraste eólico;

III - as áreas adjacentes às fontes de emissão de poluentes atmosféricos, quando
descampadas, deverão ser objeto de programa de reflorestamento e arborização, por
espécies e manejos adequados;

IV - sempre que tecnicamente possível, os locais de estocagem e transferência
de materiais que possam estar sujeitos ao arraste eólico, deverão ser mantidos sob
cobertura ou enclausurados;

V - as chaminés, equipamentos de controle de poluição do ar e outras instalações
que se constituam em fontes de emissão, efetivas ou potenciais, deverão ser
construídas ou adaptadas para permitir o acesso de técnicos encarregados de
avaliações relacionadas ao controle de poluição.

Art. 102. Ficam vedadas:
I - a queima ao ar livre de papéis, resíduos vegetais, de terrenos, mesmo como

forma de limpeza e de quaisquer outros materiais;
II - a emissão de fumaça preta, em qualquer tipo de processo de combustão,

exceto durante os 02 (dois) primeiros minutos de operação do equipamento;
III - a emissão visível de poeiras, névoas e gases, excetuando o vapor d'água;
IV - a emissão de odores que possam criar incômodos a população;
V - a emissão de poluentes.
Art. 103. A instalação e o funcionamento de incineradores dependerão de licença

dos órgãos competentes.
Art. 104. As fontes de emissão deverão, a critério da SVMA, apresentar relatórios

periódicos de medição, com i ntervalos não superiores a 1(um) ano, dos quais deverão
constar os resultados dos diversos parâmetros, a descrição da manutenção dos
equipamentos, e informações sobre o nível de representatividade dos valores em
relação às rotinas de produção,

20

Parágrafo único - Deverão ser utilizados metodologias de coleta e análise
estabelecidas peia Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABTN), pelo Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, ou pelo CADES.

Art. 105. São vedadas a instalação e ampliação de atividades que não atendam
às normas, critérios, diretrizes e padrões estabelecidos por esta lei.

§1 0 Todas as fontes de emissão existentes no Município deverão adequar-se ao
disposto neste Código, nos prazos estabelecidos pela SVMA, não podendo exceder o
prazo máximo de 24(vinte e quatro) meses à partir da vigência desta lei.

§20 A SVMA poderá reduzir este prazo nos casos em que os níveis de emissão ou
os incômodos causados à população sejam significativos.

§30 A SVMA poderá ampliar os prazos por motivos alheios aos interessados
desde que devidamente justificado.

Art. 106. A SVMA procederá a elaboração periódica de proposta de revisão dos
limites de emissão previstos neste Código, sujeito a apreciação do CADES, de forma a
incluir outras substâncias e adequá-los aos avanços das tecnologias de processo
industrial e controle da poluição.

Art. 107. O Executivo deverá regulamentar e implementar um sistema de
inspeção e controle de emissão de poluentes pelos veículos automotores em uso,
registrados no Município.

CAPITULO V
DA PRESERVAÇÃO DA AGUA
Art. 108. A Política Municipal do Controle de Poluição das águas será executada

pela SVMA em conjunto com a SABESP e tem por objetivo:
I - proteger a saúde ; o bem-estar e a qualidade de vida da população;
II - proteger e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial atenção para

as áreas de nascentes, os mananciais, várzeas e outras relevantes para a manutenção
dos ciclos biológicos;

III - reduzir, progressivamente, a toxidade e as quantidades dos poluentes
lançados nos corpos d'água;

IV - compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto
qualitativa quanto quantitativamente;

V - o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando conservar a qualidade
dos recursos hídricos.

Art. 108. As diretrizes deste Código, aplicam-se a lançamentos de quaisquer
efluentes líquidos provenientes de atividades efetiva e potencialmente poluidoras
instaladas no Município de São Paulo, em águas interiores, superficiais ou
subterrâneas, diretamente ou através de quaisquer meios de lançamentos, incluindo
redes de coleta e emissários.

Art. 110. Os critérios e padrões estabelecidos em legislação deverão ser
atendidos, também, por etapas ou áreas especificas do processo de produção ou
geração de efluentes, de forma a impedir a sua diluição e assegurar a redução das
cargas poluidoras totais.

Art. 111. Os lançamentos de efluentes líquidos não poderão conferir aos corpos
receptores características em desacordo com os critérios e padrões de qualidade de
água em vigor, ou que criem obstáculos ao trânsito de espécies migratórias.

Art. 112. As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e de captação,
implementarão programas de monitoramento de efluentes e da qualidade ambiental
em suas áreas de influência, previamente estabelecidos ou aprovados pela SVMA e
pela SABESP, integrando tais programas numa rede de informações.

§1 0 A coleta e análise dos efluentes líquidos deverão ser baseadas em
metodologias aprovadas pelos órgãos competentes.
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§20 Todas as avaliações relacionadas aos lançamentos de efluentes líquidos
deverão ser feitas para as condições de dispersão mais desfavoráveis, sempre incluída
a previsão de margens de segurança.

§3 ,1 Os técnicos da SVMA e da SABESP terão acesso a todas as fases de
monitoramento que se refere o "caput" deste artigo, incluindo procedimentos
laboratoriais.

CAPÍTULO VI
DA QUALIDADE DO SOLO
Art. 113. A proteção do solo no Município de São Paulo visa:
I - garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de gestão

competentes, observadas as diretrizes ambientais contidas no Plano Diretor
Estratégico;

II - garantir a utilização do solo cultivável, através de técnicas adequadas de
planejamento, desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos;

III - priorizar o controle da erosão, a captação e disposição das águas pluviais, a
conteção de encostas e o reflorestamento das áreas degradadas;

IV - priorizar a utilização do controle biológico de pragas e técnicas de agricultura
orgânica.

V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no
assoreamento dos corpos d'água e da rede pública de drenagem.

Art. 114. A disposição de quaisquer resíduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou
sólidos, só será permitida mediante comprovação de sua degradabilidade e da
capacidade do solo de autodepurar-se levando-se em conta os seguintes aspectos:

I - capacidade de percolação;
II - garantia de não contaminação dos aqüíferos subterrâneos;
III - limitação e controle da área afetada;
IV - reversibilidade dos efeitos negativos.
Parágrafo único. Excetuam-se das determinações deste artigo os resíduos da

construção civil enquadrados no Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção
Civil.

Art. 115. Fica vedado no Município de São PAulo a técnica de deposição final de
resíduos através de infiltração química no solo.

Art. 116. Nos processos de estudo e de pedido de aprovação para a implantação
de Cemitérios Municipais, os mesmos deverão ser submetidos à apreciação da SVMA
para efetiva vistoria e análise das características ambientais adequadas.

Art. 117. Os proprietários de áreas degradadas deverão recuperá-las respeitados
os prazos e critérios técnicos aprovados pela SVMA.

CAPÍTULO VII
DA GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS
Art. 118. O Poder Executivo Municipal, através da Limpurb é o órgão responsável

por todos os programas públicos voltados a Coleta e Destinação de Resíduos Sólidos
Urbanos.

Art. 119. É proibido a Coleta de Resíduos Urbanos por particulares, salvo se
conveniados com a SEMMA ou por ela autorizados.

Art. 120. Os programas de Coleta Seletiva de Resíduos Urbanos compartilhados
com cooperativas de trabalhadores deverão destinar parte do arrecadado com a
comercialização dos mesmos ao próprio programa.

Parágrafo único - A SVMA deverá receber prestação de contas da entrada e saída
de todo material arrecadado pelas Cooperativas de Coleta Seletiva.

Art. 121. A coleta e destinação final dos demais resíduos deverão obedecer as
normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas.

CAPITULO VIII
DA POLUIÇÃO SONORA

PL0252-2007.doe
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Art. 122. O Controle da emissão de ruídos visa garantir o sossego e bem-estar
público, evitando sua perturbação por emissões excessivas ou incômodas de sons de
qualquer natureza ou que contrariem os níveis máximos fixados em lei ou
regulamento.

Art. 123. Para efeitos deste Código, consideram-se aplicáveis as seguintes
definições:

I - poluição sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja
ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar público ou transgrida as
disposições fixadas na norma competente;

II - som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas em
um meio elástico, dentro da faixa de freqüência de 16hz à 20khz e possível de excitar
o aparelho auditivo humano;

III - ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego
público ou produzir efeitos psicológicos e/ou fisiológicos negativos em seres humanos;

IV - zona sensível de ruídos: são as áreas situadas no entorno de hospitais,
escolas, creches, unidades de saúde, bibliotecas, asilos e área de conservação
ambiental.

Art. 124. Compete a SVMA em conjunto com a SEMPLA:
I - elaborar a carta acústica para o Município de São Paulo;
II - estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer o poder de

controle e fiscalização das fontes de poluição sonora;
III - aplicar sanções e interdições, parciais ou integrais, previstas na legislação

vigente;
IV - exigir das pessoas físicas ou jurídicas, responsáveis por qualquer fonte de

poluição sonora, apresentação dos resultados de medições e relatórios, podendo, para
a consecução dos mesmos, serem utilizados recursos próprios ou de terceiros;

V - impedir a localização de estabelecimentos industriais, fábricas, oficinas ou
outros que produzam ou possam vir a produzir ruídos em unidades territoriais
residenciais ou em zonas sensíveis a ruídos;

VI - organizar programas de educação e conscientização a respeito de:
a)causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruídos e vibrações;
b)esclarecimentos sobre as proibições relativas às atividades que possam causar

poluição sonora.
Art. 125. A fiscalização do controle de emissão de ruídos será feita por equipe de

fiscalização das Subprefeituras, sendo a medição feita através de aparelho ou
equipamento especializado observadas as normas de posição e distância de medição
disciplinadas pela ABNT.

Parágrafo único. A medição será feita na unidade física do Sistema Internacional
decibel (db).

CAPÍTULO IX
DA PAISAGEM URBANA
Art. 126. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço

aéreo e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como
água, fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de
equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de
qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e
comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado
em áreas de uso comum do povo.

Art. 127. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São
Paulo o atendimento ao interesse público em consonância com os direitos
fundamentais da pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a
melhoria da qualidade de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:

I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
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II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e

pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos

logradouros e das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu

conjunto e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas

vias e logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,

ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a

promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 128. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos

que compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir

motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;

III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico,

artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;

V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam
ser veiculados, nos termos desta lei;

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.

Art. 129. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são
as seguintes:

I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;

II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando
as normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;

III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;

IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;

V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;

VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas
intervenções na paisagem urbana.

Art. 130. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:

I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível
do logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da
atividade, os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;

24

b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado
fora do local onde se exerce a atividade;

c) anúncio especial: aquele que possui características especificas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;

II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem
do anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de
exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o
anúncio;

III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação
e qualquer divisa do imóvel que a contém;

IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição
do anúncio, expressa em metros quadrados;

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as
áreas verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;

VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;

VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e
fruição pela população;

VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:

a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou

complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação

permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação

transitória, em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e
ocupação do solo;

XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulação oficial;

XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade
particular ou pública e o logradouro ou via pública.

CAPÍTULO X
DAS ATIVIDADES PERIGOSAS
Art. 131. É dever do Poder Público controlar e fiscalizar a produção, a estocagem,	 0 jr,

o transporte, a comercialização e a utilização de substâncias ou produtos perigosos, t	 35.. g
bem como as técnicas, os métodos e as instalações que comportem risco efetivo ou (":".' r:"..	 -; I
potencial para a sadia qualidade de vida e do meio ambiente._ :a

Art. 132. São vedados no Município de São Paulo, entre outros que proibir este
Código:	 ;

!•I - o lançamento de esgoto "in natura", em corpos d'água;	 •• •
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II - a produção, distribuição e venda de aerossóis que contenham
clorofluorcarbono;

III - a fabricação, comercialização, transporte, armazenamento e utilização de
armas químicas e biológicas;

IV - a instalação de depósitos de explosivos, para uso civil;
V - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração, produção

e beneficiamento que resultem na contaminação do meio ambiente natural;
VI - a produção, o transporte, a comercialização e o uso de medicamentos,

agrotóxicos, produtos químicos ou biológicos cujo emprego seja proibido no território
nacional e/ou por outros países, por razões toxicológicas, farmacológicas ou de
degradação ambiental;

VII - a produção ou o uso, depósito, comercialização e o transporte de materiais
e equipamentos ou artefatos que façam uso de substâncias radioativas, exceto para
fins científicos e terapêuticos;

VIII- a disposição de resíduos perigosos sem os tratamentos adequados à sua
especificidade.

CAPITULO IX
DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS
Art. 133. As operações de transportes, manuseio e armazenamento de cargas

perigosas, no território do Município de São PAulo, serão reguladas por este Código e
pelas normas competentes.

Art. 134. São consideradas cargas perigosas, para efeitos deste Código, aquelas
constituídas por produtos ou substâncias efetiva ou potencialmente nocivas à
população, aos bens e ao meio ambiente, assim definidos e classificadas pela
Associação Brasileira de Normas e Técnicas - ABNT.

Art. 135. Os veículos, as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas
perigosas devem seguir as normas pertinentes da ABNT, encontrando-se em perfeito
estado de conservação, manutenção e regularidade e sempre devidamente sinalizados.

TITULO IV
DA PROTEÇÃO DA SOCIOBIODIVERSIDADE
CAPITULO I
DA BIODIVERSIDADE
Seção I
Da proteção da flora
Art. 136. A flora nativa no território do município de São Paulo constitui bem de

interesse comum a todos os habitantes do Município, que poderão exercer o direito de
propriedade, com as limitações que a legislação estabelecer.

Art. 137. Qualquer espécie ou associação de espécies vegetais poderá ser
declarada imune ao corte, na forma da lei, por motivo de sua localização, raridade,
beleza, importância científica, econômico-extrativista, histórica, cultural ou ainda na
condição de porta-sementes.

Art. 138. O uso do fogo para limpeza e manejo de áreas somente será permitido
após autorizado pela SVMA.

Parágrafo único A SVMA poderá suspender o uso do fogo para limpeza, por
período determinado, com o fim de resguardar a qualidade do ar, punindo os infratores
com multas proporcionais à dimensão da área queimada, na forma do regulamento.

Art. 139. A exploração dos remanescentes de florestas nativas do município de
São Paulo dar-se-á, exclusivamente, através de técnicas de manejo que garantam sua
sustenta b ilid ade.

Art. 140. O desmatamento no município de São Paulo fica condicionado à
obtenção da Licença Ambiental, expedida pela SVMA.
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Art. 141. O Município manterá controle estatístico do desmatamento e da
exploração florestal, através do monitoramento da cobertura vegetal, divulgando,
anualmente, estas informações.

Art. 142. As pessoas físicas ou jurídicas que exploram, utilizam, industrializam,
transformam ou consomem matéria-prima florestal nativa no município de São Paulo
ficam obrigadas a promover a reposição, mediante o plantio de espécies vegetais
adequadas, observado um mínimo equivalente ao respectivo consumo, conforme
dispuser o regulamento.

Seção II
Da autorização para supressão e manejo da flora
Art. 143.. Ficam proibidos o corte e a supressão de vegetação primária e

secundária em estágio avançado de regeneração dos ecossistemas atlânticos, assim
consideradas a vegetação nativa da Mata Atlântica e ecossistemas associados, com as
delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil de 1993, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 144. O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio
médio de regeneração dos ecossistemas atlânticos serão autorizados, em caráter
excepcional, SVMA, responsável pela política florestal.

§ 1 0 A autorização de que trata o caput deverá ser precedida de parecer técnico
circunstanciado e somente será dada quando necessária à execução de obras,
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, pesquisa científica e
práticas preservacionistas.

§ 20 Consideram-se de utilidade pública, para os fins previstos neste artigo:
I - atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
II - obras essenciais de infra-estrutura, destinadas aos serviços públicos de

transporte, saneamento e energia.
§ 3° Consideram-se de interesse social, para os fins previstos neste artigo:
I - atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais

como: prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de
invasoras e proteção de plantios com espécies nativas;

II - atividades de manejo agro-florestal sustentável praticadas na pequena
propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterizem a cobertura florestal e
não prejudiquem a função ambiental da área.

§ 4° As autorizações previstas neste artigo não poderão abranger áreas de
preservação permanente nem de reserva legal.

Art. 145. O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio
inicial de regeneração dos ecossistemas atlânticos serão autorizados pela SVMA,
mediante solicitação justificada do proprietário ou possuidor e quando inexistir
alternativa técnica ou locacional para o empreendimento ou atividade.

Art. 146. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente,
é permitida a extração de lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de
carvão, mediante autorização da SVMA, devendo o transporte ser acompanhado por
declaração de origem.

Seção III
Da proteção da fauna	

"; :o ,:f) 1.1	 ""Art. 147. Os animais que constituem a fauna, bem como seus ninhos, abrigoS,T,
criadouros naturais e ecossistemas necessários à sua sobrevivência como espécie são
considerados bens de domínio público, cabendo ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-los e preservá-los para as presentes e futuras geraçõeS,
promovendo:	 .

5I - o combate a todas as formas de agressão aos animais, em especial à caça e 	 :
ao tráfico de animais silvestres;
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II - o socorro a animais em perigo, ameaçados por calamidades, assim como
àqueles vítimas de maus-tratos ou abandono;

III - programas de educação ambiental e conscientização popular voltadas para a
proteção e a preservação de animais silvestres.

Art. 148. É proibido o exercício da caça amadora e profissional, assim como o
comércio de espécies da fauna silvestre e de seus produtos no município de São Paulo.

Art. 149 A introdução e reintrodução de exemplares da fauna nativa em
ambientes naturais somente será permitida mediante autorização expressa da SVMA.

Parágrafo único É vedada a introdução de exemplares da fauna exótica em
ambiente natural do Município de São Paulo.

Art. 150. A SVMA elaborará anualmente a lista de animais cuja criação será
permitida nos criatórios, estabelecendo critérios para a autorização de funcionamento
dos mesmos.

Art. 151. As atividades de pesca serão objeto de autorização específica expedida
pela SVMA, nos termos do regulamento.

Art. 152. A SVMA definirá, através de resolução, os períodos e locais de proibição
da pesca, o tamanho mínimo e relação das espécies que devam ser preservadas, assim
como os instrumentos e métodos de utilização vedados.

Art. 153. É vedada a introdução, nos corpos d'água de domínio público existentes
no Município, de espécies não autóctones da bacia hidrográfica.

Parágrafo único É vedada, igualmente, a reprodução, criação e engorda de
espécies exóticas no Município, sem autorização do órgão ambiental.

Art. 154. O pescado que apresentar marcas ou características de remoção de
marcas e sinais que identifiquem pesca predatória será apreendido juntamente com
todo o material utilizado na pesca e no transporte, inclusive o veículo transportador e
embarcações, sujeitando-se o infrator às penalidades desta lei, sem prejuízo das
sanções penais.

§ 1° Os apetrechos utilizados na pesca proibida, quando apreendidos, serão
destruidos.

§ 2° O veículo e as embarcações apreendidos somente serão liberados após o
pagamento da multa.

§ 3 0 O pescado apreendido será distribuído a instituições filantrópicas e creches.
§ 4° O disposto no caput deste artigo não se aplica ao pescado proveniente de

criatórios autorizados, bem como aos de origem marítima, devidamente
documentados.

Art. 155. Além da apreensão do produto da pesca predatória, será aplicada ao
infrator multa por quilograma de produtos e subprodutos de pescados apreendidos,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

Seção IV
Do patrimônio biológico e genético
Art. 156. Compete à Política Municipal do Meio Ambiente:
I - preservar a diversidade biológica e o patrimônio genético, e fiscalizar as

entidades dedicadas à pesquisa, coleta, conservação, manipulação e comercialização
de material genético, de espécies e componentes dos ecossistemas;

II - incentivar a preservação da biodiversidade, valorizando o conhecimento das
populações tradicionais, e a utilização sustentável dos seus componentes;

III - promover a educação ambiental e a conscientização pública sobre a
importância da preservação do patrimônio biológico e genético e o respeito às
populações tradicionais;

IV - incentivar e promover ações, projetos, pesquisas e estudos sobre o
desenvolvimento do patrimônio natural e cultural do Município, com o objetivo de
produzir e disseminar informações e conhecimentos da biodiversidade;

PL0252-2007.doc
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V - garantir a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização
sustentável dos componentes da diversidade biológica e genética;

VI - estimular a capacitação de recursos humanos voltada à conservação e uso
sustentável da biodiversidade.
• Art. 157. O Poder Público Municipal deve garantir a inalienabilidade,
impenhorabilidade e imprescritibilidade dos direitos relativos ao conhecimento
tradicional, sendo permitido o seu uso somente após o consentimento prévio e
fundamentado da respectiva comunidade e mediante justa e eqüitativa compensação
para preservar seus interesses em relação aos recursos biológicos e genéticos.

Art. 158. As atividades de acesso ao patrimônio biológico e genético somente
serão admitidas após autorizadas pelo Poder Público Municipal.

Art. 159. A coleta e manuseio dos espécimes de espécies raras ou ameaçadas de
extinção somente serão permitidos para fins de pesquisas comprovadamente
destinadas à sua sobrevivência, e desde que autorizadas pelo Poder Público Municipal.

Art. 160. As amostras e exemplares das espécies coletadas deverão ser
depositados em coleção científica de SVMA ou outra por esta reconhecida, localizada
em território municipal.

Art. 161. O Poder Público Municipal manterá cadastro das instituições e
pesquisadores que se dediquem ao estudo, coleta e conservação da biodiversidade.

Seção V
Da biossegurança
Art. 162. O Poder Público Municipal deverá fiscalizar e monitorar todas as

atividades e projetos relacionados à engenharia genética ou organismos geneticamente
modificados, visando à proteção da diversidade e integridade do patrimônio genético,
biológico e ecológico do Município.

Art. 163. O Poder Público Municipal poderá suspender atividades relativas a
organismos geneticamente modificados sempre que houver perigo de dano grave e
irreversível à saúde humana e ao meio ambiente.

Parágrafo único. A falta de certeza cientifica sobre os efeitos resultantes das
atividades relativas a organismos geneticamente modificados não poderá ser alegada
para postergar a adoção de medidas que evitem efeitos danosos à saúde humana e ao
meio ambiente.

CAPITULO II
DO PATRIMÔNIO CULTURAL
Art. 164. Para a proteção do patrimônio cultural no Município, o Poder Público

Municipaldeverá:
I - promover e incentivar iniciativas destinadas a respeitar e difundir a cultura,

organização social, costumes e crenças das populações tradicionais;
II - assegurar a participação das populações tradicionais em assuntos que lhes

digam respeito, criando mecanismos adequados a esta finalidade;
III - garantir a participação da sociedade na tutela e proteção dos bens culturais;
IV - criar, aperfeiçoar ou implementar instrumentos destinados à tutela dos bens

dotados de valor histórico, documental, científico, etnográfico, arqueológico, artístico,
arquitetônico e paisagístico-ambiental;

V - promover ações educativas, especialmente nas comunidades localizadas nas
regiões próximas a bens culturais, conjuntos arqueológicos, espeleológicos e
paleontológicos, com vistas a divulgar, valorizar e orientar a preservação do respectivo
patrimônio.

Art. 165. Constituem patrimônio cultural os bens públicos ou privados, móveis ou
imóveis, materiais ou imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que
possuam valor histórico, documental, científico, etnográfico, arqueológico, artístico,
arquitetônico, paisagístico-ambiental, ou qualquer outra qualidade simbólica ou afetiva
vinculada à cultura paulistana.
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Art. 166. A proteção do patrimônio cultural dar-se-á da forma que se revelar
mais adequada à natureza dos valores em causa, devendo ser utilizada qualquer
modalidade prevista na legislação, tais como inventário, tombamento e registro.

Art. 167. O inventário, constituído por levantamentos, estudos ou pesquisas, é o
instrumento de identificação e conhecimento dos bens culturais materiais.

Art. 168. O tombamento é o ato de reconhecimento do valor cultural de bens
materiais portadores de referência à identidade e à memória do povo do Município de
São Paulo, podendo recair sobre bens culturais ou naturais, individuais ou em
conjunto, em sua totalidade ou apenas em parte.

§ 10 Os processos de tombamento serão sempre instruídos com motivação
técnica circunstanciada que explicite os valores culturais a serem protegidos.

§ 20 O tombamento identificará o objeto e suas características culturais e,
sempre que couber, a definição do entorno o qual se sujeitará à tutela especial do
poder público, de forma a garantir segurança, visibilidade, ambiência e integridade
cultural do bem tombado, assim como sua inserção no conjunto urbanístico ou no
panorama circunjacente.

Art. 169. O registro é o instrumento adequado para o reconhecimento da
relevância e proteção de bens culturais imateriais.

§ 1 0 Poderão ser objeto de registro bens culturais imateriais como saberes,
celebrações, formas de expressão, lugares, bem como informações constantes de
acervos fonográficos e audiovisuais que importe reconhecer, em função de sua
relevância para a memória, a identidade e a formação cultural paulistana.

§ 20 As medidas de proteção ou promoção dos bens de que trata o caput serão
voltadas à permanência do bem com suas características e dinâmica próprias,
resguardadas sua integridade e expressividade.

§ 3 0 O Poder Público Municipal poderá impor limitações ao exercício de atividades
e à utilização de espaços que possam comprometer a continuidade ou manutenção do
bem protegido.

TITULO V
DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art . 170. A fiscalização do cumprimento das disposições deste Código e das

normas dele decorrentes será realizado pelos agentes de proteção ambiental, pelos
demais servidores públicos para tal fim designados e por todos os cidadãos, nos limites
da lei.

Art. 171. Consideram-se para os fins deste capítulo os seguintes conceitos:
I - advertência: é a intimação do infrator para fazer cessar a irregularidade sob

pena de imposição de outras sanções;
II - apreensão: ato material decorrendo do poder de polícia e que consiste no

privilégio do poder público de assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da
flora silvestre.

III - auto de constatação: registra a irregularidade constatada no ato da
fiscalização, atestando o descumprimento preterido ou iminente da norma ambiental e
adverte o infrator das sanções administrativas cabíveis.

IV - auto de infração: registra o descumprimento de norma ambiental e consigna
a sanção pecuniária cabível.

V - embargo: é a suspensão ou proibição da execução de obra ou implantação de
empreendimento.

VI - fiscalização: é toda e qualquer ação de agente fiscal credenciado visando ao
exame e verificação do atendimento às disposições contidas na legislação ambiental,
neste regulamento e nas normas dele decorrentes.

VII - infração: é o ato ou omissão contrário à legislação ambiental, a este
regulamento e às normas deles decorrentes.

1'1.0252-2007.6c
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VIII- infrator: é a pessoa física ou jurídica cujo o ato ou omissão, de caráter
material ou intelectual, provocou ou concorreu para o descumprimento da norma
ambiental.

IX - interdição: é a limitação, suspensão ou proibição do uso de construção,
exercício de atividade ou condução de empreendimentos.

X - intimação: é a ciência ao administrado da infração cometida, da sanção
imposta e das providências exigidas, consubstanciada no próprio auto em edital.

XI - multa: é a imposição pecuniária singular diária ou administrativa de natureza
objetiva a que se sujeita o administrado em decorrência da infração cometida.

XII - poder de polícia: é a atividade da administração que, limitando ou
disciplinando direito, interesse, atividade ou empreendimento, regula a prática de ato
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à proteção, controle
ou conservação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida no município de
São Paulo.

XIII- reincidência: é a perpetração de infração da mesma natureza ou de
natureza diversa, pelo agente anteriormente autuado por infração ambiental. No
primeiro caso tratando-se de reincidência observará um prazo máximo de 5 anos entre
uma ocorrência e outra.

Art. 172. No exercício da ação fiscalizadora serão assegurados aos agentes fiscais
credenciados o livre acesso e a permanência, pelo tempo necessário, nos
estabelecimentos públicos e privados.

Art. 173. Mediante requisição da SVMA, o agente credenciado poderá ser
acompanhado por força policial no exercício da ação fiscalizadora.

Art. 174. Aos agentes de proteção ambiental credenciados compete:
I - efetuar visitas e vistorias;
II - verificar a ocorrência da infração;
III - lavrar o auto correspondente fornecendo cópia ao autuado;
IV - elaborar relatório de vistoria;
V - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva.
Art. 175. A fiscalização e a ampliação de penalidades de que tratam este

regulamento dar-se-ão por meio de:
I - auto de constatação;
II - auto de infração;
III - auto de apreensão;
IV - auto de embargo;
V - auto de interdição.
Parágrafo único - Os outros serão lavrados em 3 vias destinadas:
a) a l a , ao autuado;
b) a 2, ao processo administrativo;
c) a 3, ao arquivo.
Art. 176. Constatada a irregularidade, será lavrado o auto de infração, dele

constatando:
I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo endereço;
II - o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos;
III - o fundamento legal da autuação;
IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correção

irregularidade;
V - a assinatura do autuante e do autuado;
VI - o prazo para apresentação da defesa.

Lrr-..r2::t1:-..,:::

Art. 177. Na lavratura do auto, as omissões ou incorreções não incorrerão jem l.	 )	 C.;

nulidade, se do processo constatarem elementos suficientes para determinação;Cfã` v:4
infração e do infrator.

• -	 (J,
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Art. 178. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade
essencial à validade do auto, nem implica em confissão, nem a recusa constitui
agravante.

Art. 179. Do auto será intimado o infrator:
I - pelo autuante, mediante assinatura do infrator;
II - por via postal, fax ou telex, comprova de recebimento;
III - por edital, nas demais circunstâncias.
Parágrafo único - O edital será publicado durante 30 (trinta dias), em órgão de

imprensa oficial, ou em jornal de grande circulação.
Art. 180. O autuante, na classificação da infração deverá considerar os seguintes

critérios:
I - a menor ou maior gravidade;
II - as circunferências atenuantes e as agravantes;
III - os antecedentes do infrator.
Art. 181. São consideradas circunstâncias atenuantes:
I - arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do

dano, de acordo com as normas e critérios estabelecidos pela SVMA;
I/ - comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação a

perigo iminente de degradação ambiental;
III - colaboração com os técnicos encarregados da fiscalização e do controle

ambiental;
IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve.
Art. 182. São consideradas circunstâncias agravantes:
I - cometer o infrator reincidência específica ou infração continuada;
II - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária;
III - coagir outrem para a execução material da infração;
IV - ter a infração conseqüência grave ao meio ambiente;
V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu alcance, quando tiver

conhecimento do ato lesivo ao meio ambiente;
VI - ter o infrator agido com dolo;
VII - a infração atingir áreas sob proteção legal.
Art. 183. Havendo concurso de circunstância atenuante e agravante, a pena será

levando-se em consideração a preponderante, que caracterize o conteúdo da vontade
do autor.

Art. 184. Os responsáveis pela infração ficam sujeitos às seguintes penalidades,
que poderão ser aplicadas independentemente:

I - advertência por escrito em que o infrator será intimado para fazer cessar a
irregularidade sob pena de imposição de outras sanções;

II - multa simples, diária ou cumulativa, de 16,95 à 26.100 UFIRS ou outra que
venha sucedê-la;

III - apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres,
instrumentos, apetrechos e equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração;

IV - embargo ou interdição temporária de atividade até correção da
irregularidade;

V - cassação de alvarás e licenças, e a conseqüente interdição definitiva do
estabelecimento autuado, a serem efetuadas pelos orgãos competentes do Executivo
Municipal;

VI - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo
Município;

VII- reparação, reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado, de
acordo com suas características e com as especificações definidas pela SVMA, em
conjunto com o CADES;

§1 0 Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-
lhe-à° aplicadas cumulativamente às penas cominadas, desde que não tenham o
mesmo índice de incidência.

§20 A aplicação das penalidades previstas neste Código não exonera o infrator
das cominações civis e penais cabíveis.

§3 0 . Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o infrator
obrigado, independentemente de existência de dolo, a indenizar ou recuperar os danos
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.

Art. 185. As penalidades poderão incidir sobre:
I - o autor material;
II - o mandante;
III- quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie.
Art. 186. O autuado poderá apresentar defesa no prazo de 15 dias contados do

recebimento do auto de infração.
Art. 187. A impugnação da sanção ou da ação fiscal, instaura o processo de

contencioso administrativo em primeira instância.
Parágrafo único: A impugnação será apresentada ao Protocolo Geral da

Prefeitura, devendo mencionar:
a) autoridade julgadora a quem é dirigida;
b) a qualificação do impugnante;
c) os motivos de fato e de direito em que se fundamentar;
d) os meios de prova a que o impugnante pretende produzir, expostos os

motivos que as justifiquem.
Art. 188. Oferecida a impugnação, o processo será encaminhado ao fiscal

autuante ou servidor designado pela SVMA, que sobre ela deverá se manifestar em 10
dias.

Art. 189. Fica vedado reunir em uma só impugnação ou recurso referente a mais
de uma sanção ou ação fiscal, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o
mesmo infrator.

Art. 190. O julgamento do processo administrativo, e os relativos ao exercício do
poder de polícia, será de competência:

I - em primeira instância, por uma Junta de Inpugnação Fiscal, formada por 5
membros, entre eles técnicos e fiscais do poder executivo municipal.

II - em segunda instância e última instância administrativa, pelo Secretário
Municipal do Verde e do Meio Ambiente que proferirá decisão em igual período.

§1 0 . O processo em primeira instância será julgado num prazo de 30 dias.
§20 . Após recebimento do processo em plenário, o CADES terá prazo de 30 dias

para apresentar seu parecer, encaminhado ao Secretário Municipal do Meio Ambiente
que proferirá decisão em igual período.

§3 0 . Se o processo depender de diligência, este prazo passará a ser contado a
partir da conclusão daquela.

§40 . Fica facultado ao autuante e ao autuado juntar provas no decorrer do
período em que o processo estiver em diligência.

Art. 191. As decisões tanto em primeira quanto em segunda instância deverão
ser fundamentadas.

Art. 192. Após o término de todos os recursos administrativos., sendo o • 	 "I"
mesmos julgados improcedentes ou, na ausência deles, o processo será encaminhad	 C.)
a Secretaria de Negócios Jurídicos para os devidos procedimentos legais. 	 .

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS	

.,Ç4)

Art. 193. Na análise de projetos de ocupação, uso e parcelamento do solo, a '---' 2 .,; O
SVMA deverá manifestar-se em relação aos aspectos de proteção do solo, da fauna, da'
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cobertura vegetal e das águas superficiais, subterrâneas, fluentes, emergentes e
reservadas, sempre que os projetos:

I - tenham interferência sobre reservas de áreas verdes, e proteção de interesses
paisagístico e ecológico;

II - exijam sistemas especiais de abastecimento de água e coleta, tratamento e
disposição final de esgoto e resíduos sólidos;

III - apresentem problemas relacionados à viabilidade geotécnica.
Parágrafo único. Será respeitado o Plano Diretor Estratégico do Município de São

Paulo em conjunto com a Lei de Zoneamento e dos Planos Regionais Estratégicos
quanto a porcentagem de áreas verdes a ser respeitada pelos loteamentos

Art. 194. A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá realizar todos os atos
necessários para a efetivação e fiscalização das normas disciplinadas neste código.

Art. 195. As disposições deste Código não excluem as normas ambientais de
caráter Federal ou Estadual.

Art. 196. O executivo regulamentará esta lei num prazo de 120 (cento e vinte)
dias.

Art. 197. Esta lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua
publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

ANEXO I
As Atividades passíveis de obrigatoriedade de Licenciamento Ambiental, no

âmbito do Município, que trata o art. 22 desta lei, além daquelas a serem definidas
pela SVMA, são:

I - abertura e pavimentação de novas vias;
II - obras que aumentem a capacidade de tráfego de veículos em vias estruturais

e coletoras existentes;
III - construção de túneis e vias subterrâneas para veículos sobre pneus ou

trilhos;
IV - construção de viaduto;
V - construção de ponte;
VI - retificação e canalização de rio;
VII - construção de bacia de contenção (piscinão);
VIII - loteamento inserido em Macrozona de Preservação Ambiental;
IX - depósito de combustíveis;
X - indústria com área construida superior a 10.000 (dez mil) metros quadrados;
XI - aterro sanitário;
XII - serviço de terraplenagem ou regularização de solo que implique

movimentação de terra em área superior a 10.000 (dez mil) metros quadrados;
XIII - depósito de produtos perigosos;
XIV - extração mineral;
XV - antenas de rádio-frequência e telecomunicações
XVI - linha de transmissão elétrica de alta voltagem aérea ou subterrânea. Às

Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0252/2007 do Vereador Chico Macena (PT)
"Institui o Código Ambiental do Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . Esta Lei institui o Código Ambiental do Município de São Paulo.
TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
CAPÍTULO I
DO CÓDIGO AMBIENTAL
Art. 20 . Este Código institui a Política Municipal do Meio Ambiente no município de

São Paulo.
Art. 30 . Este Código tem como finalidade, respeitadas as competências da União

e do Estado, regulamentar as ações do Poder Público Municipal e a sua relação com a
coletividade na conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 40 . Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituição Federal no

que concerne a política do meio ambiente, considera-se como interesse local:
I - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas e práticas sociais e

econômicas não prejudiciais ao meio ambiente;
II - articular e integralizar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelas

diversas organizações e entidades do Município, com aquelas dos órgãos federais e
estaduais, quando necessário;

III - articular e integralizar ações e atividades ambientais intermunicipais,
favorecendo convênios e outros instrumentos de cooperação;

IV - identificar e caracterizar os ecossistemas do Município, definindo as funções
específicas de seus componentes, as fragilidades, as ameaças, os riscos e os usos
compatíveis;

V - compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a conservação
ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais, naturais ou
não;

VI - controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de
materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que provoquem risco para a vida ou
comprometam a qualidade de vida e o meio ambiente;

VII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, critérios
e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais ou não, adequando-os
permanentemente em face da lei e de inovações tecnológicas;

VIII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, para o
controle da poluição atmosférica e propiciar a redução de seus níveis;

IX - conservar as áreas protegidas no Município;
X - estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos

ambientais, naturais ou não;
XI - disciplinar o manejo de recursos hídricos;
XII - promover a qualidade do meio ambiente urbano e dos espaços urbanizados;
XIII - promover a educação ambiental;
XIV - estabelecer parâmetros para a busca da qualidade visual e sonora

adequadas;
XIV - estabelecer normas relativas à coleta e destinação final dos resíduos

urbanos;
CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES
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Art. 5°. Para fins deste Código, compreende-se por:
I - meio ambiente, como o conjunto de condições, influências e interações de

ordem física, química, biológica, social, cultural e política, que permite, abriga e rege a
vida em todas as suas formas;

II - poluição, como qualquer alteração da qualidade ambiental decorrente de
atividades humanas ou de fatores naturais que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b) afetem desfavoravelmente a biosfera;
c) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais

estabelecidos na legislação vigente;
d) afetem as condições estéticas e sanitárias do Meio Ambiente;
III - poluente, toda e qualquer forma de matéria ou energia lançada ou liberada

nas águas, no ar ou no solo com concentração em desacordo com os padrões de
emissão estabelecidos na legislação vigente ou naquelas decorrentes deste Código;

IV - proteção, todos os procedimentos integrantes das práticas de preservação
da natureza;

V - conservação, o conjunto de medidas, de intervenções técnico-científicas,
periódicas ou permanentes, que em geral se fazem necessárias a fim de promover a
manutenção dos ecossistemas existentes, garantindo-se a biodiversidade, por tempo
indeterminado;

VI - ecossistema, o conjunto integrado de fatores físicos e bióticos que
caracterizam um determinado lugar, estendendo-se por um determinado espaço de
dimensões variáveis. Uma totalidade integrada, sistêmica e aberta, que envolve
fatores abióticos e bióticos, com respeito à sua composição, estrutura e função;

VII - manejo, a técnica de utilização racional e controlada de recursos ambientais
mediante a aplicação de conhecimentos científicos e técnicos, visando atingir os
objetivos de conservação da natureza;

VIII - áreas de relevante interesse ambiental, as porções do território municipal
de domínio público ou privado, destinadas à conservação de suas características
ambientais;

IX - recursos ambientais, aqueles existentes na atmosfera, nas águas interiores,
superficiais e subterrâneas, no solo, subsolo, na fauna e na flora;

X - impacto ambiental municipal, todo e qualquer impacto ambiental que afete
diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território do
Município de São Paulo.

CAPITULO IV
DOS INDICADORES AMBIENTAIS
Art. 6°. Os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de

Informações instituído pelo artigo 264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, lei
13.430 de 13 de setembro de 2002.

Parágrafo Único - O Sistema Municipal de Informações deverá contar com
informações específicas sobre matéria ambiental incorporando dados e indicadores do
Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo e do Diagnóstico Ambiental do Município de
São Paulo, referido no art. 8° do Decreto 41.713/02.

Art. 70 . O Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar periodicamente
informações necessárias para a elaboração de indicadores ambientais que subsidiem a
revisão do Plano Diretor Estratégico, a política de uso ocupação do solo, políticas
setoriais, programas e projetos de intervenção no Município.

Art. 80 . O Sistema Municipal de Informações deverá estabelecer indicadores
ambientais que orientem a política de uso e ocupação do solo no Município, dentre
eles:

I. qualidade do ar
II. qualidade das águas superficiais e subterrâneas
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III. qualidade da água de abastecimento
IV. áreas de risco de inundação e escorregamento
V. qualidade de coleta e tratamento do esgoto
VI. áreas de erosão e assoreamento
VII. áreas contaminadas
VIII. sismicidade e vibrações
IX. poluição sonora
X. poluição eletromagnética
XI. poluição visual
XII. cobertura vegetal
XIII. arborização urbana
XIV. diversidades de espécies
XV. unidades de conservação e áreas correlatas
XVI. áreas verdes
XVII. permeabilidade do solo
§ 1 0 - Os indicadores ambientais previstos no caput desse artigo deverão ser

apresentados em meio cartográfico, geo-referenciados em meio digital, tendo como
unidade territorial básica a divisão administrativa em distritos.

§ 2° - Os indicadores ambientais deverão ser atualizados a cada dois anos em
consonância com os dados do Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo.

Art. 9°. Fica o Executivo autorizado a firmar convênios e contratos com
entidades, organizações de pesquisa e universidades para a elaboração do disposto
nesta lei.

Art. 10. Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos indicadores, por
meio de publicações impressas e da página eletrônica da Prefeitura Municipal de São
Paulo na Rede Mundial de Computadores dentre outros meios possíveis e sua
reprodução e utilização em estudos e pesquisas.

CAPÍTULO V
DA ESTRUTURA
Art 11. A estrutura da Política Municipal do Meio Ambiente é formada pelo

conjunto de órgãos e entidades públicas e privadas integrados para a conservação,
defesa, melhoria, recuperação, controle do meio ambiente e para o uso adequado dos
recursos ambientais do Município, consoante o disposto neste Código.

Art 12. A estrutura executiva da Política Municipal do Meio Ambiente tem na sua
formação:

I - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, órgão de
coordenação, controle e execução da política ambiental;

II - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
CADES;

III - o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - CONFEMA;

IV - as Organizações não governamentais - ONG's, e outras entidades da
sociedade civil que tenham a questão ambiental entre seus objetivos;

V - as Universidades públicas ou privadas nos cursos correlatos ao meio
ambiente.

Art 13. Compete a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA:
I - auxiliar no planejamento das políticas públicas do Município;
II - controlar, monitorar e avaliar os recursos naturais do Município;
III - realizar o controle e o monitoramento das atividades produtivas e dos

prestadores de serviços, quando potencial ou efetivamente degradadores do meio
ambiente, no âmbito de sua competência;

IV - manifestar-se sobre estudos e pareceres técnicos a respeito das questões de
interesse ambiental para a população do Município;
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V - promover a educação ambiental;
VI - articular-se com órgãos federais, estaduais, municipais, internacionais e

organizações não governamentais - ONG's, para a execução coordenada e a obtenção
de financiamentos para a implantação de programas relativos à conservação e
recuperação dos recursos ambientais, naturais ou não;

VII - executar atividades correlatas atribuídas pela administração;
VIII - apoiar projetos de iniciativa privada ou de sociedade civil que tenham a

questão ambiental entre seus objetivos;
IX - propor a criação e o manejo de unidades de conservação, através de plano

diretor próprio;
X - recomendar ao CADES normas, critérios, parâmetros, padrões, limites,

índices e métodos para o uso dos recursos ambientais do Município;
XI - licenciar as atividades realizadas no município que causem, ou que possam

causar, desconforto a qualidade de vida da população e/ou ao equilíbrio ambiental do
Município;

XII - fixar as diretrizes ambientais básicas para a elaboração de projetos de
parcelamento do solo urbano;

XIII - estabelecer critérios para a instalação de atividades e empreendimentos no
âmbito da coleta e disposição dos resíduos urbanos recicláveis;

XIV - atuar em caráter permanente na recuperação de áreas e recursos
ambientais degradados;

XV - dar apoio técnico e administrativo ao CADES;
XVI - elaborar projetos ambientais e paisagísticos;
XVII - expedir licença ambiental quando da sua competência.
TÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL
CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL
Art. 14. O Planejamento Ambiental é o instrumento da Política Municipal do Meio

Ambiente, que estabelece as diretrizes visando o desenvolvimento sustentável do
Município, devendo observar os seguintes princípios específicos:

I. a adoção da divisão territorial em bacias hidrográficas como unidade básica de
planejamento, considerando-se ainda, na zona urbana, o desenho da malha viária;

II. as tecnologias disponíveis e alternativas para preservação e conservação do
meio ambiente, visando reduzir o uso dos recursos naturais, bem como
reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos gerados nos processos produtivos; e
ainda o uso econômico da floresta sob o regime do manejo sustentável de seus
recursos;

III. os recursos econômicos e a disponibilidade financeira para induzir e viabilizar
processos gradativos de mudança da forma de uso dos recursos naturais através de
planos; programas e projetos;

IV. o inventário dos recursos naturais disponíveis em território municipal
considerando disponibilidade e qualidade;

V. a necessidade de normatização específica para cada tipo de uso dos recursos
naturais ou região;

VI. participação dos diferentes segmentos da sociedade organizada na sua
elaboração e na sua aplicação;

Parágrafo Único - O planejamento é um processo dinâmico, participativo,
descentralizado e lastreado na realidade sócio-econômica e ambiental local que deve
levar em conta as funções da zona rural e da zona urbana.

Art. 15. O Planejamento Ambiental realizar-se-á a partir da análise dos seguintes
fatores:

I. condições do meio ambiente natural e construído;
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II. tendências econômicas e sociais;
III. decisões da iniciativa comunitária, privada e governamental.
Art. 16. O Planejamento Ambiental, consideradas as especificidades do território

municipal, tem por objetivos:
I. produzir subsídios para a implementação de ações e permanente revisão da

Política Municipal do Meio Ambiente, através de um Plano de Ação Ambiental
Integrado, para execução a cada quatro anos;

II. recomendar ações visando ao aproveitamento sustentável dos recursos
naturais;

III. subsidiar com informações, dados e critérios técnicos, análises dos estudos
de impacto ambiental;

IV. fixar diretrizes para orientação dos processos de alteração do meio ambiente,
ouvindo os órgãos estadual, federal de meio ambiente no âmbito das devidas
competências;

V. recomendar ações destinadas a articular e integrar os processos ambientais
dos planos, programas, projetos, e ações desenvolvidos pelos diferentes órgãos
municipais; estaduais e federais;

VI. definir estratégias de conservação, de exploração econômica auto-sustentável
dos recursos naturais e de controle das ações antrópicas.

Art. 17. O Planejamento Ambiental deve:
I. elaborar o diagnóstico ambiental considerando:
a) as condições dos recursos ambientais e da qualidade ambiental, as fontes

poluidoras e o uso e a ocupação do solo no território do Município;
b) as características locais e regionais de desenvolvimento sócio-econômico;
c) o grau de degradação dos recursos naturais;
II. definir as metas anuais e plurianuais a serem atingidas para a qualidade da

água, do ar, do parcelamento, uso e ocupação do solo e da cobertura vegetal;
III. determinar a capacidade de suporte dos ecossistemas, bem como o grau de

saturação das zonas urbanas, indicando limites de absorção dos impactos provocados
pela instalação de atividades produtivas e de obras de infra-estrutura.

CAPÍTULO II
DO ZONEAMENTO AMBIENTAL
Art. 18. O zoneamento ambiental consiste na definição de áreas do território do

Município, a fim de regulamentar atividades bem como definir ações para a proteção e
melhoria da qualidade do ambiente, considerando as características ou atributos das
áreas, definidas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e nos Planos
Regionais Estratégicos.

Art. 19. As zonas ambientais do Município são:
I - Zona Especial de Proteção Ambiental - ZEPAM;
II - Zona Especial de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG;
III - Zona de Ocupação Especial - ZOE;
IV - Zonas de Centralidade Polar de Proteção Ambiental - ZCP-p;
V - Zona Mista de Proteção Ambiental - ZM-p;
VI - Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS;
VII - Zona Exclusivamente Residencial de Proteção Ambiental - ZER-p;
VIII - Zona de Lazer e Turismo - ZLT;
IX - Zona Especial de Preservação - ZEP;
X- Zona de Centralidade Linear de Proteção Ambiental - ZCL-p.
CAPÍTULO III
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL
Seção I
Das Disposições Preliminares
Art. 20. Para efeitos deste código, entende-se por:
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I - Licenciamento ambiental como o procedimento administrativo pelo qual a
SVMA licencia a instalação, ampliação, a operação, a alteração e a desativação de
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e
as normas aplicáveis ao caso.

II - Licença ambiental como o ato administrativo pelo qual a SVMA estabelece as
condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo
empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar
empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam
causar degradação ambiental;

III - Estudos Ambientais são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos
ambientais relacionados à localização, instalação, e ampliação de uma atividade ou
empreendimento apresentado como subsídio para a análise da licença requerida, tais
como relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental
preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área
degradada e análise preliminar de risco.

Art. 21. A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob
qualquer forma, de causar degradação ambiental de impacto local, dependerão de
prévio licenciamento da SVMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis,
ouvidos os órgão competentes da União e do Estado.

Parágrafo único - Poderão também sofrer licenciamento pela SVMA as atividades
que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio.

Art. 22. Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as
atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante deste Código.

Parágrafo único - Caberá à SVMA definir os critérios de exigibilidade, o
detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as
especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do
empreendimento ou atividade.

Seção II
Das Espécies de Licenças Ambientais
Art. 23. A SVMA, no exercício de sua competência de controle, expedirá as

seguintes licenças:
I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do

empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básico e condicionantes a serem
atendidos nas próximas fases de sua implementação;

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou
atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e
projetos aprovados incluindo as medidas de controle ambiental e demais
condicionantes, das que constituem motivo determinante;

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das
licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes
determinados para a operação.

IV - Licença de Alteração (LA): autoriza a alteração ou ampliação potencialmente
poluidora do empreendimento ou atividade já em funcionamento, que não seja
considerada potencialmente causadora de significativa degradação ambiental,
observadas as condicionantes da LO;
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V - Licença de Desativação (LD): autoriza a desativação de empreendimento ou
atividade, com base nos estudos e relatórios sobre as medidas compensatórias,
reparadoras, mitigadoras, de descontaminação e de preservação ambiental.

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou
sucessivamente, de acordo com a natureza, característica e fase do empreendimento
ou atividade.

Art. 24. A concessão de Licença Prévia (LP) dependerá da apresentação pelo
interessado de certidão da Prefeitura Municipal declarando que o local e a natureza do
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao
uso e ocupação do solo.

Art. 25. A concessão de Licença Prévia (LP) para empreendimentos e atividades
capazes de causar significativa degradação ambiental dependerá da apresentação,
análise e aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).

Art. 26. A concessão de Licença de Instalação (LI) dependerá da apresentação
pelo interessado de autorização para supressão de vegetação e outorga de direito de
uso de recursos hídricos, quando for o caso, emitidas pelos órgãos competentes.

Art. 27. Concluídas as obras de instalação, o órgão ambiental licenciador poderá
autorizar, ou exigir, a realização de teste de pré-operação, pelo período necessário,
para verificar a eficiência dos equipamentos implantados e das medidas adotadas pelo
empreendimento ou atividade, desde que a Licença de Instalação (LI) esteja em vigor
e que as suas condicionantes estejam sendo cumpridas.

Art. 28. Quando, em razão de sua natureza, o funcionamento do
empreendimento ou atividade não implicar instalação de equipamentos permanentes
ou obras, não haverá expedição de Licença de Instalação (LI).

Art. 29. A concessão de Licença de Operação (LO) ficará condicionada, além do
cumprimento das respectivas condicionantes, à comprovação pelo empreendedor do
cumprimento do cronograma de execução das medidas mitigadoras e compensatórias,
constante do procedimento de licenciamento ambiental.

Art. 30. Quando, em razão de sua natureza, a operação do empreendimento ou
atividade não implicar utilização de recursos naturais ou danos potenciais ou efetivos
ao meio ambiente, não haverá expedição de Licença de Operação (LO). Neste caso,
deverá constar do procedimento de licenciamento parecer técnico que ateste o efetivo
cumprimento das condicionantes da Licença de Instalação.

Art. 31. A concessão da Licença de Alteração (LA) dar-se-á com base nos estudos
ambientais que se fizerem necessários e poderá implicar a alteração da Licença de
Operação (LO).

Art. 32. Não poderá ser concedida Licença de Alteração (LA) para a alteração ou
ampliação considerada potencialmente causadora de significativo impacto ambiental,
hipótese que dependerá da obtenção das Licenças Prévia, de Instalação e de
Operação, além do Estudo Prévio de Impacto Ambiental.

Art. 33. A desativação de empreendimentos ou atividades potencialmente
poluidores dependerá de Licença de Desativação, conforme o previsto na legislação
federal e estadual, inclusive nas normas editadas pelo CONAMA e pelo CONEMA, ou o
determinado pelo órgão ambiental licenciador.

Art. 34. A Licença de Desativação (LD) será concedida com base em vistoria ou
outros meios técnicos de verificação, atendidas as seguintes exigências, dentre outras
determinadas pelo órgão ambiental licenciador:

I - adequado destino de resíduos;
II - cronograma físico e financeiro de reparação ou compensação por danos

ambientais, à saúde da população vizinha e dos trabalhadores;
III - cumprimento das condicionantes das licenças.

elo
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Art. 35. O encerramento de atividades antes da obtenção da Licença de
Desativação, quando esta for necessária, será considerada conduta lesiva ao meio
ambiente, configurando infração administrativa, e sujeitará os infratores,
independentemente das sanções criminais e da obrigação de reparar o dano, à multa
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Seção III
Da Emissão das Licenças Ambientais
Art. 36. O procedimento de licenciamento obedecerá as eguintes etapas:
I - Definição pela SVMA dos documentos, projetos e estudos ambientais,

necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser
requerida;

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos
documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida
publicidade;

III - Análise pela SVMA dos documentos, projeto e estudos ambientais
apresentados e realização de vistorias técnicas, quando necessárias;

IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pela SVMA, uma única
vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais
apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso
os esclarecimentos e com complementações não tenham sido satisfatórios;

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação
pertinente;

VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pela SVMA, decorrentes
de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação caso
os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;

VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico;
VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida

publicidade.
Parágrafo único - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar,

obrigatoriamente, a certidão da Secretaria de Planejamento, declarando que o local e o
tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com o Plano Diretor
Estratégico e com a lei de uso e ocupação do solo vigente e, quando for o caso, a
outorga para o uso de água, emitidas pelos órgãos competentes.

Art. 37. Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser
realizados por profissionais legalmente habilitados às espensas do empreendedor.

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrrevem os estudos
previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas,
sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais.

Art. 38. A SVMA definirá, se necessário, procedimentos específicos para as
licenças ambientais, observadas a natureza, característica e peculiaridades da
atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de
licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação.

§ 1.o - Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades
e empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão ser
aprovados pelo CADES.

§ 2.o - Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para
pequenos empreendimentos e atividades similares e vizinhos ou para aqueles
integrantes de planos de desenvolvimento aprovados, previamente pela SVMA, desde
que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou atividades.

§ 3.0 - Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os
procedimentos de licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos que
implementem planos e programas voluntários de gestão ambiental, visando a melhora
continua e o aprimoramento do desempenho ambiental.
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Art. 39. O custo de análise para a obtenção da licença ambiental deverá ser
estabelecido por dispositivo legal visando o ressarcimento, pelo empreendedor, das
despesas realizadas pela SVMA.

Parágrafo único - Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos
realizado pelo órgão ambiental para a análise da licença.

Art. 40. A SVMA poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada
modalidade de licença, em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento,
bem como para a formulação de exigências complementares, desde que observado o
prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu
deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou
audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.

§ 1.o - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa
durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de
esclarecimentos pelo empreendedor.

§ 2.o - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que
justificados e com a concordância do empreendedor e da SVMA.

Art. 41. O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e
complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo
máximo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva notificação.

Parágrafo único - O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que
justificados e com a concordância do empreendedor e da SVMA.

Art. 42. O não cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 40 e 41,
respectivamente, sujeitará o licenciamento a ação do órgão estadual para atuar
supletivamente e o empreendedor ao arquivamento de seu pedido de licença.

Art. 43. O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a
apresentação de novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos
procedimentos estabelecidos no artigo 36, mediante novo pagamento de custo de
análise.

Seção IV
Dos Prazos de Validade e Da Renovação das Licenças Ambientais
Art. 44. As licenças expedidas serão válidas, tendo em vista a natureza, o porte e

o potencial poluidor da atividade, bem como de acordo com os cronogramas de
implantação ou de elaboração de planos, programas e projetos, pelo prazo de:

I - Licença Prévia: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos;
II - Licença de Instalação: mínimo de 1 (um) e máximo de 6 (seis) anos;
III - Licença de Operação: mínimo de 1 (um) e máximo de 10 (dez) anos;
IV - Licença de Alteração: mínimo de 1 (um) e máximo de 3 (três) anos;
V - Licença de Desativação: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos.
§ 1.o - A Licença Prévia e a Licença de Instalação poderão ter os prazos de

validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos
nos incisos I e II.

§ 2.o - A SVMA poderá estabelecer prazos de validade específicos para a Licença
de Operação de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e
peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação em prazos inferiores.

§ 3.o - Na renovação da Licença de Operação de uma atividade ou
empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando
este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva da SVMA.

Art. 45. A renovação das licenças ambientais deverá ser requerida com
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de
validade, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do
órgão ambiental licenciador.
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Art. 46. As licenças ambientais não poderão ser renovadas caso as
condicionantes das licenças ambientais anteriores não tenham sido cumpridas.

Art. 47. A SVMA, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes
e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida,
quando ocorrer:

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.
II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a

expedição da licença.
III - Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.
Seção V
Da Publicidade
Art. 48. O requerimento, a concessão e a renovação das licenças ambientais

deverão ser publicados no Diário Oficial do Município e em periódico regional ou local
de grande circulação, às expensas do empreendedor.

§ 1 0 Os requerimentos de licença ambiental, e de sua renovação, deverão ser
instruídos pelo empreendedor com os comprovantes das publicações, iniciando-se a
partir de então, o prazo de análise pelo órgão ambiental.

§ 20 A concessão de cada licença e sua renovação estarão condicionadas à
apresentação pelo empreendedor dos comprovantes das publicações.

§ 30 O órgão ambiental licenciador fornecerá o modelo para as publicações acima
referidas.

§ 40 O indeferimento de qualquer licença ambiental, ou de sua renovação, deverá
ser publicado, pelo o órgão ambiental licenciador, no Diário Oficial do Município.

Art. 49. O órgão ambiental licenciador deve disponibilizar na Internet, de forma
constante e atualizada, informações completas sobre cada etapa dos procedimentos de
licenciamento sob sua responsabilidade incluindo, no mínimo:

I - o requerimento de licença e de sua renovação;II - o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA);
III - as atas das audiências públicas;
IV - os relatórios das vistorias;
V - a relação dos estudos, planos, projetos e programas que foram apresentados

e avaliados como subsídio à concessão de licenças, e a data em que foram
apresentados;

VI - os pareceres técnicos elaborados pelo órgão ambiental licenciador;
VII - o ato de deferimento e indeferimento de licença ambiental e de sua

renovação;
VIII - a licença ambiental;
IX - os autos de infração decorrentes do descumprimento de obrigações

constantes da licença ambiental;
X - o termo de ajustamento de conduta relacionado, direta ou indiretamente, à

licença ambiental concedida ou requerida.
Seção VI
Da Avaliação do Impacto Ambiental
Art. 50. Para efeitos deste Código, considera-se impacto ambiental qualquer

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada
por qualquer atividade humana que, direta ou indiretamente, afetem:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
II - as atividades sociais e econômicas;
III - a biota;
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;
V - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;
VI - os costumes, a cultura e as formas de sobrevivência das populações.
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Art. 51. A exigência do EIA/RIMA para o licenciamento de atividade potencial ou
efetivamente degradadora do meio ambiente no município de São Paulo será feita pela
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, quando não competir ao Estado
nem a União.

Parágrafo único - A SVMA, verificando que a atividade ou o empreendimento não
é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os
estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento.

Art. 52. O município de São Paulo basear-se-á nos critérios estabelecidos pela
Resolução CONAMA 001 de 23 de janeiro de 1986 ou outra que a substitua.

Seção VII
Dos Prazos Para Manifestação do Órgão Ambiental Licenciador
Art. 53. O órgão ambiental licenciador deverá observar o prazo máximo de 6

(seis) meses, a contar do protocolo do requerimento de cada modalidade de licença e
de sua renovação, até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que
houver EIA/RIMA ou audiência pública, quando o prazo será de 12 (doze) meses.

§ 10 A contagem do prazo previsto no caput será suspensa durante a elaboração
dos estudos ambientais pertinentes ou até o atendimento pelo empreendedor das
exigências formuladas pelo órgão ambiental.

§ 20 O órgão ambiental licenciador poderá alterar os prazos estipulados no caput,
desde que justificadamente e com a expressa concordância do empreendedor.

§ 30 O não cumprimento dos prazos pelo órgão ambiental licenciador, ressalvado
o disposto no parágrafo anterior, configura omissão administrativa e permitirá que o
empreendedor requeira ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) sua atuação supletiva, como órgão licenciador.

CAPÍTULO IV
DOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Art. 54. A SVMA poderá celebrar com os infratores da legislação ambiental Termo

de Ajustamento de Conduta (TAC), com força de título executivo, cujo objetivo
precípuo é promover a adequação de empreendimentos e atividades efetiva ou
potencialmente poluidores às exigências legais, mediante a fixação de obrigações e
condições destinadas a prevenir, fazer cessar, adaptar ou corrigir seus efeitos
adversos.

Parágrafo único. A celebração do TAC dependerá da prévia ocorrência de infração
ambiental devidamente apurada e sancionada em procedimento administrativo próprio.

Art. 55. O TAC deverá ter como prioridades:
I - a prevenção dos danos ambientais;
II - a reparação total ou parcial do ecossistema lesado;
III - a compensação ambiental.
Art. 56. Caso não seja possível a reparação integral do dano no local impactado,

a compensação deverá ser feita em outro local, sempre tendo objetivo a recuperação
da capacidade funcional do ecossistema lesado.

Parágrafo único. A impossibilidade de que trata o caput levará em conta o custo
de implementação do projeto de recuperação ambiental e seus benefícios
socioambientais.

Art. 57. O TAC deverá fundamentar-se em estudo técnico que contemple:
I - diagnóstico do dano ambiental;
II - medidas necessárias à reparação e/ou compensação do dano;
III - benefícios ambientais que advirão do cumprimento das obrigações;
IV - viabilidade das obrigações ajustadas;
V - custos, prazos e condições para o cumprimento das obrigações.
Parágrafo único. O TAC deverá fundamentar-se ainda em parecer jurídico

conclusivo.
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Art. 58. As cláusulas do TAC deverão ser redigidas de forma clara e objetiva, de
modo que as obrigações dele decorrentes sejam líquidas e certas.

Parágrafo único. O TAC deverá ser instruído com cronograma físico e financeiro
de cumprimento das obrigações ajustadas.

Art. 59. Na fixação das multas moratória e rescisória previstas no TAC, deyerão
ser observados os seguintes critérios:

I - dimensão do empreendimento;
II - extensão do dano ambiental;
III - condição econômica do infrator.
§ 1 0 O TAC deverá prever a cominação de multa moratória na hipótese de atraso

injustificado no cumprimento de cada obrigação nele prevista.
§ 20 Na hipótese de inexecução do TAC, a rescisão opera-se de pleno direito,

com a conseqüente imposição de multa rescisória, fixada em valor que desestimule o
infrator a descumpri-lo.

§ 30 O montante referente à aplicação das multas moratória e rescisória
previstas no TAC deverá ser destinado ao Fundo Especial do Meio Ambiente - FEMA.

Art. 60. O interessado oferecerá, alternativa ou cumulativamente, como garantia
do cumprimento das obrigações previstas no TAC:

I - seguro ambiental;
II - carta de fiança, caso em que o fiador deverá figurar como interveniente do

respectivo termo;
III - fiança bancária;
IV - bens sua propriedade, permanecendo na condição de fiel depositário, nos

termos da lei civil; ou
V - qualquer outra garantia julgada conveniente pelo órgão ambiental.
Parágrafo único. O valor referente à garantia de que trata o caput será destinado

à implementação das obrigações previstas no respectivo termo.
Art. 61. A execução das obrigações estabelecidas no TAC deverá ser fiscalizada e

monitorada pelo órgão ambiental que o houver celebrado.
Art. 62. Antes da celebração do TAC, deverá ser dada ciência de seu conteúdo ao

Ministério Público, de modo a possibilitar sua intervenção.
Art. 63. A SVMA, verificando o efetivo cumprimento de todas as obrigações

assumidas no TAC, declarará a sua extinção, com base em parecer técnico.
Parágrafo único. O cumprimento do TAC não desobriga o interessado da

reparação dos danos ambientais que eventualmente nele não tenham sido
contemplados.

Art. 64. O resumo do TAC deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e
em jornal de grande circulação no Estado, às expensas do infrator.

Parágrafo único. O TAC ficará disponível ao público na sede do órgão ambiental e
o seu conteúdo será veiculado na página do órgão na Internet.

Art. 65. A celebração do TAC implicará a suspensão da exigibilidade das sanções
administrativas impostas em virtude das infrações ambientais diretamente
relacionadas com ao seu objeto.

§ 1 0 Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator no TAC, as
sanções administrativas não pecuniárias serão extintas e a multa administrativa será
reduzida em até 70% (setenta por cento) do seu valor, atualizado monetariamente,
conforme estipulado no termo.

§ 20 Na redução da multa administrativa deverão ser considerados a relevância
do bem ambiental afetado, a dimensão do dano efetivo ou potencial e a situação
econômica do infrator.

Art. 66. A celebração do TAC jamais poderá suprir ou substituir o licenciamento
ambiental, bem como a necessidade de elaboração de EIA/RIMA ou de outros estudos
ambientais.
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Parágrafo único. O procedimento de licenciamento ambiental do empreendimento
ou atividade objeto do TAC será conduzido paralelamente à sua execução.

Art. 67. Não será admitida a celebração de TAC no caso de empreendimento ou
atividade:

I - cujo licenciamento seja técnica ou juridicamente inviável, especialmente
quando localizado em espaço territorial especialmente protegido que seja com ele
incompatível;

II - que ainda dependa de outras autorizações ou licenças administrativas para o
seu funcionamento regular;

III - que tenha sido objeto de TAC descumprido.
Art. 68. Os custos referentes a estudos técnicos, pareceres, perícias e demais

procedimentos indispensáveis à celebração do TAC serão de responsabilidade do
infrator.

CAPÍTULO V
DAS AUDITORIAS AMBIENTAIS
Art. 69. Para efeitos deste Código, denomina-se auditoria ambiental o

desenvolvimento de um processo documentado de inspeção, análise e avaliação
sistemática das condições gerais e específicas de funcionamento de atividades ou
desenvolvimento de obras, causadores de impacto urbano, com o objetivo de:

I - determinar os níveis efetivos ou potenciais de poluição ambiental provocadas
pelas atividades ou obras auditadas;

II - verificar o cumprimento de normas ambientais federais, estaduais e
municipais;

III - examinar as medidas adotadas quanto à política, às diretrizes e aos padrões
da empresa, objetivando conservar o meio ambiente e a vida;

IV - avaliar os impactos sobre o meio ambiente causados por obras ou atividades
auditadas;

V - analisar as condições e a manutenção dos equipamentos e sistema de
controle das fontes poluidoras;

VI - examinar a capacidade e a qualidade do desempenho dos responsáveis pela
operação e manutenção dos sistemas de rotina, instalação e equipamentos de
conservação do meio ambiente e da saúde dos trabalhadores;

VII - propor soluções que reduzam riscos de prováveis acidentes e de emissões
contínuas, que possam afetar, direta ou indiretamente, a saúde e a segurança dos
operadores e da população residente na área de influência;

VIII - apresentar propostas de execução das medidas necessárias, visando
corrigir as falhas ou deficiências constatadas em relação aos itens anteriores, para
restaurar o meio ambiente e evitar a degradação ambiental.

Parágrafo único - O município deverá promover ações articuladas com os órgãos
responsáveis pela fiscalização da saúde do trabalhador, para cumprimento do disposto
no inciso VII.

Art. 70. A SVMA, em conjunto com o CADES, poderá determinar aos
responsáveis pela atividade poluidora, a realização de auditorias ambientais periódicas
ou ocasionais, estabelecendo diretrizes e prazos específicos.

Parágrafo único - Nos casos de auditorias periódicas, os procedimentos
relacionados à elaboração das diretrizes a que se refere o "caput" deste artigo deverão
incluir a consulta aos responsáveis por sua realização e à comunidade afetada.

Art. 71. As auditorias ambientais serão realizadas por conta e ônus do auditado,
por equipe técnica ou empresa de sua livre escolha, devidamente cadastrada no órgão
ambiental municipal e acompanhadas por agente público tecnicamente habilitado.

§ 1 0 . Antes de dar início ao processo de inspeção, a empresa comunicará à
SVMA, a equipe técnica ou empresa contratada que realizará a auditoria, assim como
os instrumentos e métodos utilizados por ela.
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§ 20 . A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os
responsáveis para a realização de novas auditorias, pelo prazo mínimo de 05(cinco)
anos, sendo o fato comunicado ao Ministério Público para as medidas judiciais cabíveis.

Art. 72. As atividades que sofrerão auditoria serão regulamentadas pelo
Executivo.

Art. 73. Todos os documentos relacionados às auditorias ambientais, incluindo as
diretrizes específicas e o currículo dos técnicos responsáveis por sua realização, serão
acessíveis à consulta pública nas instalações da SVMA, independentemente do
recolhimento de taxas.

Art. 74. O não atendimento da realização da auditoria nos prazos e condições
determinados, sujeitará a infratora à pena pecuniária, sendo essa, nunca inferior ao
custo da auditoria, independentemente de aplicação de outras penalidades legais já
previstas.,

	 VI
DOS FUNDOS E INCENTIVOS
Art. 75. Fica vinculado à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente -

SVMA, o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA,
criado pela Lei Municipal 13.155, de 29 de junho de 2001.

Art. 76. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
FEMA será constituído de recursos provenientes de:

I - Dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas;
II - Créditos adicionais suplementares a ele destinados;
III - Produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental;
IV - Doações de pessoas físicas ou jurídicas;
V - Doações de entidades internacionais;
VI - Acordos, contratos, consórcios e convênios;
VII - Preço público cobrado pela análise de projetos ambientais e informações

requeridas ao cadastro e banco de dados ambientais gerados pela Secretaria Municipal
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;

VIII - Rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;
IX - Compensação Financeira para Exploração Mineral - CFEM;
X - Indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-judiciais de áreas

verdes, devidas em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo;
XI - Outras receitas eventuais.
Art. 77. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável - FEMA serão depositados em conta especial, mantida em instituição
financeira oficial.

Art. 78. Fica criado o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, que será presidido pelo Secretário Municipal do
Verde e do Meio Ambiente e terá a seguinte composição:

I - Um (1) representante da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA;
II - Um (1) representante da Secretaria Municipal das Finanças - SF;
III - Um (1) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável - CADES;
IV - Um (1) representante de entidades ambientais não governamentais,

cadastradas na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
V - Um (1) representante das outras ONG 's cadastradas na Secretaria Municipal

do Verde e do Meio Ambiente.
§ 10 - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém,

considerada de relevante interesse público.
§ 20 - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se

uma recondução.
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§ 30 - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a
presença de, no mínimo, 4 (quatro) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto
de desempate.

§ 40 - O funcionamento do Conselho e as atribuições dos membros serão
estabelecidos em seu Regimento Interno.

Art. 79. O Fundo será administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Art. 80. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, destinam-se precipuamente a apoiar:

I - O desenvolvimento de planos, programas e projetos:
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais;
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental;
c) de pesquisa e atividades ambientais;
II - O controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente.
Art. 81. Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável - CADES estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação de
recursos do Fundo, em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente,
obedecidas as diretrizes federais e estaduais.

Parágrafo único - O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá
conferir outras atribuições ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - FEMA, compatíveis com a sua área de atuação.

Art. 82. O Poder Público poderá conceder incentivos aos empreendimentos que
gerem no Município externalidades ambientais positivas, adicionais àquelas legalmente
exigidas.

§ 10 Os empreendimentos e atividades que não atenderem à legislação ambiental
não poderão se beneficiar de incentivos.

§ 20 A concessão de quaisquer incentivos e/ou benefícios fiscais ou financeiros
por parte do Poder Público, para empreendimento potencialmente poluidor, subordina-
se à obtenção e cumprimento das licenças ambientais.

§ 30 A concessão de incentivos observará os princípios da função socioambiental
da propriedade, prevenção, precaução, participação, publicidade, proporcionalidade,
razoabilidade e protetor-recebedor.

CAPÍTULO VII
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL
Art. 83. Para efeito desta Lei, a educação ambiental deve ser entendida como um

processo que visa formar uma população consciente e preocupada com o ambiente e
com os problemas que lhe diz respeito, uma população que tenha os conhecimentos,
as competências, o estado de espírito, as motivações e o sentido de participação e
engajamento que lhe permita trabalhar individual e coletivamente para resolver
problemas atuais e impedir que estes se repitam.

Art. 84. O Poder Público, na rede escolar e na sociedade, deverá:
I - apoiar ações voltadas para introdução da educação ambiental em caráter

multidisciplinar em todos os níveis de educação formal e não formal;
II - fornecer suporte técnico/conceitual nos projetos e/ou estudos

interdisciplinares das escolas voltadas à questão ambiental;
III - apoiar programas e projetos de Educação Ambiental nas escolas,

instituições, clubes de serviço, sindicatos, industrias, e outros;
IV - dar um perfil ao indivíduo de forma a torná-lo atuante, analítico, sensível,

transformador, consciente, interativo, crítico, participativo e criativo;
V - propiciar a adoção de cursos sistematizados e oficinas dinâmicas de trabalho

que venham a contribuir com a atualização dos diversos profissionais no trato das
questões ambientais.
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Art. 85. A Educação Ambiental será promovida:
I - em toda Rede de Ensino Municipal, em caráter multidisciplinar e no decorrer

de todo processo educativo em conformidade com os currículos e programas
elaborados pela Secretaria Municipal da Educação em articulação com a Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente e demais órgão estaduais;

II - para os outros segmentos da sociedade, em especial aqueles que possam
atuar como agentes multiplicadores, através dos meios de comunicação e por meio de
atividades desenvolvidas por órgãos e entidades do Município;

III - junto as entidades e associações ambientalistas, por meio de atividades de
orientação técnica.

TITULO III
DO CONTROLE AMBIENTAL
CAPÍTULO I
DA QUALIDADE AMBIENTAL
Art. 86. É vedado o lançamento de qualquer forma de matéria, energia ou

substância, em qualquer estado físico, em desacordo com os limites de emissão e
padrões de qualidade ambiental.

Parágrafo único. Os empreendimentos e atividades geradores de efluentes devem
informar periodicamente ao órgão ambiental municipal as características qualitativas e
quantitativas de seus efluentes.

Art. 87. O Poder Público poderá estabelecer e revisar normas, critérios, limites de
emissão e padrões de qualidade ambiental, que não poderão ser menos restritivos do
que aqueles previstos na legislação federal e estadual, inclusive em normas do
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e do Conselho Estadual do Meio
Ambiente (CONSEMA).

§ 10 O Poder Público poderá, a qualquer tempo, estabelecer novos limites de
emissão e padrões de qualidade ambiental, os quais entrarão em vigor imediatamente,
fixando aos empreendedores prazo razoável para seu atendimento.

§ 20 Os limites de emissão e os padrões de qualidade ambiental visam a
assegurar condições ambientais adequadas à saúde, segurança e bem-estar da
população, às atividades econômicas e à preservação do meio ambiente.

§ 3 0 Os limites de emissão e os padrões de qualidade ambiental deverão refletir
a melhor tecnologia disponível, desde que economicamente viável.

Art. 88. Para a gestão da qualidade ambiental o SVMA deverá:
I - proceder a medições periódicas da qualidade do ar, da água, do solo e do

nível de emissão de ruídos;
II - elaborar inventário, licenciar e monitorar as fontes de emissão de poluentes;
III - promover ações preventivas e corretivas;
IV - adotar medidas específicas diante de episódios críticos de poluição

ambiental;
V - promover a execução de ações integradas aos programas nacionais e

estaduais de controle da qualidade ambiental.
Art. 89. O Poder Público, com vistas a garantir a observância das suas normas,

critérios, limites de emissão e padrões de qualidade ambiental, poderá exigir de
empreendimentos ou atividades potencialmente poluidores:

I - instalação e manutenção de equipamentos, e utilização de métodos para a
redução e monitoramento de efluentes e resíduos;

II - alteração dos processos de produção, inclusive pela substituição dos insumos
e matérias-primas;

III - automonitoramento periódico de efluentes e resíduos;
IV - elaboração e manutenção de registros de emissão de efluentes e resíduos e

apresentação de relatórios periódicos;

lJo	 I
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V - fornecimento de quaisquer informações relacionadas à emissão de efluentes
e resíduos.

Art. 90. Será garantido o acesso, a qualquer tempo, da fiscalização ambiental da
SVMA às instalações e aos registros de emissão de efluentes e resíduos para
inspecionar instalações e equipamentos, métodos de controle e de monitoramento de
efluentes e resíduos, e proceder à coleta e amostragem de efluentes e resíduos.

Art. 91. Os empreendimentos e atividades instalados ou a se instalar em
território municipal são obrigados a promover as medidas necessárias para prevenir
e/ou corrigir a emissão de poluentes, de forma a respeitar os limites e padrões
ambientais.

Parágrafo único. A SVMA estabelecerá prazos para que os empreendimentos e
atividades já em operação instalem equipamentos de controle da poluição ou outras
medidas necessárias.

Art. 92. A SVMA, sem prejuízo das sanções cabíveis, determinará, sempre que
necessária, a redução ou interdição de atividades geradoras de poluição, para manter
as emissões de efluentes e resíduos nas condições e limites estipulados na licença
ambiental concedida, quando for o caso.

Parágrafo único. A superveniência de graves riscos à saúde a ao meio ambiente
autoriza o órgão ambiental licenciador a exigir do empreendedor medidas adicionais de
controle de poluição, não previstas no ato de licenciamento, fixando-lhe prazo razoável
para seu cumprimento.

Art. 93. Os empreendimentos e atividades potencialmente causadores de
significativa poluição deverão elaborar Plano de Ação de Emergência, a ser submetido
à aprovação da SVMA, para o combate da poluição acidental.

Art. 94. Na ocorrência ou iminência de episódios críticos de poluição, a SVMA
poderá adotar medidas de emergência, incluindo a redução ou suspensão temporárias
e a realocação de atividades potencialmente poluidoras.

§ 10 A adoção de medidas de emergência deverá basear-se em informação
técnica que aponte o descumprimento dos padrões de qualidade ambiental e sua
correlação com o empreendimento ou atividade.

§ 20 A redução ou suspensão temporárias durarão o prazo necessário para que a
qualidade ambiental retorne aos padrões normais, seja por meio de medidas de
controle, seja por modificações nas condições ambientais.

§ 30 As medidas de emergência poderão ser aplicadas também a atividades cujo
funcionamento, isoladamente, esteja em conformidade com os limites de emissão e
com a legislação ambiental.

Art. 95. A SVMA divulgará anualmente dados e informações referentes aos
resultados das medições da qualidade do ar, da água, do solo e de emissão de ruídos,
bem como inventário de fontes de emissão de poluentes.

§ 10 A divulgação dos resultados das medições virá acompanhada da
identificação das principais fontes de emissão de poluentes e seus agentes nocivos.

§ 20 Os dados e as informações de que trata o caput serão colocados à
disposição do público na sede do órgão ambiental estadual, bem como publicados no
Diário Oficial do Município e divulgados em seu sítio na rede mundial (internet).

CAPÍTULO II
DO MONITORAMENTO AMBIENTAL
Art. 96. Monitoramento ambiental é o acompanhamento da qualidade e

disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo de:
I - aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos padrões de

emissão;
II - controlar o uso e a exploração de recursos ambientais;
III - avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental e de

desenvolvimento econômico social;
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IV - acompanhar o estágio populacional de espécies de fauna e flora,
especialmente as ameaçadas de extinção e em extinção;

3 - subsidiar medidas preventivas e ações emergênciais em casos de acidentes
ou episódios críticos de poluição;

VI - promover a recuperação de ecossistemas ou áreas que apresentem
degradação ambiental;

VII - subsidiar a tomada de decisão quanto a necessidade de auditoria ambiental.
CAPÍTULO III
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E CADASTROS AMBIENTAIS
Art. 97. O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais e demais dados de

interesse da Política Municipal do Meio Ambiente serão organizados, mantidos e
atualizados sob responsabilidade da SVMA para utilização pelo Poder Público e pela
sociedade.

Art. 98. São objetivos do Sistema de Informações e Cadastros Ambientais:
I - coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental;
II - coligir de forma ordenada, sistêmica e interativamente os registros e as

informações dos órgãos, entidades e empresas de interesse da Política do Meio
Ambiente;III - atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas
necessidades do Município;

IV - recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar de
interesse ambiental, para uso do Poder Público e da sociedade;

3 - articular-se com os sistemas congêneres.
Art. 99. O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais conterá trabalho

específico para:
I - registro de entidades ambientalistas com ação no Município;
II - registro de entidades populares com Jurisdição no Município, que tenham

com objetivo a ação ambiental;
III - cadastro de órgãos ou entidades Jurídicas, públicas ou privados, com ou sem

sede no Município, com ação voltada a conservação, defesa, recuperação e controle do
meio ambiente;

IV - registro de empresas e atividades cuja ação, de repercussão no Município,
comporte risco efetivo ou potencial para o meio ambiente;

3 - cadastro de pessoas físicos ou jurídicas que se dediquem à prestação de
serviços de consultoria sobre questões ambientais, bem como à elaboração de projetos
na área ambiental;

VI - cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometeram infração às normas
ambientais incluindo as penalidades a elas aplicadas;

VII - organização de dados e informações técnicas, bibliográficas, literárias,
jornalística e outras de relevância para os objetivos da Política do Meio Ambiente.

VIII - registro das empresas comercializadoras de plantas e produtos de
extrativismo vegetal, assim como as chamadas plantas medicinais;

IX - outras informações de caráter permanente ou temporário.
Parágrafo único - A SVMA fornecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e

proporcionará consulta às informações de que dispõe, observados os direitos
individuais e o sigilo industrial.

CAPÍTULO IV
DA QUALIDADE DO AR
Art. 100. A Política Municipal de controle da poluição atmosférica, deverá

observar as seguintes diretrizes:
- exigência de adoção de tecnologia de processo industrial e de controle de

emissão, de forma a assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição;
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II - melhoria na qualidade ou substituição dos combustíveis e otimização da
eficiência do balanço energético;

III - implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a
implantação de programas de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de
controle da poluição;

IV - adoção de sistema de monitoramento contínuo das fontes por parte das
empresas responsáveis, sem prejuízo das atribuições de fiscalização da SVMA;

3 - integração dos equipamentos de monitoramento da qualidade do ar, de
responsabilidade das fontes de emissão, numa única rede, de forma a manter um
sistema adequado de informações;

VI - proibição de implantação ou expansão de atividades que possam resultar em
violação dos padrões fixados;

VII - seleção de áreas mais propícias à dispersão atmosférica para a implantação
de fontes de emissão, quando do processo de licenciamento, de acordo com as
diretrizes do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e dos Planos
Regionais Estratégicos.

Art. 101. Deverão ser respeitados, entre outros, os seguintes procedimentos
gerais para o controle de emissão de material particulado:

I - na estocagem a céu aberto de materiais que possam gerar emissão por
transporte eólico:

a) umidade mínima das pilhas superior a 10% ou, preferencialmente, cobertura
das superfícies por materiais ou substâncias selantes;

b) a arborização das áreas circunvizinhas compatível com a altura, de modo a
reduzir a velocidade dos ventos incidentes sobre as mesmas;

II - as vias de tráfego interno das instalações comerciais e industrias deverão ser
pavimentadas e umidecidas com a freqüência necessária para evitar acúmulo de
partículas sujeitas ao arraste eólico;

III - as áreas adjacentes às fontes de emissão de poluentes atmosféricos, quando
descampadas, deverão ser objeto de programa de reflorestamento e arborização, por
espécies e manejos adequados;

IV - sempre que tecnicamente possível, os locais de estocagem e transferência
de materiais que possam estar sujeitos ao arraste eólico, deverão ser mantidos sob
cobertura ou enclausurados;

3- as chaminés, equipamentos de controle de poluição do ar e outras instalações
que se constituam em fontes de emissão, efetivas ou potenciais, deverão ser
construídas ou adaptadas para permitir o acesso de técnicos encarregados de
avaliações relacionadas ao controle de poluição.

Art. 102. Ficam vedadas:
I - a queima ao ar livre de papéis, resíduos vegetais, de terrenos, mesmo como

forma de limpeza e de quaisquer outros materiais;
II - a emissão de fumaça preta, em qualquer tipo de processo de combustão,

exceto durante os 02 (dois) primeiros minutos de operação do equipamento;
III - a emissão visível de poeiras, névoas e gases, excetuando o vapor d'água;
IV - a emissão de odores que possam criar incômodos a população;
3- a emissão de poluentes.
Art. 103. A instalação e o funcionamento de incineradores dependerão de licença

dos órgãos competentes.
Art. 104. As fontes de emissão deverão, a critério da SVMA, apresentar relatórios

periódicos de medição, com intervalos não superiores a 1(um) ano, dos quais deverão
constar os resultados dos diversos parâmetros, a descrição da manutenção dos
equipamentos, e informações sobre o nível de representatividade dos valores em
relação às rotinas de produção.

PL0252-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 136



Folha n°

Processo n°.141— z:)
Sonia Maria S. FW
Reg. 100 206

Parágrafo único - Deverão ser utilizados metodologias de coleta e análise
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABTN), pelo Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, ou pelo CADES.

Art. 105. São vedadas a instalação e ampliação de atividades que não atendam
às normas, critérios, diretrizes e padrões estabelecidos por esta lei.

§1° Todas as fontes de emissão existentes no Município deverão adequar-se ao
disposto neste Código, nos prazos estabelecidos pela SVMA, não podendo exceder o
prazo máximo de 24(vinte e quatro) meses à partir da vigência desta lei.

§20 A SVMA poderá reduzir este prazo nos casos em que os níveis de emissão ou
os incômodos causados à população sejam significativos.

§3 0 A SVMA poderá ampliar os prazos por motivos alheios aos interessados
desde que devidamente justificado.

Art. 106. A SVMA procederá a elaboração periódica de proposta de revisão dos
limites de emissão previstos neste Código, sujeito a apreciação do CADES, de forma a
incluir outras substâncias e adequá-los aos avanços das tecnologias de processo
industrial e controle da poluição.

Art. 107. O Executivo deverá regulamentar e implementar um sistema de
inspeção e controle de emissão de poluentes pelos veículos automotores em uso,
registrados no Município.

CAPÍTULO V
DA PRESERVAÇÃO DA ÁGUA
Art. 108. A Política Municipal do Controle de Poluição das águas será executada

pela SVMA em conjunto com a SABESP e tem por objetivo:
I - proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população;
II - proteger e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial atenção para

as áreas de nascentes, os mananciais, várzeas e outras relevantes para a manutenção
dos ciclos biológicos;

III - reduzir, progressivamente, a toxidade e as quantidades dos poluentes
lançados nos corpos d'água;

IV - compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto
qualitativa quanto quantitativamente;

V - o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando conservar a qualidade
dos recursos hídricos.

Art. 108. As diretrizes deste Código, aplicam-se a lançamentos de quaisquer
efluentes líquidos provenientes de atividades efetiva e potencialmente poluidoras
instaladas no Município de São Paulo, em águas interiores, superficiais ou
subterrâneas, diretamente ou através de quaisquer meios de lançamentos, incluindo
redes de coleta e emissários.

Art. 110. Os critérios e padrões estabelecidos em legislação deverão ser
atendidos, também, por etapas ou áreas específicas do processo de produção ou
geração de efluentes, de forma a impedir a sua diluição e assegurar a redução das
cargas poluidoras totais.

Art. 111. Os lançamentos de efluentes líquidos não poderão conferir aos corpos
receptores características em desacordo com os critérios e padrões de qualidade de
água em vigor, ou que criem obstáculos ao trânsito de espécies migratórias.

Art. 112. As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e de captação,
implementarão programas de monitoramento de efluentes e da qualidade ambiental
em suas áreas de influência, previamente estabelecidos ou aprovados pela SVMA e
pela SABESP, integrando tais programas numa rede de informações.

§1 0 A coleta e análise dos efluentes líquidos deverão ser baseadas em
metodologias aprovadas pelos órgãos competentes.
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§20 Todas as avaliações relacionadas aos lançamentos de efluentes líquidos
deverão ser feitas para as condições de dispersão mais desfavoráveis, sempre incluída
a previsão de margens de segurança.

§30 Os técnicos da SVMA e da SABESP terão acesso a todas as fases de
monitoramento que se refere o "caput" deste artigo, incluindo procedimentos
laboratoriais.

CAPÍTULO VI
DA QUALIDADE DO SOLO
Art. 113. A proteção do solo no Município de São Paulo visa:
I - garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de gestão

competentes, observadas as diretrizes ambientais contidas no Plano Diretor
Estratégico;

II - garantir a utilização do solo cultivável, através de técnicas adequadas de
planejamento, desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos;

III - priorizar o controle da erosão, a captação e disposição das águas pluviais, a
conteção de encostas e o reflorestamento das áreas degradadas;

IV - priorizar a utilização do controle biológico de pragas e técnicas de agricultura
orgânica.

V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no
assoreamento dos corpos d'água e da rede pública de drenagem.

Art. 114. A disposição de quaisquer resíduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou
sólidos, só será permitida mediante comprovação de sua degradabilidade e da
capacidade do solo de autodepurar-se levando-se em conta os seguintes aspectos:

I - capacidade de percolação;
II - garantia de não contaminação dos aqüíferos subterrâneos;
III - limitação e controle da área afetada;
IV - reversibilidade dos efeitos negativos.
Parágrafo único. Excetuam-se das determinações deste artigo os resíduos da

construção civil enquadrados no Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção
Civil.

Art. 115. Fica vedado no Município de São PAulo a técnica de deposição final de
resíduos através de infiltração química no solo.

Art. 116. Nos processos de estudo e de pedido de aprovação para a implantação
de Cemitérios Municipais, os mesmos deverão ser submetidos à apreciação da SVMA
para efetiva vistoria e análise das características ambientais adequadas.

Art. 117. Os proprietários de áreas degradadas deverão recuperá-las respeitados
os prazos e critérios técnicos aprovados pela SVMA.

CAPÍTULO VII
DA GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS
Art. 118. O Poder Executivo Municipal, através da Limpurb é o órgão responsável

por todos os programas públicos voltados a Coleta e Destinação de Resíduos Sólidos
Urbanos.

Art. 119. É proibido a Coleta de Resíduos Urbanos por particulares, salvo se
conveniados com a SEMMA ou por ela autorizados.

Art. 120. Os programas de Coleta Seletiva de Resíduos Urbanos compartilhados
com cooperativas de trabalhadores deverão destinar parte do arrecadado com a
comercialização dos mesmos ao próprio programa.

Parágrafo único - A SVMA deverá receber prestação de contas da entrada e saída
de todo material arrecadado pelas Cooperativas de Coleta Seletiva.

Art. 121. A coleta e destinação final dos demais resíduos deverão obedecer as
normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas.

CAPÍTULO VIII
DA POLUIÇÃO SONORA
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Art. 122. O Controle da emissão de ruídos visa garantir o sossego e bem-estar
público, evitando sua perturbação por emissões excessivas ou incômodas de sons de
qualquer natureza ou que contrariem os níveis máximos fixados em lei ou
regulamento.

Art. 123. Para efeitos deste Código, consideram-se aplicáveis as seguintes
definições:

I - poluição sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja
ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar público ou transgrida as
disposições fixadas na norma competente;

II - som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas em
um meio elástico, dentro da faixa de freqüência de 16hz à 20khz e possível de excitar
o aparelho auditivo humano;

III - ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego
público ou produzir efeitos psicológicos e/ou fisiológicos negativos em seres humanos;

IV - zona sensível de ruídos: são as áreas situadas no entorno de hospitais,
escolas, creches, unidades de saúde, bibliotecas, asilos e área de conservação
ambiental.

Art. 124. Compete a SVMA em conjunto com a SEMPLA:
I - elaborar a carta acústica para o Município de São Paulo;
II - estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer o poder de

controle e fiscalização das fontes de poluição sonora;
III - aplicar sanções e interdições, parciais ou integrais, previstas na legislação

vigente;
IV - exigir das pessoas físicas ou jurídicas, responsáveis por qualquer fonte de

poluição sonora, apresentação dos resultados de medições e relatórios, podendo, para
a consecução dos mesmos, serem utilizados recursos próprios ou de terceiros;

V - impedir a localização de estabelecimentos industriais, fábricas, oficinas ou
outros que produzam ou possam vir a produzir ruídos em unidades territoriais
residenciais ou em zonas sensíveis a ruídos;

VI - organizar programas de educação e conscientização a respeito de:
a)causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruídos e vibrações;
b)esclarecimentos sobre as proibições relativas às atividades que possam causar

poluição sonora.
Art. 125. A fiscalização do controle de emissão de ruídos será feita por equipe de

fiscalização das Subprefeituras, sendo a medição feita através de aparelho ou
equipamento especializado observadas as normas de posição e distância de medição
disciplinadas pela ABNT.

Parágrafo único. A medição será feita na unidade física do Sistema Internacional
decibel (db).

CAPÍTULO IX
DA PAISAGEM URBANA
Art. 126. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço

aéreo e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como
água, fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de
equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de
qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e
comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado
em áreas de uso comum do povo.

Art. 127. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São
Paulo o atendimento ao interesse público em consonância com os direitos
fundamentais da pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a
melhoria da qualidade de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:

I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
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II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e

pedestres;
3 - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos

logradouros e das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu

conjunto e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas

vias e logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,

ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a

promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 128. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos

que compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir

motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;

III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico,

artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;

3 - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam
ser veiculados, nos termos desta lei;

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.

Art. 129. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são
as seguintes:

I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;

II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando
as normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;

III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;

IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;

3 - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;

VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas
intervenções na paisagem urbana.

Art. 130. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:

I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível
do logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da
atividade, os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
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b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado
fora do local onde se exerce a atividade;

c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;

II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem
do anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de
exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o
anúncio;

III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação
e qualquer divisa do imóvel que a contém;

IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição
do anúncio, expressa em metros quadrados;

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as
áreas verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;

VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;

VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e
fruição pela população;

VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:

a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou

complementar, tais como torres, caixas d' água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação

permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação

transitória, em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e
ocupação do solo;

XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulação oficial;

XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade
particular ou pública e o logradouro ou via pública.

CAPITULO X
DAS ATIVIDADES PERIGOSAS
Art. 131. É dever do Poder Público controlar e fiscalizar a produção, a estocagem,

o transporte, a comercialização e a utilização de substâncias ou produtos perigosos,
bem como as técnicas, os métodos e as instalações que comportem risco efetivo ou
potencial para a sadia qualidade de vida e do meio ambiente.

Art. 132. São vedados no Município de São Paulo, entre outros que proibir este
Código:

I - o lançamento de esgoto "in natura", em corpos d'água;
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II - a produção, distribuição e venda de aerossóis que contenham
clorofluorcarbono;

III - a fabricação, comercialização, transporte, armazenamento e utilização de
armas químicas e biológicas;

IV - a instalação de depósitos de explosivos, para uso civil;
V - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração, produção

e beneficiamento que resultem na contaminação do meio ambiente natural;
VI - a produção, o transporte, a comercialização e o uso de medicamentos,

agrotóxicos, produtos químicos ou biológicos cujo emprego seja proibido no território
nacional e/ou por outros países, por razões toxicológicas, farmacológicas ou de
degradação ambiental;

VII - a produção ou o uso, depósito, comercialização e o transporte de materiais
e equipamentos ou artefatos que façam uso de substâncias radioativas, exceto para
fins científicos e terapêuticos;

VIII- a disposição de resíduos perigosos sem os tratamentos adequados à sua
especificidade.

CAPÍTULO IX
DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS
Art. 133. As operações de transportes, manuseio e armazenamento de cargas

perigosas, no território do Município de São PAulo, serão reguladas por este Código e
pelas normas competentes.

Art. 134. São consideradas cargas perigosas, para efeitos deste Código, aquelas
constituídas por produtos ou substâncias efetiva ou potencialmente nocivas à
população, aos bens e ao meio ambiente, assim definidos e classificadas pela
Associação Brasileira de Normas e Técnicas - ABNT.

Art. 135. Os veículos, as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas
perigosas devem seguir as normas pertinentes da ABNT, encontrando-se em perfeito
estado de conservação, manutenção e regularidade e sempre devidamente sinalizados.

TÍTULO IV
DA PROTEÇÃO DA SOCIOBIODIVERSIDADE
CAPÍTULO I
DA BIODIVERSIDADE
Seção
Da proteção da flora
Art. 136. A flora nativa no território do município de São Paulo constitui bem de

interesse comum a todos os habitantes do Município, que poderão exercer o direito de
propriedade, com as limitações que a legislação estabelecer.

Art. 137. Qualquer espécie ou associação de espécies vegetais poderá ser
declarada imune ao corte, na forma da lei, por motivo de sua localização, raridade,
beleza, importância científica, econômico-extrativista, histórica, cultural ou ainda na
condição de porta-sementes.

Art. 138. O uso do fogo para limpeza e manejo de áreas somente será permitido
após autorizado pela SVMA.

Parágrafo único A SVMA poderá suspender o uso do fogo para limpeza, por
período determinado, com o fim de resguardar a qualidade do ar, punindo os infratores
com multas proporcionais à dimensão da área queimada, na forma do regulamento.

Art. 139. A exploração dos remanescentes de florestas nativas do município de
São Paulo dar-se-á, exclusivamente, através de técnicas de manejo que garantam sua
sustentabilidade.

Art. 140. O desmatamento no município de São Paulo fica condicionado à
obtenção da Licença Ambiental, expedida pela SVMA.
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Art. 141. O Município manterá controle estatístico do desmatamento e da
exploração florestal, através do monitoramento da cobertura vegetal, divulgando,
anualmente, estas informações.

Art. 142. As pessoas físicas ou jurídicas que exploram, utilizam, industrializam,
transformam ou consomem matéria-prima florestal nativa no município de São Paulo
ficam obrigadas a promover a reposição, mediante o plantio de espécies vegetais
adequadas, observado um mínimo equivalente ao respectivo consumo, conforme
dispuser o regulamento.

Seção II
Da autorização para supressão e manejo da flora
Art. 143.. Ficam proibidos o corte e a supressão de vegetação primária e

secundária em estágio avançado de regeneração dos ecossistemas atlânticos, assim
consideradas a vegetação nativa da Mata Atlântica e ecossistemas associados, com as
delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil de 1993, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 144. O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio
médio de regeneração dos ecossistemas atlânticos serão autorizados, em caráter
excepcional, SVMA, responsável pela política florestal.

§ 10 A autorização de que trata o caput deverá ser precedida de parecer técnico
circunstanciado e somente será dada quando necessária à execução de obras,
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, pesquisa científica e
práticas preservacionistas.

§ 2° Consideram-se de utilidade pública, para os fins previstos neste artigo:
I - atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
II - obras essenciais de infra-estrutura, destinadas aos serviços públicos de

transporte, saneamento e energia.
§ 30 Consideram-se de interesse social, para os fins previstos neste artigo:
I - atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais

como: prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de
invasoras e proteção de plantios com espécies nativas;

II - atividades de manejo agro-florestal sustentável praticadas na pequena
propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterizem a cobertura florestal e
não prejudiquem a função ambiental da área.

§ 40 As autorizações previstas neste artigo não poderão abranger áreas de
preservação permanente nem de reserva legal.

Art. 145. O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio
inicial de regeneração dos ecossistemas atlânticos serão autorizados pela SVMA,
mediante solicitação justificada do proprietário ou possuidor e quando inexistir
alternativa técnica ou locacional para o empreendimento ou atividade.

Art. 146. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente,
é permitida a extração de lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de
carvão, mediante autorização da SVMA, devendo o transporte ser acompanhado por
declaração de origem.

Seção III
Da proteção da fauna
Art. 147. Os animais que constituem a fauna, bem como seus ninhos, abrigos,

criadouros naturais e ecossistemas necessários à sua sobrevivência como espécie são
considerados bens de domínio público, cabendo ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-los e preservá-los para as presentes e futuras gerações,
promovendo:

I - o combate a todas as formas de agressão aos animais, em especial à caça e
ao tráfico de animais silvestres;
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II - o socorro a animais em perigo, ameaçados por calamidades, assim como
àqueles vítimas de maus-tratos ou abandono;

III - programas de educação ambiental e conscientização popular voltadas para a
proteção e a preservação de animais silvestres.

Art. 148. É proibido o exercício da caça amadora e profissional, assim como o
comércio de espécies da fauna silvestre e de seus produtos no município de São Paulo.

Art. 149 A introdução e reintrodução de exemplares da fauna nativa em
ambientes naturais somente será permitida mediante autorização expressa da SVMA;•

Parágrafo único É vedada a introdução de exemplares da fauna exótica em
ambiente natural do Município de São Paulo.

Art. 150. A SVMA elaborará anualmente a lista de animais cuja criação será
permitida nos criatórios, estabelecendo critérios para a autorização de funcionamento
dos mesmos.

Art. 151. As atividades de pesca serão objeto de autorização específica expedida
pela SVMA, nos termos do regulamento.

Art. 152. A SVMA definirá, através de resolução, os períodos e locais de proibição
da pesca, o tamanho mínimo e relação das espécies que devam ser preservadas, assim
como os instrumentos e métodos de utilização vedados.

Art. 153. É vedada a introdução, nos corpos d'água de domínio público existentes
no Município, de espécies não autóctones da bacia hidrográfica.

Parágrafo único É vedada, igualmente, a reprodução, criação e engorda de
espécies exóticas no Município, sem autorização do órgão ambiental.

Art. 154. O pescado que apresentar marcas ou características de remoção de
marcas e sinais que identifiquem pesca predatória será apreendido juntamente com
todo o material utilizado na pesca e no transporte, inclusive o veículo transportador e
embarcações, sujeitando-se o infrator às penalidades desta lei, sem prejuízo das
sanções penais.

§ 10 Os apetrechos utilizados na pesca proibida, quando apreendidos, serão
destruídos.

§ 20 O veículo e as embarcações apreendidos somente serão liberados após o
pagamento da multa.

§ 30 O pescado apreendido será distribuído a instituições filantrópicas e creches.
§ 40 O disposto no caput deste artigo não se aplica ao pescado proveniente de

criatórios autorizados, bem como aos de origem marítima, devidamente
documentados.

Art. 155. Além da apreensão do produto da pesca predatória, será aplicada ao
infrator multa por quilograma de produtos e subprodutos de pescados apreendidos,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.

Seção IV
Do patrimônio biológico e genético
Art. 156. Compete à Política Municipal do Meio Ambiente:
I - preservar a diversidade biológica e o patrimônio genético, e fiscalizar as

entidades dedicadas à pesquisa, coleta, conservação, manipulação e comercialização
de material genético, de espécies e componentes dos ecossistemas;

II - incentivar a preservação da biodiversidade, valorizando o conhecimento das
populações tradicionais, e a utilização sustentável dos seus componentes;

III - promover a educação ambiental e a conscientização pública sobre a
importância da preservação do patrimônio biológico e genético e o respeito às
populações tradicionais;

IV - incentivar e promover ações, projetos, pesquisas e estudos sobre o
desenvolvimento do patrimônio natural e cultural do Município, com o objetivo de
produzir e disseminar informações e conhecimentos da biodiversidade;

PL0252-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

12
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 144



; FiJin aaus ••	 --

i.., S:_ol:;.n.riTi.1:"....8-0,.....,nr.........i.,,ó.:--,..i.,51.1.....^:„

V - garantir a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização
sustentável dos componentes da diversidade biológica e genética;

VI - estimular a capacitação de recursos humanos voltada à conservação e uso
sustentável da biodiversidade.

Art. 157. O Poder Público Municipal deve garantir a inalienabilidade,
impenhorabilidade e imprescritibilidade dos direitos relativos ao conhecimento
tradicional, sendo permitido o seu uso somente após o consentimento prévio e
fundamentado da respectiva comunidade e mediante justa e eqüitativa compensação
para preservar seus interesses em relação aos recursos biológicos e genéticos.

Art. 158. As atividades de acesso ao patrimônio biológico e genético somente
serão admitidas após autorizadas pelo Poder Público Municipal.

Art. 159. A coleta e manuseio dos espécimes de espécies raras ou ameaçadas de
extinção somente serão permitidos para fins de pesquisas comprovadamente
destinadas à sua sobrevivência, e desde que autorizadas pelo Poder Público Municipal.

Art. 160. As amostras e exemplares das espécies coletadas deverão ser
depositados em coleção científica de SVMA ou outra por esta reconhecida, localizada
em território municipal.

Art. 161. O Poder Público Municipal manterá cadastro das instituições e
pesquisadores que se dediquem ao estudo, coleta e conservação da biodiversidade.

Seção V
Da biossegurança
Art. 162. O Poder Público Municipal deverá fiscalizar e monitorar todas as

atividades e projetos relacionados à engenharia genética ou organismos geneticamente
modificados, visando à proteção da diversidade e integridade do patrimônio genético,
biológico e ecológico do Município.

Art. 163. O Poder Público Municipal poderá suspender atividades relativas a
organismos geneticamente modificados sempre que houver perigo de dano grave e
irreversível à saúde humana e ao meio ambiente.

Parágrafo único. A falta de certeza científica sobre os efeitos resultantes das
atividades relativas a organismos geneticamente modificados não poderá ser alagada
para postergar a adoção de medidas que evitem efeitos danosos à saúde humana e ao
meio ambiente.

CAPITULO II
DO PATRIMÔNIO CULTURAL
Art. 164. Para a proteção do patrimônio cultural no Município, o Poder Público

Municipaldeverá:
I - promover e incentivar iniciativas destinadas a respeitar e difundir a cultura,

organização social, costumes e crenças das populações tradicionais;
II - assegurar a participação das populações tradicionais em assuntos que lhes

digam respeito, criando mecanismos adequados a esta finalidade;
III - garantir a participação da sociedade na tutela e proteção dos bens culturais;
IV - criar, aperfeiçoar ou implementar instrumentos destinados à tutela dos bens

dotados de valor histórico, documental, científico, etnográfico, arqueológico, artístico,
arquitetônico e paisagístico-ambiental;

V - promover ações educativas, especialmente nas comunidades localizadas nas
regiões próximas a bens culturais, conjuntos arqueológicos, espeleológicos e
paleontológicos, com vistas a divulgar, valorizar e orientar a preservação do respectivo
patrimônio.

Art. 165. Constituem patrimônio cultural os bens públicos ou privados, móveis ou
imóveis, materiais ou imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que
possuam valor histórico, documental, cientifico, etnográfico, arqueológico, artístico,
arquitetônico, paisagístico-ambiental, ou qualquer outra qualidade simbólica ou afetiva
vinculada à cultura paulistana.
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Art. 166. A proteção do patrimônio cultural dar-se-á da forma que se revelar
mais adequada à natureza dos valores em causa, devendo ser utilizada qualquer
modalidade prevista na legislação, tais como inventário, tombamento e registro.

Art. 167. O inventário, constituído por levantamentos, estudos ou pesquisas, é o
instrumento de identificação e conhecimento dos bens culturais materiais.

Art. 168. O tombamento é o ato de reconhecimento do valor cultural de bens
materiais portadores de referência à identidade e à memória do povo do Município de
São Paulo, podendo recair sobre bens culturais ou naturais, individuais ou em
conjunto, em sua totalidade ou apenas em parte.

§ 10 Os processos de tombamento serão sempre instruídos com motivação
técnica circunstanciada que explicite os valores culturais a serem protegidos.

§ 20 O tombamento identificará o objeto e suas características culturais e,
sempre que couber, a definição do entorno o qual se sujeitará à tutela especial do
poder público, de forma a garantir segurança, visibilidade, ambiência e integridade
cultural do bem tombado, assim como sua inserção no conjunto urbanístico ou no
panorama circunjacente.

Art. 169. O registro é o instrumento adequado para o reconhecimento da
relevância e proteção de bens culturais imateriais.

§ 10 Poderão ser objeto de registro bens culturais imateriais como saberes,
celebrações, formas de expressão, lugares, bem como informações constantes de
acervos fonográficos e audiovisuais que importe reconhecer, em função de sua
relevância para a memória, a identidade e a formação cultural paulistana.

§ 20 As medidas de proteção ou promoção dos bens de que trata o caput serão
voltadas à permanência do bem com suas características e dinâmica próprias,
resguardadas sua integridade e expressividade.

§ 30 O Poder Público Municipal poderá impor limitações ao exercício de atividades
e à utilização de espaços que possam comprometer a continuidade ou manutenção do
bem protegido.	 -

TITULO V
DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art . 170. A fiscalização do cumprimento das disposições deste Código e das

normas dele decorrentes será realizado pelos agentes de proteção ambiental, pelos
demais servidores públicos para tal fim designados e por todos os cidadãos, nos limites
da lei.

Art. 171. Consideram-se para os fins deste capítulo os seguintes conceitos:
I - advertência: é a intimação do infrator para fazer cessar a irregularidade sob

pena de imposição de outras sanções;
II - apreensão: ato material decorrendo do poder de polícia e que consiste no

privilégio do poder público de assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da
flora silvestre.

III - auto de constatação: registra a irregularidade constatada no ato da
fiscalização, atestando o descumprimento preterido ou iminente da norma ambiental e
adverte o infrator das sanções administrativas cabíveis.

IV - auto de infração: registra o descumprimento de norma ambiental e consigna
a sanção pecuniária cabível.

V - embargo: é a suspensão ou proibição da execução de obra ou implantação de
empreendimento.

VI - fiscalização: é toda e qualquer ação de agente fiscal credenciado visando ao
exame e verificação do atendimento às disposições contidas na legislação ambiental,
neste regulamento e nas normas dele decorrentes.

VII - infração: é o ato ou omissão contrário à legislação ambiental, a este
regulamento e às normas deles decorrentes.
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VIII- infrator: é a pessoa física ou jurídica cujo o ato ou omissão, de caráter
material ou intelectual, provocou ou concorreu para o descumprimento da norma
ambiental.

IX - interdição: é a limitação, suspensão ou proibição do uso de construção,
exercício de atividade ou condução de empreendimentos.

X - intimação: é a ciência ao administrado da infração cometida, da sanção
imposta e das providências exigidas, consubstanciada no próprio auto em edital.

XI - multa: é a imposição pecuniária singular diária ou administrativa de natureza
objetiva a que se sujeita o administrado em decorrência da infração cometida.

XII - poder de polícia: é a atividade da administração que, (imitando ou
disciplinando direito, interesse, atividade ou empreendimento, regula a prática de ato
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à proteção, controle
ou conservação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida no município de
São Paulo.

XIII- reincidência: é a perpetração de infração da mesma natureza ou de
natureza diversa, pelo agente anteriormente autuado por infração ambiental. No
primeiro caso tratando-se de reincidência observará um prazo máximo de 5 anos entre
uma ocorrência e outra.

Art. 172. No exercício da ação fiscalizadora serão assegurados aos agentes fiscais
credenciados o livre acesso e a permanência, pelo tempo necessário, nos
estabelecimentos públicos e privados.

Art. 173. Mediante requisição da SVMA, o agente credenciado poderá ser
acompanhado por força policial no exercício da ação fiscalizadora.

Art. 174. Aos agentes de proteção ambiental credenciados compete:
I - efetuar visitas e vistorias;
II - verificar a ocorrência da infração;
III - lavrar o auto correspondente fornecendo cópia ao autuado;
IV - elaborar relatório de vistoria;
3 - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva.
Art. 175. A fiscalização e a ampliação de penalidades de que tratam este

regulamento dar-se-ão por meio de:
I - auto de constatação;
II - auto de infração;
III - auto de apreensão;
IV - auto de embargo;
3 - auto de interdição.
Parágrafo único - Os outros serão lavrados em 3 vias destinadas:
a) a l a , ao autuado;
b) a 2, ao processo administrativo;
c) a 3, ao arquivo.
Art. 176. Constatada a irregularidade, será lavrado o auto de infração, dele

constatando:
I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo endereço;
II - o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos;
III - o fundamento legal da autuação;
IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correção da

irregularidade;
3 - a assinatura do autuante e do autuado;
VI - o prazo para apresentação da defesa.
Art. 177. Na lavratura do auto, as omissões ou incorreções não incorrerão em

nulidade, se do processo constatarem elementos suficientes para determinação da
infração e do infrator.
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Art. 178. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade
essencial à validade do auto, nem implica em confissão, nem a recusa constitui
agravante.

Art. 179. Do auto será intimado o infrator:
I - pelo autuante, mediante assinatura do infrator;
II - por via postal, fax ou telex, comprova de recebimento;
III - por edital, nas demais circunstâncias.
Parágrafo único - O edital será publicado durante 30 (trinta dias), em órgão de

imprensa oficial, ou em jornal de grande circulação.
Art. 180. O autuante, na classificação da infração deverá considerar os seguintes

critérios:
I - a menor ou maior gravidade;
II - as circunferências atenuantes e as agravantes;
III - os antecedentes do infrator.
Art. 181. São consideradas circunstâncias atenuantes:
I - arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do

dano, de acordo com as normas e critérios estabelecidos pela SVMA;
II - comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação a

perigo iminente de degradação ambiental;
III - colaboração com os técnicos encarregados da fiscalização e do controle

ambiental;
IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve.
Art. 182. São consideradas circunstâncias agravantes:
I - cometer o infrator reincidência específica ou infração continuada;
II - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária;
III - coagir outrem para a execução material da infração;
IV - ter a infração conseqüência grave ao meio ambiente;
V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu alcance, quando tiver

conhecimento do ato lesivo ao meio ambiente;
VI - ter o infrator agido com dolo;
VII - a infração atingir áreas sob proteção legal.
Art. 183. Havendo concurso de circunstância atenuante e agravante, a pena será

levando-se em consideração a preponderante, que caracterize o conteúdo da vontade
do autor.

Art. 184. Os responsáveis pela infração ficam sujeitos às seguintes penalidades,
que poderão ser aplicadas independentemente:

I - advertência por escrito em que o infrator será intimado para fazer cessar a
irregularidade sob pena de imposição de outras sanções;

II - multa simples, diária ou cumulativa, de 16,95 à 26.100 UFIRS ou outra que
venha sucedê-la;

III - apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres,
instrumentos, apetrechos e equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração;

IV - embargo ou interdição temporária de atividade até correção da
irregularidade;

V - cassação de alvarás e licenças, e a conseqüente interdição definitiva do
estabelecimento autuado, a serem efetuadas pelos orgãos competentes do Executivo
Municipal;

VI - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo
Município;

VII- reparação, reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado, de
acordo com suas características e com as especificações definidas pela SVMA, em
conjunto com o CADES;
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§1° Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-
lhe-ão aplicadas cumulativamente às penas cominadas, desde que não tenham o
mesmo índice de incidência.

§2 0 A aplicação das penalidades previstas neste Código não exonera o infrator
das cominações civis e penais cabíveis.

§3°. Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o infrator
obrigado, independentemente de existência de dolo, a indenizar ou recuperar os danos
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.

Art. 185. As penalidades poderão incidir sobre:
- o autor material;

II - o mandante;
III- quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie.
Art. 186. O autuado poderá apresentar defesa no prazo de 15 dias contados do

recebimento do auto de infração.
Art. 187. A impugnação da sanção ou da ação fiscal, instaura o processo de

contencioso administrativo em primeira instância.
Parágrafo único: A impugnação será apresentada ao Protocolo Geral da

Prefeitura, devendo mencionar:
a) autoridade julgadora a quem é dirigida;
b) a qualificação do impugnante;
c) os motivos de fato e de direito em que se fundamentar;
d) os meios de prova a que o impugnante pretende produzir, expostos os

motivos que as justifiquem.
Art. 188. Oferecida a impugnação, o processo será encaminhado ao fiscal

autuante ou servidor designado pela SVMA, que sobre ela deverá se manifestar em 10
dias.

Art. 189. Fica vedado reunir em uma só impugnação ou recurso referente a mais
de uma sanção ou ação fiscal, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o
mesmo infrator.

Art. 190. O julgamento do processo administrativo, e os relativos ao exercício do
poder de polícia, será de competência:

I - em primeira instância, por uma Junta de Inpugnação Fiscal, formada por 5
membros, entre eles técnicos e fiscais do poder executivo municipal.

II - em segunda instância e última instância administrativa, pelo Secretário
Municipal do Verde e do Meio Ambiente que proferirá decisão em igual período.

§1 0 . O processo em primeira instância será julgado num prazo de 30 dias.
§20 . Após recebimento do processo em plenário, o CADES terá prazo de 30 dias

para apresentar seu parecer, encaminhado ao Secretário Municipal do Meio Ambiente
que proferirá decisão em igual período.

§30 . Se o processo depender de diligência, este prazo passará a ser contado a
partir da conclusão daquela.

§40 . Fica facultado ao autuante e ao autuado juntar provas no decorrer do
período em que o processo estiver em diligência.

Art. 191. As decisões tanto em primeira quanto em segunda instância deverão
ser fundamentadas.

Art. 192. Após o término de todos os recursos administrativos., sendo os
mesmos julgados improcedentes ou, na ausência deles, o processo será encaminhado
a Secretaria de Negócios Jurídicos para os devidos procedimentos legais.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 193. Na análise de projetos de ocupação, uso e parcelamento do solo, a

SVMA deverá manifestar-se em relação aos aspectos de proteção do solo, da fauna, da

Proner3v)
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cobertura vegetal e das águas superficiais, subterrâneas, fluentes, emergentes e
reservadas, sempre que os projetos:

I - tenham interferência sobre reservas de áreas verdes, e proteção de interesses
paisagístico e ecológico;

II - exijam sistemas especiais de abastecimento de água e coleta, tratamento e
disposição final de esgoto e resíduos sólidos;

III - apresentem problemas relacionados à viabilidade geotécnica.
Parágrafo único. Será respeitado o Plano Diretor Estratégico do Município de São

Paulo em conjunto com a Lei de Zoneamento e dos Planos Regionais Estratégicos
quanto a porcentagem de áreas verdes a ser respeitada pelos loteamentos

Art. 194. A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá realizar todos os atos
necessários para a efetivação e fiscalização das normas disciplinadas neste código.

Art. 195. As disposições deste Código não excluem as normas ambientais de
caráter Federal ou Estadual.

Art. 196. O executivo regulamentará esta lei num prazo de 120 (cento e vinte)
dias.

Art. 197. Esta lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua
publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

ANEXO I
As Atividades passíveis de obrigatoriedade de Licenciamento Ambiental, no

âmbito do Município, que trata o art. 22 desta lei, além daquelas a serem definidas
pela SVMA, são:

I - abertura e pavimentação de novas vias;
II - obras que aumentem a capacidade de tráfego de veículos em vias estruturais

e coletoras existentes;
III - construção de túneis e vias subterrâneas para veículos sobre pneus ou

trilhos;
IV - construção de viaduto;
V - construção de ponte;
VI - retificação e canalização de rio;
VII - construção de bacia de contenção (piscinão);
VIII - loteamento inserido em Macrozona de Preservação Ambiental;
IX - depósito de combustíveis;
X - indústria com área construída superior a 10.000 (dez mil) metros quadrados;
XI - aterro sanitário;
XII - serviço de terraplenagem ou regularização de solo que implique

movimentação de terra em área superior a 10.000 (dez mil) metros quadrados;
XIII - depósito de produtos perigosos;
XIV - extração mineral;
XV - antenas de rádio-frequência e telecomunicações
XVI - linha de transmissão elétrica de alta voltagem aérea ou subterrânea. Às

Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças

Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam a eficiência
energética dos imóveis e dá outras providências".

I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1 0 . Fica instituída a criação dos Programa Municipal de Combate ao

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, que tem por objetivo constribuir para o
restabelecimento do equilíbrio climático e da sadia qualidade de vida das presentes e
futuras gerações do Município de São Paulo.

Parágrafo Único - O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos
que visam o uso racional da energia e da água em edificações no Município de São
Paulo.

Art. 2 0 . O Programa de Combate ao Aquecimento Global adotará as seguintes
definições:

a) Equipamentos de eficiência energética: sistemas de refrigeração de ar e ou de
aquecimento de água que utilizam fontes alternativas de energia, em substituição a
combustíveis fósseis, ou ainda que consomem menos energia elétrica quando
comparados aos sistemas convencionais em uso;

b) Equipamentos de geração de energia distribuída: sistemas de geração de
energia elétrica de pequeno porte que utilizam fontes alternativas de energia,
devidamente aprovados pelos órgãos federais competentes, destinados ao
abastecimento da própria edificação onde são instalados e que funcionem em paralelo
ou em conjunto com o sistema público de distribuição de energia elétrica;

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLP e biomassa;
d) Sistemas de reuso de água: águas pluviais e lençol freático.
II - DO AQUECIMENTO DE ÁGUA
Art. 30 . Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade
de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento de água.

Art. 40 . Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais multifamiliares
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento
de água.

Art. 50 • Todas as edificações onde sejam desenvolvidas comerciais ou industriais
onde seja consumida água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de
eficiência energética para o aquecimento de água.

Art. 60 . O Poder Público deverá adotar equipamentos de eficiência energética
para o aquecimento de água nas edificações onde sejam prestados serviços públicos
que, por sua natureza, consumam água potável aquecida em volume igual ou superior
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais.

Art. 7 0 . Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais,
esportiivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam
água potável aquecida e volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros cúbicos)
mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência
energética para o aquecimento de água.

Art. 80 . As edificações onde sejam exercidos serviços de saúde, com ou sem fins
lucrativos, que consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos
de eficiência energética para o aquecimento de água.
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Art. 90 . As edificações que contenham ou sejam utilizadas como cozinhas,
refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderias com ou sem fins lucrativos e que
consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de
eficiência energética para o aquecimento de água.

Parágrafo Único - Inclui-se na definição acima edifícios ou construções
independentes ou pertencentes a conjuntos complexos de instalações.

Art. 10 0 . As piscinas aquecidas com volume igual ou superior a 35 m3 (trinta e
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatoriedade da adoção equipamentos de
eficiência energética para o aquecimento de água.

III - DA REFRIGERAÇÃO DE AR E DA ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL
Art. 11 0 . Os projetos de edificações residenciais unifamiliares com áera

construída igual ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) que forem
elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas
arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração
artificial de ar.

Art. 120 . Os projetos dos edíficios residenciais ou unidades habitacionais
multifamiliares com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados)
que forem elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação e refrigeração artificial.

Art. 13 0 . Todas as edificações onde sejam desenvolvidas atividades comerciais ou
industriais e que utilizem refrigeração artificial de ar para climatização interna ficam
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética.

Art. 140 . Os projetos de edificações onde serão desenvolvidas atividades
comerciais ou industriais que forem elaborados após a entrada em vigor da presente
lei deverão adotar tércnicas arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação
e refrigeração artificial.

Art. 150 . Os locais que utilizam grupo geradores movidos à óleo diesel deverão
ser substituídos ou adaptados para consumo de gás natural ou GLP.

IV - DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA
Art. 160 . Em edificações novas em que, a alimentação de água exija um sistema

de bombas de recalque com reservatórios superior e inferior, deverão ser instalados
mecanismos de amazenagem de águas pluviais eiou lençol freático.

§1 0 - Deverá ser instalado um sistema independente que conduza toda a água
pluvial captada por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos a um
reservatório de água não potável.

§2 0 - Se houver viabilidade para a captação de água do lençol freático, poderá ser
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável.

Art. 170 . A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser
despejada na rede pública de drenagem, segundo critérios definidos na Lei 13.276/02.

Art. 18 0 . A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e
outros usos que não o consumo humano.

V - DOS PROJETOS HABITACIONAIS MUNICIPAIS DE INTERESSE SOCIAL
Art. 190 . Os projetos habitacionais populares ou de baixa renda que forem

instalados após a entrada em vigor desta lei deverão prever o uso equipamentos de
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetônicas e construtivas que:

a) diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração de ar;
b) utilizem técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo custo;
c) realizem o reuso de água e o aproveitamento de águas pluviais.
VI - DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO
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Art. 200 . A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para edificações
residenciais unifamiliares e de R$ 3.000,00 (três mil reais) para as demais.

Art. 21 0 . O Poder Executivo deverá fomentar programas que tenham por objetivo
o combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas.

Art. 220 . Os valores arrecadados com base nesta lei, bem como aqueles oriundos
de programas municipais que sejam qualificados como mecanismos de
desenvolvimento limpo, conforme as regras do Protocolo de Kyoto, deverão ser
depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável -
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001.

Parágrafo Único - A emissão e negociação dos Certificados de Emissões
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Executivo.

Art. 23 0 . Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 10% (dez por cento) deverão ser
destinados ao financiamento da instalação de sistemas de aquecimento solar de água
em projetos habitacionais populares ou de baixa renda e em campanhas de educação
ambiental e esclarecimento acerca da necessidade de se atender aos ditames do
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas.

Parágrafo Único - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também
realizará a tomada de contas dos projetos.

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 240 . Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei-que foram protocolados até a dada da
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei.

Art. 25 0 . As edificações já existentes ou em fase de construção quando da
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas regras.

Art. 260 . Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e
oitenta) dias contados da sua promulgação.

Art. 270 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias.

Art. 28 0 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0066/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV)
"Dispõe sobre a construção da "edificação sustentável" ou "construção verde" nas

condições que estabelece e dá outras providencias.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 As novas edificações a serem construídas na área urbana do Município de

São Paulo, bem como as reformas de edificações existentes, quando ultrapassarem o
coeficiente de aproveitamento 1 (um), pertencentes a zoneamento onde tal situação é
permitida, serão projetadas executadas e mantidas atendendo aos princípios de
sustentabilidade.

§ único As novas edificações residenciais, mesmo que eventualmente
dispensadas de pagamento de contrapartida financeira, tais como Outorga Onerosa ou
CEPAC, que ultrapassarem o previsto no caput deste artigo, deverão atender aos
princípios de sustentabilidade aplicáveis às edificações.

Art. 20 Fica definida com "edificação sustentável" ou "construção verde" aquela
que atenda de forma racional os princípios de sustentabilidade, devendo ser projetada,
construída e mantida respeitando a natureza, apresentando baixos índices de consumo
de água e energia, construída com materiais que não poluam o ambiente e cuja
utilização não cause danos à saúde dos usuários e à comunidade. É passível de receber
certificação e/ou selo de conformidade por atender padrões legais mínimos, emitido
pelo órgão Público ou Entidade de Certificação competente.

§ 1 0 O executivo municipal indicará um grupo de trabalho junto ao Órgão
Normalizador (ABNT) visando a elaboração de Norma Técnica que estabelecerá
padrões e índices exigíveis para as "edificações sustentáveis" ou "construções verdes.

§ 20 Enquanto não forem editadas Normas Técnicas Oficiais - NTO brasileiras
aplicáveis às medidas propostas, poderão ser utilizadas normas internacionais
relacionadas à matéria desde que o Código de Obras - COE - Lei 11.228/92 não
disponha em contrário.

Art. 30 No atendimento aos princípios de sustentabilidade a edificação deverá
adequar-se simultaneamente aos seguintes requisitos:

I - Implantação da edificação no terreno de forma ambientalmente adequada,
preservando o quanto possível a topografia original e a vegetação existente, em
especial nos recuos e faixas "Non aedificandi" exigíveis pelo zoneamento;

II - Reciclagem adequada dos resíduos de eventuais edificações existentes no
lote que venham a ser demolidas, bem como dos resíduos gerados pela obra;

III - Manter efetivamente drenantes e funcionais ao menos as áreas permeáveis,
conforme o projeto aprovado e exigido no Quadro No 4 do Livro de cada uma das
Subprefeituras conforme Leis 13.885/04, 11.228/92 e 13.276/02;

IV - Os recuos de frente deverão ser constituídos de terreno natural permeável,
ajardinado e arborizado com espécies adequadas a espaço disponível, admitindo-se
apenas a existência das vagas exigíveis para estacionamento de deficientes, caso em
que não serão consideradas no cálculo da área permeável;

V - Medição individualizada de consumo de água potável em edificações
constituídas em condomínio ou não, nos termos da Lei 14.018/05;

VI	 Reuso da água pluvial e das águas servidas do imóvel conforme Lei
14.018/05;

VII - Implantação e utilização de aquecimento solar de água nos casos previstos
na Lei 14.459/07;

VIII - Racionalização do consumo de energia elétrica de fornecimento Público,
mediante:

a) Projeto que valorize a iluminação natural diurna dos compartimentos conforme
estabelecido no Código de Obras - COE - Lei 11.228/92;

b) Projeto de	 iluminação artificial	 dos compartimentos,	 mediante
dimensionamento e especificação de equipamentos e produtos de maior eficiência;
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c) Projeto que valorize o conforto térmico e a ventilação natural dos
compartimentos, reduzindo ao mínimo possível a utilização de sistemas de
condicionamento de ar energizados;

IX - Na hipótese da ocorrência de corte ou poda não autorizadas de vegetação
arbórea existente no lote, terreno ou gleba onde tenha sido ou venha ser construída
edificação, comprovável pela análise de dados cadastrais disponíveis, tais como fotos
aéreas, além das compensações exigíveis pelo órgão ambiental competente SVMA ou
SMA, poderá ser exigida compensação ambiental dentro do perímetro da APRM-G,
conforme disposto nos artigos 66 a 72 da Lei Estadual 12.233/06, ainda que o local da
ocorrência do corte esteja fora do perímetro da APRM-G.

Art, 40 A verificação do atendimento a esta lei se dará no momento da expedição
do respectivo Certificado de Conclusão da obra nova ou reforma.

§ 1 0 Não será expedido o respectivo Certificado de Conclusão, no caso do não
atendimento integral dos parâmetros e índices estipulados na aprovação do projeto
pelo órgão competente e constantes das plantas e notas dos respectivos Alvarás de
Aprovação e Execução.

§ 20 A utilização das edificações previstas no artigo 1 0 sem o respectivo
Certificado de Conclusão por não atendimento da sustentabilidade, implicará nas
sanções previstas na Lei 11.228/92.

§ 3 0 No caso das atividades Não Residenciais NR- que se enquadrem nos
parâmetros estabelecidos no caput do artigo 1 0, por ocasião da expedição do Auto de
Licença de Funcionamento ou Alvará de Funcionamento de Local de Reunião, poderá
ser verificado pelo órgão público competente, se a edificação continua observando os
princípios de sustentabilidade conforme aprovado e/ou certificado, ainda que a
edificação tenha o respectivo Certificado de Conclusão.

Art. 50 O inciso XXX do artigo 2 0 da Lei 13.885/04 passa a vigorar com a
seguinte redação:

XXX. outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo
adicional acima do resultante da aplicação do coeficiente de aproveitamento básico,
até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento máximo, de alteração de
uso e parâmetros urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida financeira e
atendimento pelas edificações dos princípios de sustentabilidade previstos em lei.

Art. 60 Esta lei entrará em vigor 180 dias da sua publicação, o executivo
procederá a sua regulamentação neste prazo, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0170/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre a instalação de mini-ETE 's (estações de tratamento de esgoto), nas
edificações do Município, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - É obrigatória, para todas as edificações, a ligação de canalização de esgoto à
rede coletora pública, nos logradouros providos dessa rede, nos termos da Lei no
13.369, de 3 de junho de 2002 e da instalação de mini-ETE 's (estações de tratamento
de esgoto).
Art. 2 0 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado,
individual ou coletivo, deverá ser tratado antes da destinação final, ou seja, seu
despejo na rede coletora da concessionária de serviços públicos e estará sujeita à
fiscalização da autoridade sanitária competente.
Art. 3 0 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados,
executados e operados observando as disposições desta Lei e as normas técnicas
aplicáveis.
Parágrafo único - O Poder Público devera criar um programa para a instalação de mini-
ETE 's em Habitações de Interesse Social (HIS) e na reurbanização de favelas.
Art. 40 - Com a finalidade de orientar a fiscalização quanto ao disposto no artigo 10
desta Lei, as Subprefeituras, depois de constatada, por seu órgão fiscalizador, a
inexistência da instalação exigida por esta Lei, notificará os proprietários ou
possuidores das edificações, para a instalação de equipamento para tratamento do
esgoto.
§ 1 0 - Os proprietários ou possuidores dos imóveis localizados no Município, terão o
prazo de 03 (três) anos para adaptar o imóvel às exigências previstas nesta Lei,
contado da data de sua publicação.
§ 20 - Constatada, pela concessionária ou por agente municipal, a não instalação do
equipamento previsto nesta Lei, findo o prazo previsto no § 1 0 deste artigo será
aplicada, pelo órgão municipal competente, multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais),
atualizada na forma prevista na legislação municipal pertinente, que será reaplicada
em dobro na hipótese de persistir a infração decorridos 60 (sessenta) dias da data de
lavratura da primeira multa.
§ 3 0 - Não se aplica o disposto nesta Lei, os imóveis em que for constatada, pela
Subprefeitura ou pela concessionária responsável pela coleta e destinação de esgoto, a
impossibilidade técnica da instalação das mini-ETE 's.
Art. 5 0 - O disposto no artigo 1 0 desta Lei determina a instalação de alternativas
tecnológicas sustentáveis para tratamento de esgoto no próprio imóvel, desde que
aceitas pela concessionária responsável pela coleta e destinação do esgoto, ou para
eventual reuso da água para fins não potáveis.
§ 1 0 - As soluções propostas para tratamento de esgoto ou para reuso da água
deverão observar o Código Sanitário do Estado de São Paulo, Código Sanitário do
Município de São Paulo (Lei 13.725/04), as normas da concessionária responsável pela
coleta, tratamento e destinação do esgoto e a legislação específica.
§ 2 0 - A utilização de água fora dos padrões de potabilidade, de esgotos sanitários ou
de lodo proveniente de processos de tratamento de esgotos só será permitida se em
conformidade com as pertinentes normas técnicas, com a finalidade de se evitar danos
à saúde pública.
Art. 60 - Os procedimentos e a operacionalização do controle de execução e da
instalação de alternativas tecnológicas sustentáveis para tratamento de esgoto no
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próprio imóvel, proposto por esta Lei serão definidos entre a Prefeitura e a
concessionária responsável pela coleta, tratamento e destinação do esgoto.
Art. 70 - Aplicam-se também, as disposições contidas nesta Lei, os imóveis situados
em logradouros onde novas redes coletoras forem implantadas pela concessionária de
serviços públicos de coleta, tratamento e destinação do esgoto e pelos imóveis onde
não existam a rede coletora, visto que após o tratamento do esgoto a água resultante
poderá se infiltrar no solo sem prejuízo ao meio ambiente.
Art. 8 0 - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua
publicação.
Art. 90 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as
disposições em contrário.
Sala de sessões,	 Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0427/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre a emissão de gases que propiciam o aumento do efeito estufa emanados pela
construção civil e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - A expedição de alvará de reforma, construção, conservação ou regularização,
atendidas as exigências legais, ficará vinculada ao plantio de, no mínimo, uma árvore no
passeio público em frente ao imóvel.
Art. 20 - A aprovação de projetos de parcelamento do solo para loteamentos e
desmembramentos fica condicionada à arborização das vias e das áreas verdes desses
empreendimentos.
Art. 30 - Os estacionamentos descobertos de veículos, com área igual ou superior a 100 m2
(cem metros quadrados), cujo pavimento se apoiar diretamente no solo, deverão ser
providos com vegetação de porte arbóreo, na proporção de uma para cada 40 m2 (quarenta
metros quadrados) da área em questão e o piso deverá ter no mínimo 50% (cinqüenta) de
permeabilidade.
Art. 40 - Empreendimentos considerados Pólos Geradores de Tráfego e/ou com área
construída igual ou superior a 1.000,00 (mil) m2 fica condicionada sua aprovação, à
arborização de vias e das áreas verdes no entorno desses através de diretrizes elaboradas
pela Secretaria Municipal de Verde e Meio Ambiente.
I - Em qualquer caso, as árvores de que trata este artigo serão de espécies cujo porte seja
compatível com o local e o seu plantio obedecerá às normas legais e regulamentares
vigentes;
II - As espécies vegetais utilizadas para arborização e ajardinamento dos logradouros
públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente do Executivo, tão somente entre
aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata Atlântica, de forma a
recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do Município;
III - A Secretaria Municipal de Verde e Meio Ambiente deverá expedir a Certidão de
Diretrizes que deverá instruir o processo de aprovação do empreendimento junto à
Secretaria de Habitação.
IV - Caberá ao interessado a elaboração e a implantação do projeto paisagístico solicitado
pelas exigências da Certidão de Diretrizes.
V - A Secretaria Municipal de Verde e Meio Ambiente deverá emitir o Termo de Recebimento
Ambiental Definitivo, após vistoria prévia para comprovação de que todas as exigências
contidas na Certidão de Diretrizes foram cumpridas e habilitando a edificação a receber o
Certificado de Conclusão;
Art. 50 - O Poder Executivo poderá estabelecer através de Decreto:
I - as dimensões mínimas do passeio público onde poderá haver o plantio;
II - os espécimes recomendados para o plantio;
III - o padrão das mudas;
IV - a previsão de pedido de consolidação das mudas por 2 (dois) anos;
V - o prazo e os critérios a serem observados para a adequação das edificações existentes ao
disposto nesta Lei;
VI - as sanções decorrentes de seu descumprimento.
Artigo 6 0 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias.
Artigo 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 8 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0638/2009 do Vereador Jooji Hato (PMDB)
"Cria o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável no

Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica instituído o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia

Renovável com a finalidade de minimizar o despejo de lixo reciclável no meio
ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que promovam a sua
reutilização em arquitetura sustentável e energia renovável.

Art. 20 Para o cumprimento da presente lei, as Secretarias e Subprefeituras
reunirão esforços para o reaproveitamento do lixo e sua destinação a programas e
convênios da Municipalidade, minimizando os atuais custos de transporte do lixo, o
impacto ambiental e utilizando esta matéria-prima (lixo) na produção de elementos
úteis para arquitetura e urbanismo ecologicamente corretos, que reduzam o
aquecimento global, promovendo um novo conceito de Cidade Verde Sustentável e
uma nova e eficiente bioconomia pragmática, garantindo ciclo permanente de trabalho
e renda para as comunidades.

Art. 3 0 O Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável será
desenvolvido com a participação das seguintes Secretarias Municipais, dentre outras
que poderão ser integradas através da regulamentação desta lei:

I - Secretaria do Verde e Meio Ambiente;
II - Secretaria da Coordenação das Subprefeituras;
III - Secretaria do Desenvolvimento Urbano;
IV - Secretaria das Finanças;
V - Secretaria da Habitação;
VI - Secretaria do Planejamento;
VII - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; e
VIII - Secretaria da Infra-estrutura Urbana e Obras.
Art. 40 Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, Arquitetura

Sustentável e Energia Renovável, deverão as Secretarias apontadas no art. 30
concentrar esforços entre si e mediante convênios, termos de cooperação ou parcerias
com instituições públicas e privadas, bem como ministrar cursos técnicos ou
tecnológicos ou se utilizar de outros instrumentos a serem definidos na
regulamentação desta lei.

Art. 50 Cada Secretaria deverá ter metas definidas a serem cumpridas, bem
como objetivos a curto, médio e longo prazos, a serem definidos na regulamentação
desta lei.

Art. 60 A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes
ações:

I - criar um novo conceito designado "Selo Verde", que tenha por objeto a
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para
todos os resíduos sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando
uma nova forma de reaproveitamento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa,
Educa, Reconstrói;

II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe
para o não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis,
garantindo a sustentabilidade da cidade;

III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido
de ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a
cidade;

IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo;
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3 - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição e instalação dos
pontos de coleta seletiva de lixo - "eco-pontos";

VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais,
associações, universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o
reaproveitamento do lixo reciclável;

VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de
fundos ou ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para
elementos construtivos;

VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável";

IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas
oleaginosas;

X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham
programas para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades.

XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo
é o principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização
em construções e obras públicas sustentáveis.

Art. 80 A Secretaria de Desenvolvimento Urbano deverá realizar as seguintes
ações:

I - criar programa de suporte tecnológico e técnico às pesquisas de
reaproveitamento do lixo e de técnicas limpas do tratamento e reaproveitamento do
lixo reciclável;

II - desenvolver projetos e estudos de reaproveitamento do lixo reciclável em
novas construções e obras públicas;

III - determinar a criação de novos cursos de tratamento e reaproveitamento do
lixo reciclável como material de construção;

IV - criar cursos que possibilitem ao munícipe, associações, ONG 's e
cooperativas conhecerem técnicas de como transformas lixo em matéria reutilizável;

3 - testar, junto aos órgãos competentes, os novos elementos construtivos
limpos, certificando-os e normatizando-os para uso em larga escala;

VI - disseminar o conceito São Paulo Verde Sustentável - Carta de Kyoto 2012 -
visando a captação de recursos para seu o desenvolvimento.

Art. 90 A Secretaria da Habitação deverá realizar as seguintes ações:
I - criar programa para aquisição pelo próprio de materiais de construção

produzidos, testados e normalizados, a partir de lixo reciclável;
II - criar programa de construção de casa e conjuntos populares que utilizem

materiais de construção que sejam produzidos através de lixo reciclável;
III - desenvolver projetos e estudos para que seja utilizado lixo reciclável nas

próximas construções e expansões dos conjuntos populares já construídos;
IV - firmar convênio com empresas da construção civil para estimular a utilização

de materiais de construção produzidos através de lixo reciclável;
3 - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações, ONG's,

entidades da sociedade civil e cooperativas, que possibilite a difusão do conhecimento
sobre técnicas de como transformar lixo em materiais de construção;

VI - criar programa que facilite a aquisição de casa própria pelo munícipe que
comprovar destinar seu lixo domiciliar para reciclagem;

VII - apoiar o uso de materiais ambientalmente sustentáveis, substituindo os
materiais tradicionais, em prol da limpeza e do desaquecimento da cidade, visando o
aumento de áreas verdes - uma vez que produtos limpos (MDL) feitos com resíduos
(lixo), amalgamados com resinas orgânicas, não agregam calor nem umidade,
favorecendo o ajardinamento superior (coberturas) das construções urbanas.

Art. 10. A Secretaria de Infra-Estrutura Urbana e Obras deverá realizar as
seguintes ações:
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I - criar programas que estimulem a produção de energia renovável, através da
reutilização do lixo reciclável;

II - desenvolver políticas públicas de estímulo à realização de estudos e projetos
para obtenção de energia limpa e renovável;

III - firmar convênio com empresas privadas para estimular a utilização de
energias renováveis, como o bio-combustível;

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações,
ONG's, universidades, escolas técnicas, entidades da sociedade civil e cooperativas,
possibilitando e pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento das técnicas de como
transformar lixo em energias limpas e renováveis.

Art. 11 A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social deverá realizar as
seguintes ações:

I - capacitar os munícipes para participação do programa;
II - inserir munícipes no programa, de forma que possam promover geração de

renda e emprego através da coleta seletiva e reaproveitamento do lixo;
III - orientar as entidades da sociedade civil, tais como associações,

cooperativas, Organizações Não-Governamentais - ONG's e demais instituições, sobre
as formas de organização de coleta seletiva de lixo reciclável;

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, entidades
da sociedade civil ou cooperativas, possibilitando a mais ampla divulgação para as
pessoas sobre as técnicas de transformação de lixo em materiais de construção e
energias limpas e renováveis;

V - firmar convênio ou parcerias com empresas privadas para estimular a
pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento de técnicas de utilização de energias
renováveis e reutilização do lixo reciclável.

Art. 12. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá realizar as
seguintes ações:

I - auxiliar na obtenção de informações e locais para o licenciamento de novos
pontos de coleta seletiva de lixo, denominados como "eco-pontos";

II - orientar as formas de integração das ações do Programa Lixo Zero,
Arquitetura Renovável;

III - criar programa de convivência sustentável e informações, através de
agentes de educação urbana voltadas a transmitir ensinamentos sobre
reaproveitamento do lixo, programas sociais, políticas de meio ambiente e
identificação de bolsões de lixo não recolhido, com a finalidade de evitar a proliferação
de doenças e entupimento de canalizações;

IV - criar programas de coleta de lixo pelos agentes urbanos das Subprefeituras
para direcioná-lo às Usinas Limpas, instaladas nos distritos, onde será transformado
em elementos úteis;

V - instalar, para cada dez mil habitantes, um "eco-ponto" para coleta seletiva de
lixo reciclável;

VI - supervisionar para que somente entidades que estejam cadastradas junto às
Subprefeituras possam coletar o lixo reciclável;

VII - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's,
entidades da sociedade civil e cooperativas, possibilitando a inserção de munícipes
carentes nessas entidades, que sejam treinados nas técnicas de transformação de lixo
em materiais de construção e energias limpas e renováveis;

Art. 13. O Poder Executivo criará programa de incentivos fiscais para as
empresas de construção civil, industriais, ONG's, associações, cooperativas e outras
pessoas jurídicas que aderirem ao programa, desde que invistam na recuperação do
lixo e em geração de energia limpa e renovável.

Parágrafo único. Poderão ser criados outras formas de incentivo para o fiel
cumprimento da presente lei, conforme definido na regulamentação desta Lei.
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Art. 14. Serão criadas Usinas Limpas para reciclagem em todas as
Subprefeituras, substituindo a destinação aos aterros e descartes irregulares no meio
ambiente.

Parágrafo único. Os aterros irregulares poderão ser desapropriados e
transformados em Usinas Limpas.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 16. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões Competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0730/2009 do Vereador Arselino Tatto (PT)
"Cria o Programa Municipal de conscientização e conservação para reuso da

água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas
e obrigatoriedade de instalação dos mecanismos de captação e conservação de água
em edifícios novos e dá outras providências".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 - Fica criado o Programa Municipal de Conscientização e Conservação para

reuso da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e
Privadas no âmbito do Município de São Paulo.

I - DO PROGRAMA DE INCENTIVO
Art. 20 - O Programa Municipal tem por objetivo instituir medidas em parceria

com órgãos da administração pública, legislativos, e empresas públicas ou privadas de
pesquisa e saneamento, visando estimular e incentivar projetos que tenham por
objetivo o uso eficiente da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas
edificações, induzindo à sua captação, conservação e reuso, e incentivando a utilização
de fontes alternativas para captação de água nas novas edificações públicas ou
privadas.

Artigo 30 - O Governo Municipal, por meio de suas secretarias competentes,
deverá criar programas de capacitação de técnicos municipais, visando à elaboração
das Políticas Municipais de Captação, Conservação e Reuso Consciente da Água nas
Edificações.

Artigo 40 - Fica autorizado o Poder Público Municipal celebrar convênios com
Universidades, Fundações e Organizações da sociedade civil que comprovem notório
saber na área de gestão de recursos hídricos e elétricos e aprovação/regularização de
empreendimentos, para ministrar os cursos nos municípios, e assessorar na elaboração
de Políticas Municipais de Captação, Conservação e Reuso Consciente de Água nas
Edificações e de projetos de lei correlatos.

Parágrafo único - A Câmara Municipal do Município de São Paulo, por meio de
suas Comissões competentes, efetuará o acompanhamento da eficácia do Programa,
bem como a fiscalização dos convênios.

Art. 50 - Nas ações de combate ao desperdício quantitativo da água, as empresas
ou autarquias municipais de saneamento ficam obrigadas a desenvolver ações voltadas
à conscientização da população através de campanhas educativas, versando sobre o
uso abusivo, forma de captação da água, bem como instruir o a população sobre a
maneira de reutilização da água.

II - DAS EDIFICAÇÕES E DA OBRIGATORIEDADE
Art. 60 - A instituição das medidas e obrigatoriedade de instalação de

mecanismos de Captação e Conservação da água proveniente de aparelhos ar
condicionados tem como objetivo:

I - A sustentabilidade dos recursos ambientais;
a) Conscientização do uso da água nos edifícios;
b) Redução da demanda sobre mananciais de água;
c) Substituição do uso de água potável por água de nível inferior em atividades

em que a qualidade da água não interfira na saúde dos munícipes.
Art. 70 - Os projetos de edificações ou reforma das edificações Públicas

Municipais, e edificações comerciais e industriais com mais de 360.000 BTUs (30 TR)
somente receberão o competente alvará após avaliação e aprovação da Subprefeitura
competente desde que cumpridos os requisitos estipulados pelas Políticas Municipais
de Captação, Armazenamento, Conservação e Reuso Consciente da água proveniente
de aparelhos ar condicionados nas Edificações.

Parágrafo Único: As estipulações dentro das Políticas Municipais de Captação,
Conservação e Reuso Consciente água proveniente de aparelhos ar condicionados nas
edificações deverão ser regulamentadas posteriormente.
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Art. 80 . Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais,
esportivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que façam uso
do resfriamento por meio de aparelhos de ar condicionado, ficam sujeitas à
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas
Edificações.

Art. 90 • As edificações comerciais ou industriais e que utilizem refrigeração por
meio de aparelhos de ar condicionado para climatização interna ficam sujeitas à
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas
Edificações.

Art. 10. Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações
sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada de
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei.

Art. 11. As edificações já existentes ou em fase de construção quando da entrada
em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada em
vigor para se adaptar às suas regras.

III - DA ÁGUA E SUA DESTINAÇÃO
Art. 12. A água proveniente de aparelhos de ar condicionados deverá ser

Captada, Armazenada e Conservada segundo as especificações dos órgãos
competentes.

Art. 13. A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e
outros usos que não o consumo humano.

IV - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
Art. 14. A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida

com multa no valor de 5 Unidades Fiscais do Município - UFMs, para edificações
residenciais, de 10 Unidades Fiscais do Município - UFMs para edificações Comerciais e
Industriais.

Art. 15. O Poder Executivo deverá desenvolver atividades visando fomentar o
Programa Municipal de conscientização para reuso da água proveniente de aparelhos
de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas combate ao Aquecimento Global
e às Mudanças Climáticas.

Parágrafo Único: No caso do descunnprimento ficará o Executivo Municipal sujeito
às sanções previstas em lei.

Art. 16. Os valores arrecadados em face ao descumprimento das disposições
desta Lei, deverão ser depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001.

Art. 17. Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - em campanhas de educação sobre o Uso
consciente da água e em Projetos visando o desenvolvimento de tecnologias para
captação, armazenamento e conservação de água par reuso

Parágrafo Único - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também
realizará a tomada de contas dos projetos.

Art. 18. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e
oitenta) dias contados da sua promulgação.

Art. 19 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.
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Maria Terez—n;Arcin da Silva
RF 10651

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0126/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, que institui a
utilização de alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis nos conjuntos de
moradias organizadas de forma horizontal ou vertical.

Em suma, pretende a propositura obrigar a adoção de uma série de medidas quando da
construção de novos conjuntos residenciais, tais como sistema de captação de energia solar
para fins de aquecimento de água; lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas

•	 comuns; uso de medidor individualizado de consumo de gás; etc., todas visando à proteção
do meio ambiente.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, incisos I e II, da
Constituição Federal, 13, incisos I, II e XIV e 37, caput da Lei Orgânica do Município.

De acordo com o texto em análise, pretende-se criar novos requisitos a serem observados
quando da construção das edificações em tela. A propositura, insere-se, assim, no âmbito
das posturas municipais relativas às edificações, revestindo-se também do caráter de norma
de proteção ambiental, matérias para as quais o Município detém competência legislativa,
consoante será explicitado ao longo do presente parecer.

Com efeito, a edição de normas que regulem as edificações na cidade, estabelecendo
requisitos mínimos a serem observados em razão de fatores como a proteção do meio
ambiente, a segurança, a saúde e o conforto da população, é indiscutivelmente atribuição
primária do Município, posto que a ele a Constituição Federal atribuiu a competência para
legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I), para promover o adequado
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo urbano e para executar a política de desenvolvimento urbano (art. 182).

O Estatuto da Cidade (Lei federal n° 10.247/2001), por sua vez, ao regulamentar o referido
art. 182 da Constituição Federal, estabeleceu como diretrizes da política urbana:

"Art.

1 — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como direito à terra

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e
futuras gerações; ...

17 - RELCOM
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da
população e das atividade econômicas do Município e do território sob sua área
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;" (grifamos)

Na Lei Orgânica do Município também encontramos claramente estabelecida a competência
para o regramento da matéria:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente: ...

XIV — aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano Diretor; a
legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo urbano;"

As lições do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles em sua clássica obra "Direito Municipal
Brasileiro" (Malheiros Editores, 16a edição, 2008) corroboram o quanto até aqui exposto:

"Visando o Urbanismo, precipuamente, à ordenação espacial e à regulação das
atividades humanas que entendem com as quatro funções sociais — habitação,
trabalho, recreação, circulação — é óbvio que cabe ao Município editar normas
de atuação urbanística para seu território, especialmente para a cidade,
provendo concretamente todos os assuntos que se relacionem com o uso do
solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades que nele se
realizam, e dos quais dependem a vida e o bem-estar da comunidade local. ...

As imposições de salubridade urbana destinam-se a manter a cidade limpa e
saudável como ambiente propício ao desenvolvimento de todas as atividade
humanas. Além das condições de clima e solo, outros requisitos podem ser
acrescidos ao agregado urbano, de modo a assegurar a salubridade pública ...
Cabem, ainda, nestas limitações as exigências de espaços livres e áreas verdes
nos loteamentos, a obrigatoriedade de drenagem dos terrenos destinados a
edificação ..." (grifamos)

Explicitada a competência legislativa desta Casa no tocante à edição de normas edilicias,
convém, agora, tecer algumas ponderações acerca da competência para legislar sobre
matéria ambiental. Pois bem, a preservação do meio ambiente representa uma das maiores
preocupações da atualidade. A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado,
além de se tratar de assunto que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez
que é imperiosa à sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria
de princípio constitucional impositivo, tendo o Poder Público em todas as suas esferas,
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, CF), o dever de defendê-lo e
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preservá-lo para as presentes e futuras gerações. A competência do Município para zelar
pela preservação do meio ambiente também está prevista na Lei Orgânica do Município (art.
70, 1).

Mais uma vez, julgamos oportuno lembrar as lições de Hely Lopes Meirelles na obra já
citada:

"No tocante à proteção ambiental a ação do Município limita-se espacialmente
ao seu território, mas materialmente estende-se a tudo quanto possa afetar seus
habitantes e particularmente a população urbana. Para tanto, sua atuação nesse
campo deve promover a proteção ambiental nos seus três aspectos
fundamentais: controle da poluição, preservação dos recursos naturais
restauração dos elementos destruidos.

Em sentido amplo, poluição é toda alteração das propriedades naturais do meio
ambiente causada por agente de qualquer espécie, prejudicial à saúde, à
segurança ou ao bem-estar da população sujeita aos seus efeitos."

Não obstante o acima exposto, é necessária a apresentação de um Substitutivo a fim de
retirar do texto proposto dispositivos inconstitucionais e dispositivos que já constam de
outras leis.

Com efeito, o previsto no art. 2°, I (sistema de captação de energia solar para fins de
aquecimento de água) já está contemplado na Lei n° 14.459, de 03 de julho de 2007, a qual
acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo 1 da Lei n° 11.228, de

• 25 de junho de 1922 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de
sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de
São Paulo.

No tocante à previsão de uso de medidores individualizados de gás e água, tem-se que a
propositura não pode dispor sobre a matéria, na medida em que a instalação de tais
equipamentos necessariamente interfere na concessão dos serviços públicos em questão,
fato que inviabiliza a propositura quanto a este aspecto por incidir em seara privativa do
Poder Executivo.

Com efeito, nos termos do art. 126 da Lei Orgânica do Município, os serviços públicos
municipais serão prestados pelo Poder Público diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão. Desta forma, ou a Administração se organiza internamente, se estrutura de
modo adequado para prestar determinado serviço ou estabelece toda a regulamentação
necessária para a sua prestação pelas empresas concessionárias ou permissionárias,
sendo que o regramento dos aspectos específicos de cada serviço público é matéria afeta à
organização administrativa, notadamente em função da alta complexidade técnica envolvida.
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A gestão do serviço público implica em típica atividade administrativa, a qual consiste, por
exemplo, na elaboração de estudos para a implantação do serviço e no planejamento de
suas etapas, valendo registrar, que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo posiciona-
se neste mesmo sentido sobre a matéria, conforme se verifica pelas decisões abaixo
reproduzidas a título ilustrativo:

ADI n° 59144-0/1

"Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 12.368, de 06 de
maio de 1998, do Município de São Paulo, que institui a obriqatoriedade da 
instalação do hidrômetro em cada uma das unidades habitacionais dos
prédios de apartamentos — Lei de iniciativa de vereador — promulgação
após rejeição do veto do prefeito — serviço público de gestão afeta à

administração ordinária — competência reservada ao Poder Executivo —
violação de postulados básicos da independência e princípio da
independência." (grifamos)

ADI n° 166.920-0/0-00:

"Ação direta de inconstitucionalidade - Lei estadual - Autorização à

instalação de equipamento eliminador de ar em hidrómetro - Liminar
deferida - Imposição de obrigações ao prestador do serviço público de
água e esgoto - Criação de despesa - Ausência de previsão orçamentária -
dispositivo que legisla sobre direito civil - Usurpação da prerrogativa do
poder executivo de aferir da conveniência e oportunidade da medida - Ato
de gestão administrativa - Inconstitucionalidade material - Ação
procedente. A lei cria uma série de obrigações à prestadora do serviço
público, seja uma concessionária, seja a própria Municipalidade, a saber:
instalar o equipamento, efetuar sua aquisição mediante a solicitação do
usuário e proceder ao pagamento prévio pelo dispositivo para, só
posteriormente, realizar a cobrança do beneficiário. Está caracterizada a
invasão da competência do Poder Executivo de aferir da conveniência e
oportunidade de tais medidas, eis que se tratam de atos de gestão
administrativa e que importam em criação de despesas para a
Administração Direta ou Indireta. Assim, a lei estadual padece de vicio de
inconstitucionalidade material." (grifamos)

Ressalte-se, ainda, que a concessão dos serviços locais de gás canalizado sequer é de
competência municipal, incumbindo ao Estado, conforme art. 25, § 2° da Constituição
Federal.
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I — lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns;

II — o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e válvulas de
fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor utilização da água;

III — sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas pluviais,
coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos;

IV — sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para finalidades não-
potáveis;

V — sistema de reuso de água.

§ 1° Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias para
finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e as
condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem evitar o
consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo de uso
previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial.

§ 2° Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições contidas na
presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações vigentes, em
qualquer esfera administrativa.

Art. 3° Os novos conjuntos de edificações de uso residencial organizadas de forma
horizontal ou vertical deverão utilizar, cumulativamente, todas as alternativas tecnológicas
referidas no artigo 2°, desta lei, para fins de obtenção de alvará municipal de autorização
para construção.

Art. 4° São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na fase de
implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da construção, o
profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra.

Parágrafo único. Para fins das disposições desta lei, considera-se:

I — promotor da construção a pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do
projeto.
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II — profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela elaboração e apresentação
gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças gráficas, descritivas, especificações
e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto ao CREA.

III — profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o responsável pela direção técnica e
execução da obra ou serviço, bem como pela sua segurança e eventuais riscos que venha
causar a terceiros, registrado junto ao CREA.

Art. 50 O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal do condomínio,
é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2° da presente lei e a realizar as
operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter as instalações em
perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o sistema opere
adequadamente e com os melhores resultados.

Art. 6° O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a melhor tecnologia
disponível.

Art. 7° O descumprimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes
sanções:

I — notificação preliminar de advertência, concedendo prazo para regularização.

II — multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), na hipótese de não ser efetuada a
regularização no prazo concedido.

1110 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de

textinção deste índice, será adotado 	 o índice criado pela legislação federal e que ref a a
perda do poder aquisitivo da 	 eda.

Art. 8° As des
orçamentáriÁpróprias, suplement

sas decorrentes da
as se necessário.

xecução desta lei correrão por conta das dot‘ç

Art. 9°
revog?

,,Esta lei entra em vigo,
das as disposições ey6,

no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicaçã
)ntário.	 , á

Sala çla Comi4-€14Zilição, Justiça e LegislaçãckParticipativa, em \00

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 013r-900 \f4ne 21 ) 3396-4000 www.camara.s
p10126-10a — L
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PUBLICADO NO D0 OFIVAL

DE	 ae t,zon-.7 

Pág.	 Col.	

Conferido MC046a.: 
Maria Iereza A nso da SI

Técnico Administrativo
RE 10.651

Oba: prato par, trianiíe..s1,:423 .;`,' de 8 efas, nos termos do § 3°,
a(Vgo 63 do R.t.

À Comissão de Político Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente.

Em / /.2L/ /O

Maria Tereza Amuo da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.651
.~.1ffiffian......s.~1~~1.1~InessIms

13	 -,P0
Recebido na Secretaria1 das
Comissões em 
ãs	 	 min,

RF

Ao Nobre Vereador IA Nobre Vereadora

Sala da Comissão 	 ;‘,0!'f.ona e Meio AmbieME
A h	 j.

..;‘,0!tona e Meio AmbieMs.'

c)e2

R r) 1 ".57 FiUUt úO
g	 Ao Ncbre Vereador f À Nobre Vercedera

•

rt

L+ . ;+	 +••	 •

	

"."	 .	 .	 •...

Segue__ 15.5ntado, esta data documento(s5
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Ex4 que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito
• do Projeto de Lei n g 126/10, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, que institui a

"utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", nos conjuntos de
moradias organizadas de forma horizontal ou vertical, e dá outras providências, no
sentido de que o mesmo se manifeste sobre a aplicabilidade do objeto da propositura,
através de seus órgãos competentes, e em especial da Secretaria Municipal de
Habitação.

Veread'64 DoriingÁtis Dissei
Presidente da Cómissao d Política Urbana,

Metropolitana e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

e

„A- -- -
Vereatio~jdnio Carlos Rodrigues

Presidente da COffiara Municipal de São Paulo

1/1
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